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RESUMO 

 

A pesquisa teve como objetivo analisar as possibilidades e limites para a efetivação da gestão 

democrática em duas escolas da prefeitura de Salvador inseridas em unidades socioeducativas 

de internação. A pretensão foi de estudar como a gestão democrática, conforme o princípio 

constitucional de democratização do ensino público, tem possibilidades de se efetivar diante 

de dois vetores disciplinares característicos desse ambiente: escola e espaço de 

aprisionamento. As questões que se ressaltam são as seguintes: 1) Como estabelecer 

mecanismos de participação e escuta em um espaço pensado para a privação de liberdade e 

restrição de direitos? 2) Como garantir a materialização desse princípio? 3) Quais os entraves 

e possibilidades para a consolidação desse princípio nesses espaços? A pesquisa se 

desenvolveu na rede municipal de Ensino de Salvador em dois estabelecimentos. A coleta de 

informações partiu das seguintes categorias: a) Pressupostos legais presentes no ordenamento 

jurídico brasileiro sobre a responsabilização e putabilidade penal da juventude; b) 

Pressupostos legais sobre a escolarização e sobre controle do funcionamento das instituições 

escolares inseridas em Comunidades de Atendimento Socioeducativo de Internação; c) 

Condições de efetivação de uma gestão democrática escolar a partir da percepção dos sujeitos 

selecionados. O procedimento básico para as duas primeiras categorias se constitui em análise 

documental e para a terceira categoria foram realizadas entrevistas com dirigentes das escolas, 

gerentes das unidades de internação, professores, socioeducadores e alunos, com o fim de 

conhecer, a partir das suas percepções, se existem possibilidades de uma gestão democrática 

nessas Unidades. Os resultados apontam para a (re)produção de estigmas criminalizantes 

sobre os jovens tutelados nas Unidades de Internação e matriculados nas duas escolas e levam 

a compreender as dificuldades encontradas nestes dois ambientes de se exercitar a gestão 

democrática nos moldes como este princípio é colocado na legislação educacional vigente e 

na literatura pertinente desse campo do conhecimento. Mesmo que alguns depoimentos 

mostrassem possibilidades da efetivação de alguns indicadores dessa gestão, outros 

identificam limites para a sua obtenção. 

Palavras-chave: Gestão democrática. Direito à Educação. Medidas Socioeducativas de 

internação. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The search has like objective to analysis the possibilities and limits for realize the democratic 

administration in Salvador’s town inside centers of juvenile delinquents education. The idea 

was studied how the democratic administration like a constitution principle of democracy’s 

public education has a possibility to realize beyond two principles discipline characteristics of 

space: school and prision. The questions than growing are: 1st) How created ways to 

participation and listen in a space project to liberty’s privation an control rights? 2nd) How to 

realize that principle? 3th) Which the dificulteis and possibilites for the realize that principle 

in that realities? The search has devolpment in net’s public school of Salvador city in two 

schools. The colletion of information has done to that categories: a) Legal presuppositions in 

Brazilian law order about penal juvenile responsibility; b) Legal presuppositions about 

scholer and control to the schools in Center’s education juvenile delinquent; c) Was to realize 

the education democratic administration beyond the perception of choose subjects. The basic 

procceding for the two first categories based on study word and the third category was done 

interviews with director’s schools, manager’s education center’s juvenile delinquent, teachers, 

monitor’s juvenile and students, with the objective to know, beyond their perceptions if has 

possibilities to democratic administration in that’s schools. The results show for the 

reproduction criminals stigmas about young are engaged in education centers of juvenil’s 

delinguents and study in the two schools and get a comprehension the difficulties find in that 

two realities for realize the democratic administration like a principle is decribe in education 

law and the studies about a that knowledge area.  However the any interview show 

possibilities to realize  many signs that administration, others ways show limits for the realize. 

Keywords: Democratic Administration. Education rights. Politics of control’s juvenile 

delinquency. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A partir de um amplo levantamento bibliográfico ― Adrião e Camargo (2007), Paro 

(2006), Demo (1999), Libâneo, Oliveira e Toschi (2003), Gadotti e Romão (2001), Luck 

(2008), Abu-Duhou (2002), Poppovic (1998) —  Lima Chiroto (2013) aponta que a 

democracia como referencial no cenário educacional brasileiro, só aparece com a 

consolidação da Ordem Democrática e a elaboração da Constituição Federal de 1988. Essa 

afirmação converge com a leitura dos avanços legislativos da Carta Magna e da conjuntura 

política em que o texto é produzido. 

A presença da gestão democrática do ensino público como um princípio constitucional 

só foi possível no contexto da dissolução gradativa da ditadura militar e em uma conjuntura 

de limitados avanços no campo dos direitos.  Nesse sentido, para conformar o que tornou 

possível os contornos assumidos pelos direitos expressos na Constituição Federal de 1988, é 

imprescindível apontar o referencial do surgimento das novas manifestações de abertura 

democrática da sociedade brasileira no final desse período de exceção. Ao propor uma 

pesquisa sobre as possibilidades e limites para a materialização da gestão democrática em 

duas escolas da prefeitura de Salvador inseridas em unidades socioeducativas de internação é 

necessário pontuar o espaço ao qual se direciona a pesquisa: dois estabelecimentos de ensino 

inseridos em espaços de privação de liberdade. Essa conformação coloca esses espaços sob 

uma dupla dimensão institucional que projeta a disciplina sobre dois vértices: a escola 

institucionalizada e a unidade de internação (que cumpre função análoga à prisão). É 

importante salientar que a legislação referente ao socioeducativo e à juventude ― 

Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), SINASE e 

demais documentos que regulam a Internação ― destaca a dimensão educativa da Internação 

e a sua diferença conceitual e dogmática das unidades prisionais. No que pese os preceitos 

legais do conteúdo da Norma e o compromisso político em defesa da abordagem educativa 

para os/as adolescentes que cometem atos infracionais, as Unidades de Internação são espaços 

de privação da liberdade e restrição de direitos conformando mecanismos de materialização 

do poder disciplinar análogos às prisões. O alunado das duas escolas é submetido a esses dois 

vetores disciplinares: escola e espaço de aprisionamento.  
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1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Geral: 

 - Analisar as possibilidades e limites da gestão democrática na escolarização de adolescentes 

privados de liberdade na rede municipal de Ensino de Salvador, consubstanciados em dois 

estabelecimentos de ensino. 

1.1.2.  Específicos 

- Compreender a relação do ordenamento jurídico do Estado brasileiro com a 

responsabilização e putabilidade penal1 da juventude; 

- Discutir a relação entre democracia e direito à educação dos jovens em privação de liberdade 

em estabelecimento de internação; 

- Verificar a percepção dos sujeitos inseridos em duas unidades de internação sobre as 

possibilidades e limites da efetivação da gestão democrática no ambiente escolar. 

 

1.2 HIPÓTESE 

A institucionalização dos mecanismos de controle/poder disciplinar sobre os corpos 

(“corpos-dóceis”) e as normas estabelecidas presentes nos espaços de privação de liberdade 

de adolescentes que cumprem medidas socioeducativas restringem/limitam experiências de 

democracia e participação dos sujeitos nas tomadas de decisão das escolas inseridas nesse 

contexto.  

1.3 PROBLEMÁTICA DA PESQUISA 

É verdade que o princípio da gestão democrática vai além da eleição ou consulta sobre 

os cargos de direção da unidade escolar, envolve um leque amplo de mecanismos de escuta e 

participação que nas palavras de Libâneo [...] baseia-se na relação orgânica entre a direção e a 

participação dos membros da equipe. Acentua a importância da busca de objetivos comuns 

assumidos por todos. Defende uma forma coletiva de tomada de decisões sem, todavia, 

desobrigar as pessoas da responsabilidade individual (2008, p. 122).  

Sobre isso, Libâneo afirma que 

 
1 A expressão putabilidade penal, na linguagem legislativa significa a relação entre a ação consciente dos/as 

autores/as de condutas delitivas e a capacidade do Estado realizar a intervenção penal correspondente. 
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Não se trata apenas de uma “gestão participativa” que se restringe às eleições para 

cargos diretivos, à participação no conselho da escola, reuniões, votações, etc, mas 

formas de organização e gestão com caráter eminentemente pedagógico, implicando 

a definição de objetivos educativos a serem assumidos pela equipe, a mobilização do 

corpo docente em torno de objetivos comuns, a formação continuada no contexto de 

trabalho, a valorização de grupos de estudos e de discussões, a busca de metas 

comuns em torno dos procedimentos didáticos, a ligação entre conceitos aprendidos 

nas matérias e as condições concretas da vida dos alunos. (2008, p. 224) 

Mesmo compreendendo que a materialização do princípio constitucional da Gestão 

democrática do ensino público não se esgota com a consulta direta e/ou eleição para os cargos 

de direção escolar, a discussão sobre um ou mais projetos de gestão tem a função pedagógica 

de horizontalizar o processo político na escola e aprimorar os instrumentos democráticos para 

o conjunto da sociedade. 

Não é demais lembrar os avanços em termos democráticos que as políticas 

educacionais experimentaram no Brasil recente, depois do esgotamento do período de 

exceção ocorrido de 1964 a 1985. Influenciada pela dissolução da ordem jurídica autoritária 

presente na Ditadura Civil Militar brasileira, a Constituição de 1988 abre espaço para a 

ampliação dos direitos democráticos e mecanismos de participação coletiva, elevando a 

gestão democrática à esfera constitucional como um dos princípios do ensino público, 

descritos no inciso VI do Art. 206. Como consequência disso, a Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional (nº 9.394/1996) no inciso VIII do artigo 3º, adapta o texto constitucional 

acrescentando uma referência à legislação dos sistemas de ensino. 

Como o texto constitucional estabelece que o princípio da gestão democrática deva ser 

aplicado “na forma da lei”, ou seja, a partir de critérios dos sistemas de ensino de cada ente 

federado e a Lei de Diretrizes e Bases no seu Art. 14 estabelece que os sistemas de ensino 

devem definir as normas da gestão democrática, incluindo como um dos princípios a 

participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes, mesmo 

os municípios e Estados que não adotam formas de consulta ou eleição para o provimento dos 

cargos de direção escolar, acabam por definir  a constituição dos conselhos ou colegiados 

escolares, caracterizando, assim, um espaço de representação dos segmentos envolvidos com 

a comunidade escolar.  Cabe considerar que no sistema de ensino do município de Salvador 

suas escolas possuem os colegiados escolares, enquanto que nas duas escolas que foram 

objetos da nossa análise esse mecanismo da gestão escolar não se faz presente. Ou seja, além 

de ser adotado o critério da indicação do nome do gestor da escola pela Secretaria de 

Educação, o princípio da gestão democrática também não se materializa com a existência e o 

funcionamento do colegiado escolar, como um elemento importante para a gestão da escola. 
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Reforça este questionamento o fato de que foi garantido no Artigo 40 do Estatuto do 

Magistério do sistema de ensino do município o processo de eleição dos cargos de direção 

escolar regulamentados por decretos que estipulam o processo eleitoral e a participação dos 

segmentos da comunidade e validado pelo Conselho Escolar (SALVADOR, 2004). Por outro 

lado, a Lei Orgânica do Município de Salvador, em seu artigo 186, define que “a gestão do 

ensino público municipal será exercida de forma democrática, garantindo-se a representação 

de todos os segmentos envolvidos na ação educativa, na concepção, execução, controle e 

avaliação dos processos administrativos e pedagógicos” (SALVADOR, 1990, p. 66). 

É nesse aspecto que as duas escolas municipais (Yves de Roussan e Professor Carlos 

Formigli) apresentam uma barreira essencial para o processo eleitoral: a inexistência de 

conselhos escolares ou de qualquer outra sistemática democrática para a escolha do gestor a 

partir da participação dos representantes da comunidade escolar. A Lei nº 6.630/2005 desse 

município, que dispõe sobre a existência e o funcionamento dos conselhos escolares, 

estabelece critérios de proporcionalidade para a formação desse órgão colegiado, 

contemplando os segmentos da comunidade escolar (magistério/corpo técnico-

administrativo/alunado/responsáveis). Como o alunado dessas escolas é composto de jovens 

em restrição de liberdade, sua participação em espaços de representação fica submetida ao 

juiz ou juíza que acompanha a internação. Sob esse prisma, nem cabe aos seus responsáveis 

legais exercer qualquer representação já que os adolescentes estão tutelados pelo Estado. 

Como não existe um espaço colegiado de escuta para a comunidade escolar, as 

direções das duas escolas são indicadas diretamente pela Secretaria Municipal de Educação de 

Salvador, acumulando atribuições desses dois espaços da gestão escolar: A direção e o 

conselho escolar. Nesse ponto é oportuno ressaltar o destaque assumido pelos quadros que 

ocupam a direção escolar na materialização dos canais de diálogo e práticas de escuta para a 

efetivação do direito à educação, já que o sentido real da gestão participativa não é a ocupação 

dos espaços de poder na escola e, sim, a centralidade da ação pedagógica no processo de 

gestão.  

Essas peculiaridades nos levam a querer investigar – em um espaço tão peculiar – os 

caminhos de aproximação e/ou distanciamento da gestão democrática. Como estabelecer 

mecanismos de participação e escuta em um espaço pensado para a privação de liberdade e 

restrição de direitos? Como garantir a materialização desse princípio? Quais entraves e 

possibilidades para o alcance desse princípio?  

A partir do quadro geral de ampliação dos direitos democráticos e dos canais de 

diálogo e participação abertos pela Constituição Federal de 1988 – em especial da gestão 
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democrática do ensino público, é forjada a proposta de investigar os caminhos e descaminhos 

trilhados na materialização da democracia em escolas inseridas em uma realidade tão singular. 

Foi nesse itinerário que o trabalho, sistematizado no texto desta dissertação, mostra no 

próximo tópico a contextualização da pesquisa − lócus de investigação, objetivo geral, 

objetivos específicos, hipótese e as categorias de análise adotadas no trabalho −, bem como as 

motivações do pesquisador.  

Como desdobramento desses elementos o segundo capítulo descreve a metodologia, 

detalhando os procedimentos empíricos e institucionais da pesquisa, em consonância com a 

legislação referente aos trabalhos acadêmicos envolvendo seres humanos: levantamento 

bibliográfico, procedimentos legais para o contato com o campo e o processo de coleta de 

dados. Seu conteúdo auxilia o/a leitor(a) a reconstituir a trajetória desenvolvida pelo 

pesquisador.  

O terceiro capítulo, “Democracia e Gestão da Educação”, relaciona os sentidos 

assumidos pelo conceito de democracia com a legislação educacional que incide no Sistema 

Municipal de Educação e sua relação convergente e contraditória com a singular realidade das 

duas escolas selecionadas na presente pesquisa. Esse capítulo estabelece relação direta com o 

levantamento das legislações nacional, estadual e os dispositivos legais produzidos pelo 

Sistema Municipal de Educação, apontando alguns dos paradoxos inerentes a esse estudo. 

O quarto capítulo, “Estado Penal e Responsabilização Juvenil”, faz uma reconstituição 

dos Sistemas Penais que vigoraram ao longo da nossa história, tendo a seletividade como 

elemento estruturante dessas formas de controle social penal sobre as populações 

pauperizadas (negros/pobres/periféricos). Esses Sistemas Penais interagem com as abordagens 

jurídicas sobre a criminalidade juvenil. O capítulo tem como eixo central a reconstituição das 

concepções a respeito da responsabilidade penal juvenil no ordenamento jurídico brasileiro. 

O quinto capítulo, “Educação para privados de liberdade”, faz uma discussão acerca 

da educação formal para privados de liberdade, tendo como ponto de partida a relação 

dialética entre os processos criminalizantes e os projetos educativos direcionados as 

“juventudes em conflito com a lei”. Esse capítulo aponta uma genealogia da atuação estatal 

sobre crianças e adolescentes a partir da legislação de proteção/repressão desses sujeitos e os 

espaços de acolhimento institucional. Seu conteúdo busca trilhar rupturas e permanências nos 

dispositivos legais e na ação do Estado sobre as crianças e adolescentes, tendo o objetivo de 

discutir a relação entre democracia e direito à educação dos jovens privados de liberdade em 

estabelecimentos de internação. 
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O sexto capítulo, “Percepção dos sujeitos inseridos nas Unidades de Internação sobre 

as possibilidades e limites da efetivação da Gestão Democrática no ambiente escolar”, é 

resultado da análise dos dados obtidos na pesquisa de campo. A caracterização dos sujeitos da 

pesquisa, em paralelo com a análise do levantamento anual do SINASE, converge para a 

seletividade da ação repressiva do Estado sobre a população pobre (negra/periférica).  

Desse modo, a questão principal da pesquisa pode ser assim sintetizada: Quais os 

limites e possibilidades do cumprimento da premissa constitucional da gestão democrática, 

nos dias atuais, nas duas escolas municipais inseridas em unidades de atendimento 

socioeducativo de internação no município de Salvador? 

1.4 JUSTIFICATIVA 

Discorrer sobre as questões e inquietações que levaram à construção dessa proposta de 

trabalho é refletir sobre os dilemas e dificuldades dos professores que atuam com adolescentes 

“em conflito com a lei”, privados de liberdade cumprindo medida socioeducativa em 

Unidades de Internação. Essas dificuldades foram a fonte de inquietação/inspiração das três 

perguntas principais que nortearam nosso interesse pelo tema. 

● Quais convergências e divergências a legislação educacional aponta para a 

materialização da Gestão democrática do ensino público em uma Unidade de 

Atendimento Socioeducativo de Internação?  

● Qual o sentido e as possibilidades assumidas pelo princípio da gestão 

democrática em um espaço pensado para a restrição de direitos? 

● Como estabelecer caminhos de diálogo e participação, a partir dos dispositivos 

legais, em um espaço de privação de liberdade de adolescentes? 

Esses questionamentos são compartilhados por grande parte dos professores e 

professores(as) inseridos(as) no Socioeducativo de Internação com que tivemos contato na 

nossa trajetória profissional. As dificuldades apresentam contornos e significados diversos 

pela ausência de um material didático adequado às necessidades e às expectativas dos 

adolescentes privados de liberdade – os livros encaminhados para as escolas são os mesmos 

adotados nas turmas de Educação de Jovens e Adultos, que privilegiam o “adulto/idoso 

trabalhador”, sem referenciais pedagógicos adaptados ao contexto da medida socioeducativa 

de internação. Soma-se a isto a inexistência de um período de ambientação e/ou estágio de 

vivência no socioeducativo para os profissionais encaminhados para atender às necessidades 
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educacionais dos adolescentes tutelados pelo Estado nessas instituições. Outras questões se 

relacionam com a gestão de uma escola pública oficial, inserida dentro de uma unidade 

estruturada para objetivos específicos, com regras próprias, às vezes conflitantes com os 

pressupostos de gestão das unidades de ensino considerada padrão na rede de ensino. 

É fato que o papel das escolas institucionalizadas dentro das Unidades de Atendimento 

Socioeducativo de Internação é o de contribuir para um ambiente que propicie a 

aprendizagem por meio da educação formal – vista pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e pela Lei do Sistema Nacional de Medida Socioeducativa (SINASE), como o 

elemento primordial da medida socioeducativa – mantendo e/ou estabelecendo os vínculos do 

adolescente com a rotina escolar. Dessa forma, a adequação à realidade de um espaço de 

privação de liberdade e a relação dialética com as experiências e vivências dos alunos deve 

observar sempre o papel institucional e social que a Escola exerce na nossa sociedade: a 

incorporação do “conhecimento poderoso” e apropriação do saber elaborado (SAVIANI, 

2011).  

Ao assumir a proposta de usar como espaço de intervenção, uma realidade em que 

atuamos profissionalmente estando próximo ao objeto estudado, denota contornos claros de 

uma pesquisa militante (BRANDÃO, 2016).  

A relação íntima de implicação e militância com um objeto de pesquisa, por si só, não 

é argumento para deslegitimar a investigação acadêmica. Um exemplo ilustrativo sobre as 

possibilidades de a implicação gerar pretensões de pesquisa com contribuições relevantes ao 

saber científico e de grande relevância social é o trabalho de Silva (1997), no qual a história 

de vida do autor é usada como um meio de reconstituir a trajetória de formação da identidade 

criminosa nas crianças tuteladas pela Fundação do Bem-Estar do Menor (FEBEM), por meio 

da análise serial das sentenças transitadas e julgadas de abandono. “A história de vida, quando 

utilizada como metodologia para orientar uma pesquisa, não é incompatível com o rigor que a 

academia exige, nem diminui a sua qualidade ou o seu valor científico” (SILVA, 1997, p. 17). 

A implicação sobre um tema, neste caso, é parte indissociável do processo de 

elaboração de um projeto de pesquisa, e não isenta o pesquisador que se propõe a árdua tarefa 

de analisar a realidade a partir de um rigor acadêmico e compromisso ético com o tema 

proposto. A militância não pode ser desculpa para pseudo-pesquisas ou pesquisas de má 

qualidade, onde o formato aparente de um trabalho esconde que tem seu desfecho pré-

anunciado em uma rede argumentativa teleológica, com o único objetivo de reforçar o 

discurso militante (MACEDO, 2009). 
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Foi nesse espaço de tensão entre a necessidade de emancipação e empoderamento 

dos(as) alunos(as) e as questões de segurança; entre as vivências e experiências, que  

arriscamos e tentamos nos apropriar de ferramentas do espaço que poderiam ser acionadas 

como a música, a “linguagem da medida socioeducativa” impregnada dos termos e os artigos 

do código penal, para cumprir o papel de profissional da educação escolar em duas Unidades 

de Atendimento Socioeducativo de Internação selecionadas para este projeto.  

Assim, nesse exercício, partimos da premissa da Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 

2016) de que o diálogo é o elemento central para a superação dos esquemas verticais 

característicos da educação bancária e a necessária superação da contradição entre o educador 

e o educando como forma de garantir a eficácia do direito à educação. Se o diálogo assume a 

centralidade do processo educativo é imprescindível destacar o papel das equipes gestoras 

desses espaços na orientação do processo pedagógico e no entendimento político de que a 

gestão escolar vai além das dimensões burocráticas. Afinal, o trabalho escolar é uma 

construção social, onde os atores da educação básica definem os seus papéis no processo 

educativo por meio da interação, das tensões e dos conflitos. (TARDIF; LESSARD, 2012, p. 

48).  

Como professor inserido em uma unidade de internação e seguindo os ensinamentos 

de Freire, exercíamos e praticávamos a “linguagem da medida socioeducativa” pensada como 

apropriada para os/as adolescentes em todos os momentos pedagógicos. Os códigos de 

comunicação foram incorporados à prática do ofício de ensinar como uma fonte de produção 

de saberes, com o necessário respeito aos códigos e significados trazidos pelos alunos 

(FREIRE, 2007). O respeito ao repertório cultural dos adolescentes era estratégico para 

garantir aos mesmos o direito à educação, sendo o conhecimento dos termos de uso corrente 

nos corredores da CASE – Comunidade de Atendimento Socioeducativo - imprescindível 

para o trabalho de escolarização. 

A Escola Municipal Yves de Roussan está localizada na Comunidade de Atendimento 

Socioeducativo do CIA (CASE-CIA), enquanto a Escola Municipal Professor Carlos 

Formigli, está inserida nas dependências da Comunidade de Atendimento Socioeducativo de 

Salvador (CASE-SSA). A CASE-SSA mantém instalações que reforçam a ideia punitiva da 

internação com uma organização dos espaços ajustada à lógica prisional, enquanto a CASE-

CIA foi projetada como uma Unidade Modelo em uma estrutura arquitetônica condizente com 

uma Legislação que trata os “adolescentes em conflito com a Lei” como sujeitos de Direitos. 
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A exploração do lócus de pesquisa aproximado pela conformação institucional, mas 

com contornos singulares de espaços educacionais para adolescentes privados de liberdade foi 

a motivação para o desenvolvimento da presente pesquisa. 
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2. PERCURSO METODOLOGICO  

Neste capítulo tentaremos justificar os pressupostos teórico-metodológicos 

pretendidos que sustentaram nossa investigação e enumerar os procedimentos da pesquisa de 

modo que os objetivos anunciados no projeto pudessem ser alcançados. 

 2.1 ABORDAGENS DA PESQUISA 

O trabalho é inspirado na compreensão materialista-histórica e dialética da realidade. 

Esse caminho interpretativo busca analisar a realidade a partir de um ponto material, 

conformado historicamente e entrelaçado de contradições. Isso converge para o uso 

complementar da abordagem gramsciana, em especial a construção do consenso/coerção 

como forma da Sociedade Política (Estado) se relacionar com a Sociedade Civil. A inspiração 

materialista histórica e dialética é levantada não apenas como um recurso poético do texto, 

mas carrega uma abertura e convergência com elementos tradicionalmente distantes da 

tradição marxista, como a caracterização dos dispositivos de controle dos corpos, “os corpos 

dóceis”, na obra Vigiar e Punir de Michel Foucault em paralelo com a formulação de Louis 

Althusser sobre as escolas e as prisões como Aparelhos Ideológicos do Estado. 

Freitag (1986) destaca que Althusser avança na conformação da “Escola” na condição 

de Aparelho Ideológico do Estado (AIE), destrinchando seu funcionamento e apresentando 

limites claros para a tomada de consciência dos explorados, mas não aponta a gênese histórica 

desses limites nem apresenta perspectivas para romper esse ciclo de dominação. A maneira 

como Althusser descreve a materialização da luta de classes pelo funcionamento dos AIEs e 

os limites da ação transformadora, mesmo que abnegada, de educadores comprometidos com 

as lutas populares faz Saviani (2011) atribuir à análise de Althusser um horizonte de “luta de 

classes” sem luta e com uma classe submetendo completamente a outra, dada a rigidez e 

impossibilidade de resistir às ações dos AIE.  

No entanto, a observação de limites para as formulações de Althusser sobre os AIE 

não invalida ou diminui sua importância para entender o papel da ação ideológica dessas 

instituições sobre os indivíduos nas sociedades capitalistas. Assim, um estudo sobre unidades 

escolares em espaços de privação de liberdade (carcerário ou socioeducativo), implica na 

definição do caráter hibrido desses AIE que convergem para a ação ideológica da Escola e da 

Prisão. O desafio é perceber a gênese de sentidos entre esse AIE prisional/educacional para 

explorar a materialização, ou não, da gestão democrática. 
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A convergência não usual entre a inspiração marxista e o uso dos dispositivos de 

controle sobre os corpos, referenciado em Foucault, foi pensada a partir da definição que 

Poulantzas (2002) apresenta sobre o Estado não como um “mero anotador” da realidade 

econômica e social, e sim com um “fator constitutivo da organização da divisão social do 

trabalho, produzindo permanentemente fracionamento-individualização social” 

(POULANTZAS, 2002, p.63). 

“O Estado contribui para fabricar essa individualidade por um conjunto de técnicas 

de saber (ciência) e de práticas de poder, a que Foucault chamou de disciplinas (“que 

se pode caracterizar em poucas palavras dizendo que são uma modalidade de poder 

para o qual a diferença individual é pertinente”), procedimento designado pelo termo 

normalização(...)” (POULANTZAS, 2002, p. 63-64). 

Essa definição aponta como problema essencial para a teoria do Estado a 

“individualização do corpo social, solo originário das classes em sua especificidade 

capitalista”. (POULANTZAS, 2002, p. 63-64). Nesse aspecto Poulantzas (2002) demarca a 

importância de Foucault na sua análise materialista de certas instituições de poder, não apenas 

confirmando as assertivas da tradição marxista, “como também enriquecem-nas em inúmeros 

pontos” (POULANTZAS, 2002, p.65).  

É da gênese desses dois referenciais que buscamos entender os limites e possibilidades 

para a materialização da Gestão democrática nesses espaços projetados para a privação de 

liberdade. 

2.2. CAMPO DA PESQUISA  

As duas escolas de onde foi pensada a pesquisa ― Escola Municipal Carlos Formigli e 

Escola Municipal Yves de Roussan — são unidades de ensino mantidas e gerenciadas pela 

Prefeitura de Salvador, inseridas em Comunidades de Atendimento Socioeducativo 

administradas pela Fundação da Criança e do Adolescente da Bahia (FUNDAC), órgão 

vinculado ao governo do Estado da Bahia. Essa situação de uma repartição pública municipal 

inserida em um espaço gerenciado pelo governo estadual é um desdobramento do inciso III, 

do artigo 4º da Lei Nº 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a 

adolescente que pratique ato infracional. Esse inciso estabelece dentro das competências dos 

governos estaduais: criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas 

socioeducativas de semiliberdade e internação. Dessa forma, o funcionamento das escolas 

municipais nas unidades de atendimento socioeducativo, gerenciadas pelo governo do estado, 

se dá por meio de convênio entre os entes federados. 
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A Escola Municipal Yves de Roussan ― localizada na região de Barro Duro, na Rua 

Direta de Jardim Campo Verde, próxima à região da CEASA, em Salvador e quase limite com 

a cidade de Simões Filho — oferta para um alunado exclusivamente do sexo masculino todas 

as etapas do ensino fundamental. A Escola Municipal Professor Carlos Formigli — localizada 

no Bairro de Tancredo Neves, periférico da cidade de Salvador, na Rua Guanabara, ao lado do 

Colégio Estadual Helena Magalhães — oferta os dois primeiros ciclos do ensino fundamental 

(1º ao 5º ano) para um alunado dos sexos masculino e feminino. As duas escolas atendem a 

jovens entre 12 e 21 anos incompletos de Salvador e de várias cidades do interior da Bahia em 

cumprimento de medida socioeducativa de internação (privação de liberdade). A Prefeitura de 

Salvador, por meio da Secretaria Municipal de Educação, publicou no Diário Oficial do 

município no dia 23 de fevereiro de 2018 a Resolução do Conselho Municipal de Educação 

(CME) 001/2018. Essa Resolução regulamenta as diretrizes pedagógicas para atendimento 

escolar de adolescentes em cumprimento de Medidas Socioeducativas na Rede Municipal de 

Ensino de Salvador, estabelecendo uma matriz curricular específica para essa realidade 

educacional. 

Essas escolas são contextos para analisar as possibilidades e limites da Gestão 

democrática em Unidades de Internação por estarem inseridas em CASES localizadas na 

cidade de Salvador, Capital, contando com adolescentes das diversas regiões do Estado da 

Bahia. 

2.3 AMOSTRA E CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

Como foi mencionado no tópico anterior a Prefeitura Municipal de Salvador 

administra diretamente duas escolas inseridas nas unidades de internação localizadas na 

região metropolitana de Salvador: A Escola Municipal Carlos Formigli, na CASE-SSA, e a 

Escola Municipal Yves de Roussan, na CASE-CIA. A escolha dessas realidades como campo 

de pesquisa sobre as perspectivas da gestão democrática em escolas inseridas em espaços de 

atendimento socioeducativo contempla duas unidades que acolhem adolescentes internados 

das diversas regiões do Estado da Bahia. 

A escolha de duas escolas gerenciadas pela prefeitura de Salvador e, portanto, 

circunscritas às determinações do sistema municipal de ensino como lócus da pesquisa não foi 

feita ao acaso. Ao focalizar duas realidades orientadas por um mesmo sistema de ensino a 

análise dos dados coletados no campo de atuação dos sujeitos foi feita sob os mesmos 

determinantes legais, no que pese as realidades terem singularidades a serem consideradas na 

interpretação das percepções dos/as entrevistados/as.  
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Nesses termos, a escolha de duas escolas subscritas na Rede municipal de Salvador, ao 

mesmo tempo em que, restringe as prescrições legais específicas consideradas na pesquisa a 

um Sistema de Ensino, ampliam a possibilidade de análise a duas unidades de internação que 

abraçam um quantitativo amplo de jovens cumprindo Medida Socioeducativa de Internação 

(MSEI) no Estado da Bahia. 

A Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) é o órgão responsável pela 

gestão da política de atendimento ao adolescente em cumprimento das medidas 

socioeducativas de semiliberdade e internação no estado da Bahia, de acordo com ECA (Lei 

8.069/1990) e o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE (Lei 

12.594/2012) – gerenciando um total de 10 (dez) Unidades, sendo 2 (duas) de atendimento 

inicial/custodia temporária, 3 (três) de semiliberdade e 5 (cinco) de Internação. 

As duas unidades de atendimento inicial/custodia temporária estão situadas nas 

maiores cidades da Bahia: Salvador e Feira de Santana. As três unidades de semiliberdade 

estão distribuídas em regiões diversas do Estado: CASE-BROTAS (Salvador), 

NAVARANDA (Vitória da Conquista) e GEY ESPINHEIRA (Juazeiro). No caso da 

Internação, as unidades estão situadas na Região Metropolitana de Salvador e em Feira de 

Santana. A saber: CASE-SSA, CASE-FEMININA e CASE-CIA (Salvador), CASE IRMÃ 

DULCE (Camaçari) e CASE ZILDA ARNS (Feira de Santana). 

Mesmo a cidade de Feira de Santana contando com uma unidade de internação (CASE 

Zilda Arns) − que atende adolescentes com o encaminhamento judicial de internação 

provisória (IP) e os que foram sentenciados a MSEI – 85,27% das vagas de internação (307) 

estão concentradas na Região Metropolitana de Salvador (CASE-SSA/CASE-CIA/CASE 

IRMÃ DULCE) com 84,68% dos internos (470). 

Como o trabalho tem o horizonte de analisar as possibilidades e limites Gestão 

Democrática em unidades de internação, a escolha de escolas que atendam adolescentes do 

sexo masculino em cumprimento de MSEI matriculados em escolas de uma mesma rede 

pública inseridas nas Unidades de Internação com maior quantidade de internados justifica o 

lócus dessa pesquisa nas Escolas Yves de Roussan e Carlos Formigli. 

De acordo com as informações da central de vagas e regulação, referente ao dia 

27/03/2018 – publicada no dia 27 de abril de 2018 − das 4 (quatro) unidades de internação 

gerenciadas pela FUNDAC atendem adolescentes do sexo masculino cumprindo MSEI 

(CASE-SSA/CASE-CIA/CASE-ZILDA ARNS/CASE-IRMÃ DULCE) as CASEs que serão 

o lócus da pesquisa concentram em termos quantitativos a maior parte das vagas e dos 

adolescentes internados na Bahia.  



27 

 

Das 360 (trezentos e sessenta) vagas disponíveis para adolescentes do sexo masculino 

cumprindo MSEI nas unidades de Internação do Estado 235 (duzentos e trinta e cinco vagas) 

estão alocadas nas CASE-CIA e CASE-SSA, totalizando 65,28% da capacidade real dos 

espaços da MSEI. Sobre o quantitativo de internos é relevante demarcar a concentração de 

jovens privados de liberdade nesses dois espaços de atendimento socioeducativo. Dos 555 

(quinhentos e cinquenta e cinco) adolescentes cumprindo MSEI, 395 (trezentos e noventa e 

cinco) jovens estavam internados nas duas unidades onde foi desenvolvida a pesquisa, 

totalizando 71,17% desses privados de liberdade. 

De acordo com informações presentes no site da Secretaria Municipal de Educação de 

Salvador – dados referentes ao dia 12/05/2019 − a Escola Municipal Professor Carlos 

Formigli conta com 38 (trinta e oito) alunos matriculados e está inserida no grupo de escolas 

que compõem a Gerencia Regional do Cabula; a Escola Municipal Yves de Roussan faz parte 

da Gerência Regional de Itapuã e conta com 87 (oitenta e sete) alunos matriculados.  

As duas unidades escolares analisadas são as únicas escolas institucionalizadas 

inseridas nas referidas Comunidades de Atendimento Sócio Educativo, já que os dois colégios 

estaduais encaminham professores/as para as CASE-SSA e CASE-CIA, funcionando sob o 

formato de escolas-posto. Assim, o Colégio Estadual Governador Roberto Santos − localizado 

na Avenida Edgar Santos, na região do Cabula – encaminha docentes para atuarem nos anos 

finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano) e no ensino médio com alunos(as) internados(as) 

na CASE-SSA; enquanto o Colégio Estadual Berlindo Mamede – localizado no Centro da 

Cidade de Simões Filho – encaminha docentes para atenderem a demanda de ensino médio 

dos alunos internados na CASE-CIA. 

Assim, as duas escolas possuem uma estrutura organizacional (direção 

escolar/coordenação pedagógica/corpo docente/corpo técnico administrativo/secretaria 

escolar) e um registro institucional próprio, garantindo amplas possibilidades para investigar a 

efetivação, ou não, do princípio constitucional da gestão democrática do ensino público. 

 

2.4. INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE COLETA 

Cumpre ressaltar que para grande parte da pesquisa, o procedimento básico se 

constituiu em análise documental, especialmente no que concerne ao estudo do conteúdo da 

legislação, manifestação aparente dos dispositivos legais vigentes no Sistema Municipal de 

Educação de Salvador. 
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Para conformar os caminhos da materialização da gestão democrática, a partir de uma 

pesquisa de campo, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 4 (quatro) dirigentes − 

as diretoras das duas escolas e os gerentes das duas unidades de internação – 4 (quatro) 

professores/as, 2 (dois) socioeducadores e 3 (três) alunos.2  Os três alunos entrevistados foram 

escolhidos de forma a contemplar todas as etapas de escolarização do ensino fundamental. 

Como a Escola Municipal Yves de Roussan contava com 87 (oitenta e sete) alunos 

matriculados em turmas equivalentes aos quatro ciclos do ensino fundamental (anos iniciais e 

finais) dois alunos foram entrevistados. A escola Municipal Professor Carlos Formigli que só 

contava com 38 (trinta e oito) alunos matriculados em turmas correspondentes as séries 

iniciais do ensino fundamental, teve um aluno entrevistado.  

  A seleção dos/as entrevistados/as foi feita pela compreensão da centralidade da 

percepção dos sujeitos inseridos nessa realidade sobre as possibilidades da efetivação da 

democracia em espaços projetados para o controle e disciplina sobre os corpos.  Assumimos 

que para discutir a materialização, ou não, da gestão democrática nesses espaços é 

imprescindível ouvir vozes representativas dos sujeitos inseridos na educação formal nas 

unidades de internação. Essa escolha apontou para 13 (treze) entrevistas que foram realizadas 

entre os meses de outubro e dezembro, de forma a contemplar segmentos e olhares distintos 

na escolarização desses jovens a quem tantos direitos foram negados. 

Apesar de compreendermos a importância das vice-diretoras e coordenadoras 

pedagógicas na conformação da equipe pedagógica foi necessário restringir o número das 

entrevistas do segmento gestão às duas diretoras e aos gerentes das CASE-CIA e CASE-SSA 

para respeitar o tempo institucional de duração do Mestrado, dois anos entre cumprimento de 

créditos e desenvolvimento da pesquisa e analisar com o devido cuidado as informações 

advindas dessa técnica de pesquisa, garantindo um equilíbrio entre o quantitativo de dirigentes 

escolares e gestores das Unidades de Internação, além de professores/as e alunos.  

Outro aspecto que foi levado em consideração na exclusão das vice-diretoras, 

coordenador(a), secretárias escolares e funcionários/as da corpo técnico-administrativo foi a 

orientação da banca de qualificação sobre a necessidade de submeter o projeto ao Comitê de 

Ética e aguardar a autorização para o início da pesquisa de campo, no que acarretou atraso nos 

trabalhos de coleta de dados no campo. Nesse aspecto houve o cadastro dos pesquisadores − 

 
2 Para garantir a confidencialidade dos/as colaboradores/as da pesquisa as referencias aos segmentos 

entrevistados foram pautadas em um único gênero com o conjunto das profissionais do magistério − pela maior 

representação feminina − nomeada de professoras 01, 02 e 03, já os servidores municipais que ocupam os cargos 

de direção escolar foram denominados de diretores 01 e 02. 
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mestrando, orientadora e coorientador – e o encaminhamento do projeto para obter as 

anuências institucionais da instituição proponente, Faculdade de Educação da UFBA, e das 

instituições coparticipantes, SMED e FUNDAC.  Como a pesquisa previa entrevistas com 

alunos internados nas CASE-CIA e CASE-SSA foi necessário encaminhar o projeto e os 

roteiros de entrevistas para o Juizado da 5ª Vara de Infância e da Juventude da Comarca de 

Salvador, responsável pelas medidas socioeducativas, onde o Juiz de Direito Doutor Nelson 

Amaral autorizou de ofício o contato com os adolescentes tutelados nas duas Unidades de 

Internação, garantindo o respaldo legal e ético para entrevistar os três alunos das duas escolas 

onde foi realizada a pesquisa de campo. 

A seleção dos/as outros/as profissionais entrevistados seguiu uma lógica de 

representar os dois espaços caracterizados como parte dessa realidade. Logo os quatro 

professores/as e dois socioeducadores foram distribuídos em duas professoras de cada escola 

e um socioeducador de cada CASE. A definição dos profissionais engajados no contato direto 

com os alunos que participaram das entrevistas foi feita a partir do tempo de atuação nas 

Escolas e nas Unidades de Internação: as professoras com mais tempo de serviço em cada 

escola e os socioeducadores com maior tempo de atuação na CASE.  

Sobre os três alunos a seleção buscou critérios etários e de representação dos ciclos do 

ensino fundamental. Assim foram escolhidos alunos com mais de 18 (dezoito) anos, 

contemplando as séries iniciais e finais do nível de escolarização ofertado nas escolas da rede 

municipal de ensino de Salvador. Da Escola Municipal Yves de Roussan – que oferece turmas 

referentes a todas as etapas do ensino fundamental –foram entrevistados dois alunos: um 

matriculado em uma turma equivalente ao primeiro ciclo do ensino fundamental I e outro 

referente aos anos finais. Da Escola Municipal Professor Carlos Formigli – que só dispõe de 

turmas equivalentes ao primeiro ciclo do ensino fundamental – foi entrevistado um aluno 

cursando o correspondente aos anos iniciais do ensino fundamental.  

2.5. ANÁLISE DE DADOS 

Conforme os argumentos expostos no capítulo anterior desta dissertação e a partir dos 

objetivos estabelecidos para o desenvolvimento desta pesquisa, elegemos três categorias de 

análise, com algumas subcategorias que nortearam a realização da coleta de dados. 

1. Pressupostos legais presentes no ordenamento jurídico brasileiro sobre a 

responsabilização e putabilidade penal da juventude: relação entre o sistema penal e a 
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organização do Estado Nacional nas Ordens Políticas cristalizadas pelo conteúdo dos 

textos constitucionais.  

2. Pressupostos legais sobre a escolarização e sobre controle do funcionamento das 

instituições escolares inseridas em Comunidades de Atendimento Socioeducativo de 

Internação: preceitos constantes nas leis, decretos, documentos oficiais de controle e 

regulação do funcionamento das unidades de internação. 

3. Condições de efetivação de uma gestão democrática escolar: percepção dos gerentes 

das Unidades de Internação, dos gestores/as (diretores/as e vice-diretores/as), dos/as 

professores/as, alunos e socioeducadores das escolas selecionadas, no que se refere às 

tomadas de decisão do processo educacional (administração da escola, planejamento, 

acompanhamento do processo educativo, relação com as famílias e a comunidade). 

Essa escolha não compromete as regras de exaustividade, representatividade, 

homogeneidade e pertinência prescritas por Bardin (2016) como critérios para organização do 

conteúdo que foi analisado.  

A pesquisa ― Gestão Democrática e Direito a Educação em Unidades 

Socioeducativas de Internação ― pelo caráter inédito assumido, teve um contorno 

exploratório. O trabalho de coleta de dados foi pautado por uma sequência de 13 (treze) 

entrevistas semiestruturadas, contemplando representantes de todos os segmentos envolvidos 

na educação formal dos alunos das duas escolas – em paralelo ao levantamento bibliográfico e 

uma análise pragmática da legislação − a partir de uma abordagem qualitativa aonde o 

tratamento do material nos conduzia a uma busca da lógica peculiar e interna do grupo que 

analisamos, sendo esta a construção fundamental do pesquisador (MINAYO, 2015).  

Para sistematizar as informações expressas pelos entrevistados de modo a atingir o 

terceiro objetivo específico do projeto, adotamos a técnica de análise de conteúdo, a partir da 

perspectiva teórica de Bardin (2016), utilizando critérios de categorização do material 

sistematizado, conforme os passos estabelecidos.   

O movimento da análise de conteúdo foi realizado em torno de três pólos 

cronológicos: 1) A pré-análise; 2) A exploração do material; e, finalizando, 3) O tratamento 

dos resultados: a inferência e a interpretação (BARDIN, 2016). A definição cronológica 

desses três pólos e a sua conformação cronológica, ante as possíveis críticas sobre o 

engessamento da reflexão a um esquema hermético e positivista, decorre da necessidade de 

articular uma ordem de sentidos no processo de experimentação ou inquérito sociológico 

materializado na pesquisa acadêmica.  Tanto que as prescrições para a pré-análise, com 
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objetivo de organizar o material para a investigação, ganham contornos mais flexíveis, com 

atividades não estruturadas e abertas como parte do itinerário próprio da pesquisa. 

Assim, Bardin (2016) prescreve como primeira atividade o contato com os 

documentos que se pretende analisar para realizar uma “leitura flutuante”, como parte da 

ambientação com a realidade investigada. No caso da nossa pesquisa, a consulta das 

produções − tanto na Gestão Democrática, quanto no Socioeducativo – apresentou uma 

sequência de questionamentos e tensões sobre a democratização do espaço escolar e a 

escolarização dos/as adolescentes internados.  

No que se refere à gestão democrática do ensino público, foram consideradas as 

Constituições Federal de 1988 e a Estadual da Bahia de 1989, a Lei Orgânica Municipal de 

Salvador de 1991, os últimos documentos produzidos pelo Sistema Municipal de Ensino, 

referentes ao processo de eleição direta para os cargos de Direção Escolar, além da formação 

e funcionamento dos conselhos escolares, os projetos político pedagógicos das duas escolas 

estudadas, os planos de gestão das duas direções escolares e os registros de avaliação 

institucional da equipe docente.  

Sobre o controle e funcionamento das instituições escolares inseridas em unidades de 

internação foram analisados o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), a Lei do Sistema 

Nacional de Medidas Socioeducativas (SINASE), projeto pedagógico da Fundação da Criança 

e do Adolescente (FUNDAC), bem como o Projeto Político Pedagógico da Escola Municipal 

Professor Carlos Formigli.3  

As entrevistas semiestruturadas foram à base empírica fundamental da conformação 

do quadro referente à materialização da gestão democrática e do Direito a Educação nas duas 

realidades estudadas, já que “a entrevista é um rico e pertinente recurso metodológico na 

apreensão de sentidos e significados e na compreensão das realidades humanas” (MACEDO, 

2000, p.165), com a possibilidade de revelar contradições escamoteadas pela “letra fria” da 

legislação. 

Apesar de a pesquisa não ter como base uma análise documental propriamente dita − 

estruturada não apenas na aparência dos dispositivos legais adstritos a sua sistematização 

escrita, com o objetivo de avançar além da “letra fria da lei” – pautada nas forças sociais que 

disputaram o(s) projeto(s) relacionado(s) à temática, foi fundamental um levantamento 

bibliográfico preliminar sobre a Gestão Democrática, bem como uma análise pragmática do 

 
3 Não foi possível analisar o conteúdo do PPP da Escola Municipal Yves de Roussan pelo fato de nenhum(a) 

profissional da Unidade Escolar ter o documento impresso ou digitalizado. A informação foi que as cópias se 

perderam a que a escola nunca dispôs de meios para digitaliza-lo.  
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conteúdo da legislação correspondente em vigor no Sistema Municipal de Educação. Será 

sobre este tema que dedicaremos o próximo capítulo. 
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3. GESTÃO DEMOCRÁTICA E EDUCAÇÃO 

Sendo nosso principal interesse a investigação sobre as determinantes da gestão 

democrática a que as duas escolas selecionadas deveriam estar submetidas, buscando traçar o 

horizonte de possibilidades e limites nessas realidades singulares, a fundamentação teórica da 

pesquisa deve iniciar-se pela conceituação de Democracia, para depois buscar a definição da 

categoria analítica – gestão democrática do ensino público. Em seguida tecemos algumas 

considerações sobre a significação do termo participação no bojo do conceito da democracia e 

sobre a modalidade de educação específica para a demanda atendida pelo Socioeducativo, 

baseando-nos na literatura existente sobre o tema.  

3.1. DEMOCRACIA: UM CONCEITO EM DISPUTA 

 A democracia carrega significados diversos relacionados às expectativas e projetos dos 

sujeitos que disputam a política. Dentro da multiplicidade e direcionamentos das forças 

políticas que disputam esse conceito é imprescindível apresentar o caráter dinâmico e 

histórico da democracia. Assim a tarefa das pessoas engajadas e comprometidas com a 

democratização do estado é lutar para ocupar e se apropriar de todas as manifestações do 

poder, tanto no Estado quanto nos movimentos sociais. A democratização deve ser 

compreendida como ampliação dos mecanismos de escuta e participação das pessoas no 

processo político, para o fortalecimento dos espaços de decisão coletiva. 

 Dentro da variedade de caminhos para pensar e problematizar a democracia, Chauí 

(1997) lança um esquema tripartite com as questões: sociológica, filosófica e histórica. A 

questão sociológica observa as instituições democráticas; a questão filosófica problematiza os 

princípios da fundação democrática; e a questão histórica tensiona as relações entre a 

democracia e o socialismo. 

 Para iniciar o discurso da democracia como uma questão sociológica, Chauí (1997) 

resume o “modelo democrático” formulado por Schumpeter — “a partir do momento em que 

o critério da democracia passa a ser dado pela relação entre o Estado, como sócio e 

interventor econômico, e a economia oligopólica” (CHAUÍ, 1997, p.138) ― em cinco 

assertivas/traços fundamentais. 

 

a) a democracia é um mecanismo para escolher e autorizar governos, a partir da 

existência de grupos que competem pela governança, associados em partidos 

políticos e escolhidos pelo voto; b) a função dos votantes não é a de resolver 

problemas políticos, mas de escolher homens que decidirão quais são os problemas 

políticos e como resolvê-los; c) a função do sistema eleitoral, sendo a de criar o 

rodízio dos ocupantes do poder, tem como tarefa  preservar a sociedade contra os 

riscos da tirania; d) o modelo político baseia-se no mercado econômico fundado no 
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pressuposto da soberania do consumidor e da demanda que, na qualidade de 

maximizador  racional de ganhos, faz com que o sistema político produza 

distribuição ótima de bens políticos; e a natureza instável e consumidora dos sujeitos 

políticos obriga a existência de um aparato governamental capaz de estabelecer as 

demandas da vontade política pela estabilização da “vontade geral”, através do 

aparelho do Estado, que reforça acordos, aplaina conflitos e modera as aspirações 

(CHAUÍ, 1997, p138). 
 

 Como contraponto às premissas schumpeterianas Chauí (1997) utiliza a crítica de 

McPherson, no seu livro sobre a democracia liberal, de  

 

que se trata de um modelo de equilíbrio pluralista elitista porque parte do 

pressuposto de que a sociedade que a ele deve ajustar-se é uma sociedade plural, isto 

é, impelida por múltiplas direções e interesses de indivíduos e grupos; porque parte 

do pressuposto de que a democracia é um sistema que mantêm equilíbrio entre as 

demandas dos cidadãos e as ofertas do Estado (CHAUÍ, 1997 p 139). 

 

 O modelo proposto por McPherson advoga uma democracia participativa, com ênfase 

nos movimentos sociais e protagonismo da sociedade civil a partir das seguintes 

precondições: a) mudança da consciência popular; b) grande diminuição da atual desigualdade 

social; c) enfatiza o peso do ônus social do capitalismo financeiro para satisfazer as 

necessidades aumentadas pela desigualdade; e, d) a consciência dos prejuízos causados pela 

apatia política. 

 Para contextualizar as ideias de McPherson, Chauí (1997) apresenta a definição que 

esse autor elabora sobre a democracia participativa como um sistema piramidal com 

sustentação direta na base. “Assim prosseguiria até o vértice da pirâmide, que seria um 

conselho nacional para assuntos de interesse nacional, e de conselhos locais e regionais para 

setores próprios desses segmentos territoriais” (MCPHETERSON, 1978, apud CHAUÍ, 

1997). 

 A conclusão de Chauí (1997) sobre a análise comparada, dos modelos de Schumpeter 

e McPherson como pontos opostos das concepções liberais de democracia, escancara a 

dimensão estreita da premissa liberal onde a democracia repousa sobre os postulados 

institucionais vistos como “condições sociais da democracia”. 

 As concepções liberais de democracia tendem a conformar a democracia 

representativa, com seus mecanismos formais, como o fim último da disputa política. A 

negação dos direitos sociais e coletivos a uma parte considerável da população é 

negligenciada em detrimento de um compêndio legal que advogue a igualdade jurídica dos 

cidadãos, no que pese a desigualdade material. 

 Nesse sentido é reveladora a definição de democracia para Kelsen (1993), nome que 

melhor materializa os contornos acadêmicos do positivismo jurídico e autor que sintetiza a 
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conformação do direito como uma ciência/disciplina acadêmica na segunda metade do século 

XIX.  

A democracia, no plano da ideia, é uma forma de Estado e de sociedade em que a 

vontade geral, ou, sem tantas metáforas, a ordem social, é realizada por quem está 

submetido a esta ordem, isto é, pelo povo. Democracia significa identidade entre 

governantes e governados, entre sujeito e objeto do poder, governo do povo sobre o 

povo (KELSEN, 1993, p. 34). 

  

 Essa definição coloca o Estado não apenas como o centro, mas como o único pólo de 

disputa política; não por acaso Kelsen (1993) coloca a democracia como uma forma de 

Estado, já que segundo o autor – em acordo com a tradição liberal − o Estado antecede a 

sociedade à medida que estabelece normas jurídicas de cunho imperativo.  

 Em uma definição mais aberta, Chauí (2012) destaca a interação social para a 

existência coletiva como base da democracia, onde o conflito e a criação de direitos estão no 

centro das disputas. Para Chauí (2012) “a democracia é única forma política na qual o conflito 

é considerado legítimo” (CHAUÍ, 2012, p.150). 

Dizemos, então, que uma sociedade — e não um simples regime de governo — é 

democrática quando, além de eleições, partidos políticos, divisão dos três poderes da 

república, distinção entre o público e o privado, respeito à vontade da maioria e das 

minorias, institui algo mais profundo, que é condição do próprio regime político, ou 

seja, quando institui direitos e que essa instituição é uma criação social, de tal 

maneira que a atividade democrática social realiza-se como um poder social que 

determina, dirige, controla e modifica a ação estatal e o poder dos governantes 

(CHAUÍ, 2012, p. 151). 

  

 Esses paradoxos são elementos que refutam a premissa de que a democracia é uma 

consequência lógica do desenvolvimento capitalista e da conformação de uma ordem política 

liberal. As contradições da democracia em uma sociedade de classes não são “desvios de 

finalidade” da democracia, são antes de tudo uma tendência estrutural dessa conformação 

histórica que impede a consolidação do poder popular e a consequente alteração nas bases 

ideológicas e econômicas do capitalismo. Os paradoxos, apresentados como desvios pontuais 

pelos defensores da ordem liberal, são um aspecto fundamental da democracia em uma 

“sociedade de classes”. 

 Na defesa da incompatibilidade do Capitalismo com uma ordem democrática, Wood 

(2011) é enfática ao afirmar o caráter estruturalmente antitético da democracia pela sua 

condição essencial de “acumulação de capital e sujeição às leis de mercado” e que “toda 

prática humana que é transformada em mercadoria deixa de ser acessível ao poder 

democrático” (WOOD, 2011, p.8). Essas premissas essenciais corporificam limites à 
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democratização da sociedade que só terão uma síntese com a superação histórica do 

Capitalismo. 

 Silva (2013) aponta que a convergência democracia representativa e democracia 

direta, bem como da perspectiva da extensão da democratização, gera o embate de dois 

conceitos-chave no repertório político moderno: “o conceito de democracia substancial e o de 

democracia formal, sendo que este diz respeito à forma de governo e aquele ao conteúdo 

dessa forma” (SILVA, 2013, p.67). 

 Na esteira desses debates e das disputas pela democratização é necessário 

compreender esse conceito como uma bandeira a ser disputada para a ampliação dos direitos 

sociais e coletivos. Assim, Silva (2013) define a democracia mais do que uma simples forma 

de governo, ela seria uma prática social e a “democratização refere-se à participação efetiva 

dos membros de uma coletividade no usufruto dos bens materiais, culturais, artísticos e 

educacionais produzidos” (SILVA, 2013, p. 68). 

 Entender a democracia como prática social é conformar as práticas educativas como 

pontos de tensão e disputa pela democratização dos espaços de poder na sociedade. Para 

Saviani (2012) “A prática pedagógica contribui de modo específico, isto é, propriamente 

pedagógico, para a democratização da sociedade na medida em que se compreende como se 

coloca a questão da democracia relativamente à natureza própria do trabalho pedagógico” 

(SAVIANI, 2012, p.78-79). 

Assim, a democracia é compreendida como um sistema hegemônico em que “[...] 

existe democracia entre o grupo dirigente e os grupos dirigidos na medida em que o 

desenvolvimento da economia e, por conseguinte, a legislação que expressa este 

desenvolvimento favoreça a passagem molecular dos grupos dirigidos para o grupo dirigente” 

(GRAMSCI, 2000, p.287, apud SILVA, 2013). 

 Ao comentar o conjunto da obra de Gramsci, Coutinho (1998) atribui ao 

revolucionário italiano um modelo de socialismo que implica uma abordagem sobre a 

democracia “nova não só em relação à tradição marxista, mas também – e sobretudo – em 

relação à tradição liberal” (COUTINHO, 1998, p. 28). Nesses temos, Coutinho (1998) coloca 

o conceito gramsciano de hegemonia como a principal contribuição da tradição marxista aos 

estudos sobre as experiências democráticas. 

 

Ora, uma das principais caraterísticas do conceito gramsciano de hegemonia é a 

afirmação e que, numa relação hegemônica, expressa-se sempre uma prioridade da 

vontade geral sobre a vontade singular ou particular, ou do interesse comum ou 
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público sobre o interesse individual ou privado; isso se torna evidente quando 

Gramsci diz que hegemonia implica uma passagem do momento “econômico-

corporativo” para o momento ético-político (ou universal) (COUTINHO, 1998, p. 

31).  

 

Assim, Coutinho (1998) demarca sob as bases do pensamento gramsciano que “se sem 

democracia certamente não há socialismo, tampouco existe plena democracia sem socialismo” 

(COUTINHO, 1998, p. 36). Essa concepção completa as formulações de Wood (2011) sobre 

o caráter essencialmente contraditório do capitalismo com o horizonte democrático e entende 

a democracia como um conceito que pode e deve ser disputado pelos setores comprometidos 

com os direitos sociais e coletivos nos diversos espaços da sociedade, principalmente no 

ensino público. Afinal a instituição escola é um espaço estratégico para a conformação e a 

disputa da hegemonia na sociedade. 

 

3.2. A ORDEM CONSTITUCIONAL E A DEMOCRATIZAÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR 

Discutida a conceituação de Democracia a partir de autores que se dedicam a essa 

temática, passamos a conceituar gestão democrática na literatura constante no campo da 

educação, mesmo que esta seja uma discussão a ser perseguida no decorrer de todo o relato 

dessa pesquisa. De antemão podemos reforçar a concepção de que o princípio da gestão 

democrática vai além da eleição ou consulta sobre os cargos de direção, porém, a discussão 

sobre um ou mais projetos de gestão para a unidade escolar tem a função pedagógica de 

horizontalizar o processo político na escola e aprimorar os instrumentos democráticos para o 

conjunto da sociedade.  

A conformação do princípio constitucional da Gestão Democrática surge nos trabalhos 

da Assembleia Nacional Constituinte da disputa entre dois grupos: os que referenciados nas 

posições do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, que defendiam a Gestão 

Democrática para todos os estabelecimentos de ensino; e os empresários da educação, que 

recusavam referências à democratização do espaço escolar da rede privada (ADRIÃO; 

CAMARGO, 2007). 

A vitória das posições mais avançadas na redação do anteprojeto da Constituição — 

da aplicação extensiva da gestão democrática para estabelecimentos de ensino públicos e 

privados ― foi uma vitória parcial, na medida em que as disputas legislativas em torno do 

tema levaram os/as Constituintes a adicionar a referência expressa ao “ensino público” 

desobrigando os dispositivos de regulamentação dos estabelecimentos de ensino privados e 
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seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) a reivindicarem a democratização do espaço 

escolar. 

Como a gestão democrática do ensino público é expressa na Constituição de 1988 na 

forma de um dos princípios da educação no inciso VI do artigo 205 ― Título VIII: Da Ordem 

Social, Capítulo III: DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO Seção I DA 

EDUCAÇÃO ― toda a legislação referente à educação e aos sistemas de ensino deve 

convergir para a materialização desse princípio. 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; (BRASIL, 1988). 

 

O complemento “na forma da lei”, lançado sobre esse princípio constitucional delimita 

a necessidade de um dispositivo legal para sua regulamentação. A definição “na forma da lei” 

só viria a ser corporificado em 1996, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação que reproduz o texto constitucional na definição da gestão democrática como um 

dos princípios da educação com o acréscimo “da legislação dos sistemas de ensino”. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

(...) 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos 

sistemas de ensino; 

(...) (BRASIL, 1996). 

É importante notar que a redação da LDB/1996 reproduz muitos aspectos da Carta 

Magna não só no conteúdo, mas como no formato assumido pelo texto. Uma observação 

descuidada leva o leitor a confundir o artigo 206 da Constituição Federal de 1988 com o texto 

da LDB/1996, confirmando a assertiva de Paro (2007) sobre os limitados avanços 

representados por esse dispositivo legal em comparação ao texto constitucional. 

Um dos pontos de avanço ― ou em análises mais pessimistas — da regulamentação 

restritiva da gestão democrática ao ensino público e a brecha presente na expressão “de 

acordo com as suas peculiaridades” encontra-se nos artigos 14º e 15º da LDB/1996 ― 

TÍTULO IV: Da Organização da Educação Nacional — onde são estabelecidos seus 

princípios:  

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 

público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 

seguintes princípios: 
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I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 

educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 

administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito 

financeiro público (BRASIL, 1996). 

 

A reprodução da referência restrita do Princípio da Gestão Democrática “ao ensino 

público” e o inconveniente acréscimo da expressão “de acordo com as suas peculiaridades” 

dão espaço para alguns entes federados — uso da autonomia decorrente do nosso federalismo 

de colaboração ― criarem espaços colegiados de cunho protocolar sob a justificativa de 

atenderem ao texto constitucional e a LDB/1996.  

Esses espaços contemplam tanto os conselhos escolares ― no que se referem à gestão 

dos estabelecimentos de ensino — quanto os colegiados de acompanhamento e fiscalização 

das políticas públicas, a exemplo dos: Conselhos Municipais e Estaduais de Educação; 

Conselho do FUNDEB; Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e tantos outros espaços que 

se propõem a realizar o controle social das ações do Estado. 

Sobre formação dos espaços colegiados de deliberação e consulta é pertinente 

mencionar que a Constituição do Estado da Bahia no seu artigo 249 ― que versa sobre a 

gestão do ensino público de forma democrática — estabelece os Conselhos Escolares como 

um dos mecanismos da gestão democrática. 

Art. 249 - A gestão do ensino público será exercida de forma democrática, 

garantindo-se a representação de todos os segmentos envolvidos na ação educativa, 

na concepção, execução, controle e avaliação dos processos administrativos e 

pedagógicos. 

§ 1º - A gestão democrática será assegurada através dos seguintes mecanismos: 

I - Conselho Estadual de Educação; 

II - Colegiados Escolares. 

§ 2º - O Conselho Estadual de Educação, órgão representativo da sociedade na 

gestão democrática do sistema estadual de ensino, com autonomia técnica e 

funcional, terá funções deliberativas, normativas, fiscalizadoras e consultivas. 

§ 3º - A lei definirá as competências e a composição do Conselho Estadual de 

Educação e dos Colegiados Escolares (BAHIA, 1989, grifo nosso). 

 

Sobre as determinações presentes no artigo 249 da Constituição Estadual da Bahia são 

necessárias duas observações importantes sobre a validade e eficácia desse dispositivo legal. 

Primeiro seu conteúdo cumpre um importante papel subsidiário aos termos expressos no 
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princípio constitucional da gestão democrática do ensino público, à medida que descreve 

explicitamente o conselho escolar como um mecanismo para assegurar a gestão democrática. 

O segundo e não menos importante é o esclarecimento de que a Constituição do Estado da 

Bahia tem validade sobre todos os 417 (quatrocentos e dezessete) municípios da Bahia. 

Estamos falando da Constituição do Estado da Bahia, não de uma portaria do governo 

estadual direcionada aos seus estabelecimentos de ensino administrados por esse ente 

federado.  

Logo, os municípios baianos e suas Leis Orgânicas Municipais (LOM) não podem 

estabelecer direcionamentos que contrariem a Constituição Federal de 1988 e a Estadual de 

1989. Mesmo que os municípios — no exercício da autonomia de organizar seus sistemas 

municipais de educação ― estabeleçam normas específicas para o funcionamento das redes 

municipais de ensino, não podem desconsiderar a premissa constitucional (estadual) de que os 

conselhos escolares são um dos mecanismos para a gestão democrática.  

Um exemplo que demarca o sentido imperativo da força normativa das constituições 

estaduais é o seu papel de estabelecer as normas referentes à criação, incorporação, 

desmembramento e fusão dos municípios expressas no artigo 54 da Constituição do Estado da 

Bahia. 

Campo específico da pesquisa, o município de Salvador ― Capital do Estado e 

terceira cidade mais populosa do Brasil — apresenta desdobramentos formais da Gestão 

Democrática, tanto na Lei Orgânica Municipal, quanto no Estatuto do Magistério Público 

Municipal. A Lei Orgânica Municipal (LOM) estabelece a eleição direta como forma de 

provimento dos cargos de direção e vice-direção no artigo 190; a definição das funções do 

Conselho Municipal de Educação no artigo 187; e uma instância colegiada, nunca 

materializada, para acompanhar e fiscalizar as políticas educacionais do município, prevista 

no artigo 188.  

Art. 187 - As funções normativas, deliberativas e consultivas, referentes à educação, 

na área de competência do Município, serão exercidas pelo Conselho Municipal de 

Educação. 

Art. 188 - Os Conselhos Regionais de Ensino, criados em cada região 

administrativa, serão compostos de oito membros, cada, como órgão de natureza 

colegiada e representativa da sociedade com atribuições consultiva e fiscalizadora, 

com atuação regionalizada, nas seguintes proporções: 

I - 1/4 (um quarto) indicado pelo Executivo Municipal; 

II - 1/4 (um quarto) indicado pelo Legislativo Municipal; 
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III - 2/4 (dois quartos) indicados, proporcionalmente, pelas entidades representativas 

dos trabalhadores em educação, dos estudantes e dos pais da região. 

Art. 189 - Os Conselhos terão estruturas definidas em regimentos próprios 

aprovados pelo Executivo Municipal. 

Art. 190 - Os diretores e vice-diretores das escolas públicas municipais de 1º grau 

serão escolhidos através de eleições diretas pela comunidade escolar (SALVADOR, 

1990 [2016]). 

Em convergência com a previsão da eleição direta na comunidade escolar para os 

cargos de direção e vice-direção o Capítulo IX do Estatuto do Magistério Público Municipal 

de Salvador ― Da direção das Unidades de Ensino — apresenta uma sequência sobre as 

atribuições dos ocupantes dos cargos de gestão das unidades de ensino municipais. Grande 

destaque é dado ao processo de eleição direta para os cargos da gestão escolar, tanto a direção 

quanto o Conselho Escolar. 

Art. 33 A direção de unidade de ensino do Município será exercida pelo Diretor, 

Vice-Diretor e pelo Conselho Escolar de forma solidária e harmônica. 

§ 1º Os cargos em comissão de Diretor e de Vice-Diretor, providos por servidor 

integrante da carreira do Magistério, bem como os membros do Conselho Escolar 

serão eleitos em pleito direto pela comunidade escolar. 

§ 2º As atribuições específicas do Diretor, Vice-Diretor e do Conselho Escolar serão 

definidas em regulamento. 

(....) 

Art. 35 - Poderá concorrer às eleições para os cargos de Diretor e de Vice-Diretor de 

unidades de ensino o servidor estável integrante das categorias funcionais de 

Professor ou Coordenador Pedagógico, do quadro do Magistério Público do 

Município do Salvador, que preencha os seguintes requisitos: 

(...) 

Art. 36 - A inscrição do candidato a direção de unidade de ensino só será aceita se 

acompanhada de um plano de trabalho para a gestão. 

Parágrafo Único. É obrigatória a definição clara e objetiva de metas com prazo para 

a conclusão. 

Art. 37 - As eleições a que se refere este Capítulo serão realizadas em escrutínio 

com voto secreto, em dia e hora determinados em edital afixado em quadro de aviso 

na área de maior circulação da unidade de ensino, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias. 

Art. 38 - O mandato de Diretor e de Vice-Diretor, eleitos na forma desta Lei 

Complementar, será de 03 (três) anos, permitida uma recondução para o mandato 

consecutivo (SALVADOR, 2004). 
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No que pese a sequência dos seis artigos que compõem o capítulo IX, “da direção das 

unidades de ensino”, ser redigido com um impressionante nível de detalhamento sobre os 

aspectos relacionados à eleição direta na comunidade dos cargos de gestão escolar (Direção e 

Conselho Escolar) a proximidade do período previsto para uma nova consulta aos segmentos 

que compõem a escola leva o executivo municipal a produzir um decreto regulamentando o 

pleito. Assim, o Executivo Municipal publica o Decreto Nº 30.118 de 29 de agosto de 2018, 

regulamentando pontos omissos nas prescrições estabelecidas pela Lei Orgânica do Município 

e o Estatuto do Magistério Público Municipal de Salvador. A regulamentação periódica expõe 

o escrutínio eleitoral a adequações periódicas ― sob a influência do grupo político que 

comanda o executivo municipal e da correlação de forças na sociedade ― garantindo ajustes 

pontuais para o aperfeiçoamento desse mecanismo de consulta da comunidade escolar.  

Art. 5º A Comissão Eleitoral Central - CEC será convocada pelo titular da Secretaria 

Municipal da Educação mediante portaria, até 45 (quarenta e cinco) dias antes da 

data prevista para a realização das eleições para Diretores e Vice-Diretores das 

unidades escolares municipais, com a seguinte composição: 

I - 01 (um) representante do Gabinete do Secretário; 

II - 03 (três) representantes da Diretoria Pedagógica - DIPE, dentre os quais um para 

presidir; 

III - 02 (dois) representantes da Diretoria de Suporte à Rede Escolar - DISP; GRE; 

IV - 01 (um) representante das Gerências Regionais de Educação; 

V - 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado 

da Bahia - APLB; 

VI - 01 (um) representante dos Gestores da Rede Pública Municipal de Ensino do 

Salvador, designado pelo titular da pasta. 

Parágrafo único. Cada representante titular da Comissão Eleitoral Central - CEC terá 

um suplente, o qual atuará exclusivamente na ausência do titular (SALVADOR, 

2018). 

 Um ponto a ser destacado é o fato de no Decreto Nº 30.118/2018, bem como no 

decreto anterior, a Comissão Eleitoral Central (CEC) ser composta com as representações dos 

gestores e da entidade sindical dos trabalhadores e trabalhadoras em Educação do Município. 

No que pese o sindicato estar garantido na Comissão Eleitoral Central (CEC) é evidente o 

desequilíbrio de forças entre os/as representantes do executivo municipal e dos/das 

servidores/as. Essa relação assimétrica vai ao encontro da prerrogativa legal do chefe da 

Secretaria Municipal de Educação de publicar a portaria referente ao escrutínio eleitoral, sem 

uma definição/indicação clara dos períodos de publicação do edital de convocação para as 
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eleições diretas para os cargos de Direção Escolar. Assim existe margem para o executivo 

municipal protelar os trâmites do processo eleitoral burlando a legislação municipal.  

Essa foi o argumento para a supressão das eleições diretas no ano de 2018, onde sob a 

alegação de falta de recursos para o curso de capacitação dos/das servidores/as do magistério 

municipal, as equipes gestoras eleitas no final do ano de 2014, ao término dos mandatos, 

foram exoneradas e reconduzidas à direção escolar na condição de diretores/as e vice-

diretores/as “pró-tempore” durante todo o ano de 2019. Após um ano de incertezas sobre a 

realização, ou não, o processo eleitoral ocorreu no mês de setembro de 2019, com a 

nomeação, posse e início do exercício entre os meses de dezembro de 2019 e janeiro de 2020. 

Além de prever a CEC, espaço responsável por avaliar os recursos referentes ao 

descumprimento dos termos expressos no decreto — bem como os preceitos éticos e 

princípios estabelecidos no Estatuto do Magistério e o Estatuto do Serviço Público Municipal 

— o dispositivo legal prevê a organização de uma Comissão Eleitoral Escolar (CEE). A CEE 

tem a função de avaliar e resolver questões omissas no decreto, bem como acompanhar o 

processo de consulta aos membros da comunidade escolar. 

Sobre os mecanismos de preenchimento dos cargos de gestão escolar nas redes 

públicas de ensino, é pertinente mencionar o amplo levantamento bibliográfico e documental 

feito em nível nacional por Mendonça (2001) que aponta três formas de ocupação dos espaços 

de direção escolar: eleição, indicação e seleção ou concurso. Ao analisar as informações 

produzidas entre os anos de 1996 e 1998, o autor identificou que a eleição era o mecanismo 

mais comum de ocupação dos cargos de Direção Escolar (53%) – a livre nomeação figura 

como segundo critério (44%) – e o concurso público foi observado no município e no estado 

de São Paulo, no que pese algumas redes estaduais criarem mecanismos de seleção interna 

dos referidos cargos. 

Esses dados convergem com a pesquisa realizada pelo Instituto Paulo Montenegro ― 

Gestão escolar nas escolas públicas de Ensino Básico das principais capitais brasileiras: o 

perfil do protagonista — desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (Ibope), encomendada pela Fundação Victor Civita (FVC) como parte de sua 

agenda de estudos de 2009. A pesquisa ouviu 400 gestores escolares das redes estaduais e 

municipais de 14 capitais brasileiras e identificou — pelas respostas dos entrevistados ― que 

a maioria foi diretamente eleita (45%), seguida por aqueles aprovados em concurso público 

(25%) e, finalmente, por indicação ou nomeação (21%).  

Santos (2018) formula uma tabela sobre os mecanismos de ocupação das direções 

escolares das redes públicas que apresenta uma descrição mais detalhada.  
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[...] a livre indicação de diretores representa um número bastante expressivo nos 

municípios, com 57,7% das escolas pesquisadas tendo seus diretores escolhidos a 

partir desse critério, ao passo que nas escolas estaduais registramos um percentual 

menor de diretores indicados com 24%. De uma forma geral estes dados sinalizam 

que nas redes estaduais outras modalidades de provimento são mais utilizadas, 

dentre elas a eleição com 26,1%. Outro elemento que nos chama a atenção, é o 

processo seletivo e eleição com um percentual de 18% nas escolas estaduais e 6,6% 

nas escolas do município. Isto representa que um número significativo de escolas 

escolhem seus diretores a partir de um modelo misto, associando a eleição com 

outro critério de escolha (SANTOS, 2018, p.68).  

As observações de Santos (2018) sobre a conformação de modelos mistos apontam 

para questões que tornam o mapeamento das formas de provimento dos cargos de direção 

escolar mais complexo e elaborado que a divisão proposta por Mendonça (2001). Muitos 

entes federados que estabelecem dispositivos legais para a eleição direta como forma de 

provimento dos cargos de direção escolar por leis ou portarias determinam processos que 

submetem a ocupação desses postos à habilitação em um curso de formação específico.  

A modalidade mista de provimento dos cargos de direção escolar (eleição/habilitação 

em curso especifico) começa a se disseminar nos Sistemas Estaduais e Municipais a partir da 

segunda metade da década de 1990, como desdobramento do ciclo de politicas relacionadas à 

Reforma Administrativa do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-

1998/1999-2002) sistematizado no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 

(PDRAE) de 1995. No caso do Sistema Municipal de Educação de Salvador a previsão legal, 

prescrita na LOM/1991, é anterior a esse período. 

Sob os auspícios do discurso de modernização da máquina estatal e rompimento das 

heranças do patrimonialismo (BRESSER PEREIRA, 1998; PIMENTA, 1998) o projeto de um 

Estado Gerencial (gerencialismo) ganha projeções sobre o conjunto de politicas educacionais, 

sendo a materialização do neoliberalismo sobre a gestão educacional (MACHADO, 2004; 

FRIGOTTO, CIAVATTA, 2003). 

Nesses termos os exemplos de gestores/as que com poucos recursos obtinham 

resultados surpreendentes ganham destaque ante as observações criticas a respeito das 

condições estruturais e o contingenciamento fiscal, professado como um ato de fé pelo 

neoliberalismo. A premissa de que o Estado deveria atender ao máximo de pessoas com o 

menor custo financeiro fustiga os Sistemas de Ensino a difundirem a ideia de maiores 

investimentos na formação dos diretores/as tornaria as escolas mais eficientes e menos 

dispendiosas. O gerencialismo projeta sobre os indivíduos (dirigentes escolares) a culpa por 

problemas de ordem estrutural das redes publicas no Brasil, isentando o Estado nacional do 
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volume de investimentos necessários para a concretização da Educação como direito público 

subjetivo a partir da Constituição de 1988. 

Assim a difusão desses cursos como etapa necessária para a habilitação no processo 

eleitoral nas escolas é um desdobramento lógico das mudanças pautadas pelo gerencialismo, 

bem como uma abordagem fragmentada do trabalho dos/as gestores/as escolares onde função 

de diretor(a) é circunscrita ao (bom) gerenciamento das verbas, dissociada de qualquer 

dimensão pedagógica e sem uma relação dialética concreta com as múltiplas variáveis que 

influenciam a escola a cumprir sua função histórica nas sociedades ocidentais de “acesso e 

apropriação do repertório cultural acumulado historicamente” (SAVIANI, 2012; PARO, 

2012). A aparente incapacidade de um(a) diretor(a) pensar sua atuação dissociada da 

movimentação de recursos é uma manifestação de um processo histórico concreto. 

Outra pesquisa que merece destaque para pensar no avanço da gestão democrática no 

ensino público é a pesquisa de Souza (2019) sobre o período de 2003 a 2015, por meio da 

análise dos microdados produzidos pelas entrevistas do Sistema Nacional de Avaliação 

pautada na análise de quatro variáveis que constituem o Índice de Gestão Democrática (IGD): 

V1. Forma de provimento dos diretores escolares; V2. Existência e funcionamento dos 

conselhos escolares; V3. Existência e forma de elaboração do Projeto Político-Pedagógico; 

V4. Ambiente democrático.  

A formulação de Souza (2019) sobre o IDG tem como ponto de partida a ideia de que 

a Gestão Democrática é construída por múltiplos fatores que convergem, ou não, para sua 

materialização. Desse modo é importante demarcar a premissa já consolidada na bibliografia, 

mas ainda apontada como uma contradição na realidade concreta, segundo a qual a definição 

de que a eleição direita e/ou consulta pública para o provimento dos cargos de direção escolar 

não esgota os caminhos de construção de um ambiente pautado na democracia como princípio 

norteador. 

Mesmo compreendendo que a materialização do princípio constitucional da Gestão 

democrática do ensino público não se esgota com a consulta direta e/ou eleição para os cargos 

de direção escolar, a discussão sobre um ou mais projetos de gestão tem a função pedagógica 

de horizontalizar o processo político na escola e aprimorar os instrumentos democráticos para 

o conjunto da sociedade.  

A dinâmica de atrelar a nomeação aos cargos de direção escolar a um curso de 

capacitação — acompanhado de mecanismos de avaliação ― conforma um caráter híbrido ao 

processo, ficando mais apropriada a classificação de modelo misto. Sobre isso é revelador o 

caso do município de Salvador que descreve a eleição direta na comunidade escolar como 
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forma de provimento dos cargos de direção escolar na Lei Orgânica Municipal ― com 

detalhes da orientação dos procedimentos relacionados ao processo eleitoral no Estatuto do 

Magistério — mas que nos três últimos decretos de regulamentação do escrutínio previam 

cursos de formação para tornarem aptos os/as servidores/as ao processo eleitoral.  

O Estatuto do Magistério Público Municipal de Salvador anuncia as práticas 

democráticas como um dos preceitos éticos do magistério, descrito no inciso VI do artigo 3º 

desse dispositivo legal. 

Art. 3º Constituem preceitos éticos próprios do Magistério: 

(...) 

VI - O exercício de práticas democráticas que possibilitem o preparo do cidadão 

para a efetiva participação na vida da comunidade, contribuindo para o 

fortalecimento da autonomia municipal e da soberania e unidade nacional; 

(SALVADOR, 2004). 

Este inciso colocado na ordem de princípios demarca a necessidade de vislumbrar as 

práticas democráticas como parte de todo o horizonte de atividades desenvolvidas pela Escola 

e aponta um compromisso (teórico/legal) dos servidores/as da educação municipal com a 

democratização da sociedade.  

O avanço legislativo aparente presente no conteúdo dos dispositivos legais vigentes 

nos Sistemas Estadual da Bahia e Municipal de Salvador, em comparação com outros 

sistemas de Educação, não é suficiente para a materialização de uma tradição democrática nos 

estabelecimentos de ensino, no que pese a lei ser um instrumento real de pressão e 

reinvindicações da sociedade civil sobre o Estado. Nesses termos, o fato de o ente federado 

possuir registro da existência de espaços colegiados de controle social da ação do Estado — 

Conselho Estadual e/ou Municipal de Educação, do FUNDEB, da Alimentação Escolar ― ou 

de Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres e Grêmios nas Escolas não garante a 

materialização da gestão democrática.  Só a centralidade da participação social pode avançar 

na efetiva democratização dos espaços de poder e materialização do Direito à Educação. 

Sobre isso ressaltamos que a interpretação e/ou apropriação da bibliografia terá como 

ponto de partida os princípios da gestão democrática anunciados no artigo 14 da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB/1996) da participação dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto pedagógico da escola e das comunidades escolar e local em conselhos 

escolares ou equivalentes. 
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 Logo a categoria “participação”, dos profissionais e da comunidade, serão aspectos 

fundantes na análise dos dispositivos legais vinculados às Unidades Escolares pesquisadas. 

Como as duas escolas em questão não possuem um colegiado escolar, o lugar dessa instância 

colegiada será ocupado pela compreensão crítica do projeto político pedagógico em 

contraponto com as informações advindas do conjunto das entrevistas sobre a vida orgânica 

dos dois lócus da pesquisa.  

Deste modo, a participação é colocada como categoria central da gestão democrática 

na LDB/1996 e assume uma posição estratégica das disputas por uma da gestão democrática e 

participativa. Sobre isso é importante reivindicar as contribuições de Freire para demonstrar o 

sentido real da democratização do espaço escolar por meio da participação coletiva e escuta 

sensível no processo de tomada de decisões. 

É preciso e até urgente que a escola vá se tornando em espaço escolar acolhedor e 

multiplicador de certos gostos democráticos como o de ouvir os outros, não por puro 

favor, mas por dever, o de respeitá-los, o da tolerância, o do acatamento às decisões 

tomadas pela maioria a que não falte, contudo o direito de quem diverge de exprimir 

sua contrariedade (FREIRE, 1995, p.91). 

 

Como a escola é um espaço onde convivem pólos assimétricos de poder (alunado X 

professorado, professorado X Direção Escolar, corpo técnico administrativo X direção 

escolar) é importante demarcar a democracia como uma prática que deve ser exercitada no 

cotidiano por meio da defesa de um ambiente escolar permeado de características 

democráticas e cooperativas (CHIROTTO, 2013). 

Ao determinarmos o ambiente escolar como democrático, evidentemente não 

estamos dizendo que a democracia está presente em todos os momentos, pois, em 

muitas situações, as crianças não possuem condições (nem deveriam) para decidir, 

como, por exemplo, na escolha dos professores, na determinação dos horários etc. 

Todavia o que se pretende com a utilização desse conceito é evidenciar que nesse 

ambiente estão sendo propiciadas para as crianças situações em que irão vivenciar 

relações mais democráticas, possibilitando oportunidades para a aprendizagem desse 

sistema (TOGNETTA; VINHA, 2007, p13). 

A inadequação do conceito de democracia para algumas instituições ― família, escola 

e hospitais — ocorre pelo fato de elas serem locais de convivência institucional de pessoas 

com posicionamentos de classe e qualificação profissional diferenciada, não sendo 

organizadas e constituídas de forma horizontal nem igualitária (PUIG, 2000). 

Em uma mitigação dos argumentos, Puig (2000) pontua que essas instituições — 

escolas, famílias e hospitais ― mesmo pautadas na assimetria de poder - estão inseridas em 

uma sociedade (dita) democrática e, portanto, não ficam isentas de expressar e materializar 

práticas democráticas dessa sociedade. 
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Dessa forma, é papel da educação, em especial da escolarização, descrito no art. 205 

da Constituição de 1988 e da LDB formar pessoas para o exercício pleno da cidadania, o que 

implica uma sociedade lastreada em um projeto de democratização da sociedade o de 

desenvolvimento de uma cultura democrática. 

Uma das grandes, talvez a maior, dificuldade de materializar a gestão democrática no 

espaço escolar seja a ausência de uma cultura de participação nas decisões.  Os atores e atrizes 

envolvidos na escolarização não se veem como sujeitos do trabalho educativo, logo não 

materializam nem disputam canais de escuta e diálogo. Esse fenômeno é resultado direto da 

conformação histórica autoritária e excludente em que a democracia só ganha contornos — 

ainda restritos — com a ordem política forjada pela Constituição de 1988.   

Considerando essa premissa para o conjunto das escolas públicas, podemos imaginar 

quão difícil deve ser o exercício de práticas democráticas no cenário onde desenvolvemos 

nossa pesquisa.  
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4. ESTADO PENAL BRASILEIRO E A RESPONSABILIZAÇÃO JUVENIL 

 

[…] toda formação social para existir, ao mesmo tempo que produz, e para produzir, 

deve reproduzir as condições de sua produção. (ALTHUSSER, 1985, p.54)   

No que pese interpretações deterministas das formulações de Louis Althusser, suas 

contribuições para a análise do funcionamento dos braços repressivos do Estado em 

complementariedade dos mecanismos de (re)produção da ideologia tornam as ideias 

althusserianas incontornáveis para a conformação dos sistemas repressivos nos Estados 

Modernos e Contemporâneos. Se Althusser conforma um rico quadro sobre o funcionamento 

dos Aparelhos de Estado (repressivos e ideológicos), Foucault, de outra parte, descreve 

mecanismos de atuação do poder (disciplinar) sobre os corpos submetidos a instituições totais 

das quais a prisão é a representação ideal. 

Ao identificar a diferença entre o ″todo social″ proposto por Marx e a ″totalidade″ 

hegeliana, Althusser (1985) ressalta a relação dialética entre a infraestrutura (base econômica) 

e a superestrutura (nível jurídico-político e nível ideológico). Essa ressalva além de evitar que 

a determinação econômica da análise da realidade seja tomada como um determinismo 

unidimensional destaca a complementariedade (dialética) dos níveis das dimensões do ″todo 

social″. 

Souza (2009), em um dos trabalhos relacionados à sua extensa pesquisa matricial 

sobre a formação da sociedade brasileira e o percurso de classes/frações até a 

contemporaneidade, aponta as distorções desse economicismo unidimensional como uma 

distorção do pensamento nas ciências sociais. 

O economicismo é, na realidade, o subproduto de um tipo de liberalismo triunfalista 

hoje dominante em todo o planeta (isso se mantém, apesar da recente crise, já que a 

articulação de uma contraideologia nunca é automática), o qual tende a reduzir todos 

os problemas sociais e políticos à lógica da acumulação econômica [...] (SOUZA, 

2009, p.16).  

Nesses termos a análise da edificação de um aparelho repressivo no Estado brasileiro 

sob a ótica do Sistema Penal deve ser feita sob a especificidade da nossa conformação 

histórica onde a escravização da população negra se propaga por quase quatro séculos e a 

criação de mecanismos jurídicos e sociais (aparelhos ideológicos) para legitimar as 

hierarquias escravocratas que se projetam mesmo após a abolição formal da escravatura. 

A lógica de exploração do trabalho não pago (base econômica) é sustentada e sustenta 

uma estrutura jurídica-politica (base ideológica) sistematizada nos aparelhos de Estado 
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(repressivos e ideológicos) organizados como uma ″máquina″ de repressão a serviço da 

dominação das classes dominantes sobre a classe operária (ALTHUSSER, 1985). 

 Analisar o sistema penal e o atendimento socioeducativo sem considerar os contornos 

raciais como um elemento fundamental para o funcionamento e a seletividade da ação 

repressiva do Estado é construir uma narrativa sem base material onde os argumentos tem 

uma base tão sólida quanto de um ″castelo de cartas exposto ao vendaval da realidade 

concreta″. A classe operária brasileira descende dos milhões de homens e mulheres 

escravizados/as nos períodos colonial e imperial e que tanto lutaram pela cidadania plena 

negada pela Ordem Republicana. 

 Dessa maneira, os apontamentos apresentados sobre o Estado Penal no Brasil e as 

concepções relacionadas à responsabilização juvenil serão articulados com base na premissa 

marxista de que a realidade deve ser analisada a partir de um ponto material, o que nos leva a 

considerar os contornos raciais como elemento-chave da nossa conformação histórica. 

 

4.1. CONTORNOS HISTÓRICOS DO ESTADO PENAL BRASILEIRO 

 Ao conformar uma análise sistêmica do sistema penal – a partir da criminologia crítica 

– Flauzina (2017) pontua o racismo como variável substantiva do sistema penal brasileira, 

onde o Estado direciona seu aparelho repressivo “como um instrumento a serviço do controle 

e do extermínio da população negra do país, o que, necessariamente, aponta para a existência 

de uma plataforma genocida do Estado” (FLAUZINA, 2017, p.18).  

 A demarcação da categoria raça como um elemento fundamental para a conformação 

crítica do sistema penal brasileiro vai de encontro às interpretações marxistas mais ortodoxas 

– que projetam contornos deterministas, quase religiosos a ″determinação econômica″ − a 

perspectiva marxiana de que a realidade deve ser analisada a partir de um ponto de vista 

material. Esta assertiva coloca o Racismo como um aspecto estruturante na (re)produção da 

hegemonia nas sociedades latino-americanas e, por consequência, nos seus sistemas penais. 

 Tanto que a periodização adotada por Nilo Batista (2002; 2004) para analisar os 

sistemas de controle social penal que vigoraram no ordenamento jurídico brasileiro, adaptado 

por Flauzina (2017) parte de quatro grandes conformações históricas: ″colonial-mercantilista, 

o imperial-escravista, republicano-positivista e o contemporâneo, por nós denominado 

neoliberal...″ (FLAUZINA, 2017, p.19). 
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 Esse esquema explicativo observa os efeitos das transformações sociais na dinâmica 

do direito penal e vai ao encontro do horizonte althusseriano de que a formação social para 

existir reproduz e é construída pelas forças produtivas e pelas relações de produção existentes. 

(ALTHUSSER, 1985). Desse modo, é necessário relacionar a conformação dos nossos 

sistemas de controle social penal às bases econômicas e ao consequente desenvolvimento das 

forças produtivas.  

4.1.1 Sistema penal colonial mercantilista 

Nesses termos a caracterização do Sistema penal colonial-mercantilista, que vigorou 

na América Portuguesa (1500-1822) como base da estrutura repressiva da colônia deve ser 

compreendido sob a lógica estrutural do projeto colonial-mercantil. 

 Essa lógica impôs às sanções penais uma relação direta com práticas de domínio 

privado com o arquétipo ″casa-grande versus senzala″ como matriz do nosso sistema penal 

(FLAUZINA, 2017). As práticas dos suplícios descritos por Foucault (1999) como uma 

ferramenta de expiação nos corpos das condutas socialmente reprovadas são usadas sobre a 

população escravizada como forma de controle sobre esses sujeitos e, por consequência, das 

tensões e contradições geradas por esse segmento social. 

 No plano jurídico-formal a metrópole projeta para a América Portuguesa uma 

sequência de dispositivos legais (as ordenações) que reuniam aspectos do direito civil e direito 

penal. Nesses termos as Ordenações Afonsinas (1447-1521) por não terem coberto o período 

referente ao início do projeto de colonização teve pouca relevância nas relações jurídicas 

coloniais. As Ordenações Manuelinas (1521-1603) abraçam os primeiros momentos da 

tentativa de ocupação dos portugueses do continente americano, mas são substituídas 

gradativamente pela legislação espanhola em decorrência da União Ibérica (1580-1640)4. A 

legislação colonial com maior projeção sobre o nosso ordenamento jurídico foram as 

Ordenações Filipinas cuja vigência se estende por parte do período Imperial, com o Estado 

Brasileiro recepcionando vários aspectos desse dispositivo legal.  

 A formação do Estado imperial e a conformação do Sistema imperial-escravista são 

forjadas das bases estruturantes da sociedade colonial: Exploração dos(as) escravizados(as) e 

concentração da terra. O uso do ano de 1822 como marco referencial de partida para o 

 
4 Processo político onde as crises na sucessão da coroa portuguesa após a morte do Rei Dom Sebastião em 1578 

na batalha de Alcacir Quibir culminam na unificação das Coroas das Monarquias da Península Ibérica (Portugal 

e Espanha) sob um único Rei. Esse processo não implica na assimilação direta de Portugal a Espanha, com a 

monarquia lusitana mantendo suas instituições que gradativamente vão ser incorporadas ao estado monárquico  

dual. 
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Sistema Imperial escravista não deve assumir contorno rígidos na medida em que sua 

sistematização em dispositivos legais durante o império – em substituição das ordenações 

filipinas – acompanha a consolidação do Estado Nacional com a vitória do projeto de 

continuidade monárquica bragantina a partir das décadas de 1830 e 1840. 

A continuidade perversa é expressa no contexto da Constituição de 1824 onde a 

manutenção da escravidão e a negação à humanidade dos escravizados, tratados juridicamente 

como mercadoria ostenta nas palavras de Flauzina (2017, p. 66) uma ″pactuação com a 

herança colonial″. Esse contingente populacional é tratado como mercadoria em outros ramos 

do direito, não tendo as salvaguardas e garantias destinadas a população não-escravizada. 

O Código Criminal de 1830 apresenta em vários artigos menções as penas de açoite e 

um tratamento distinto entre livres e escravizados como projeção das hierarquias sociais de 

uma sociedade escravocrata e patriarcal. Exemplos ilustrativos podem ser vistos no Capítulo 

IV − que enquadra os crimes de insurreição − e do artº 179, inserido na terceira parte (dos 

crimes particulares), no Título I: Dos crimes contra a liberdade individual.  

Art. 113. Julgar-se-ha commettido este crime, retinindo-se vinte ou mais escravos 

para haverem a liberdade por meio da força. 

Penas - Aos cabeças - de morte no gráo maximo; de galés perpetuas no médio; e por 

quinze annos no minimo; - aos mais - açoutes. 

Art. 114. Se os cabeças da insurreição forem pessoas livres, incorrerão nas mesmas 

penas impostas, no artigo antecedente, aos cabeças, quando são escravos. 

Art. 115. Ajudar, excitar, ou aconselhar escravos á insurgir-se, fornecendo-lhes 

armas, munições, ou outros meios para o mesmo fim. 

Penas - de prisão com trabalho por vinte annos no gráo maximo; por doze no médio; 

e por oito no minimo. 

(...) 

Art. 179. Reluzir á escravidão a pessoa livre, que se achar em posse da sua 

liberdade. 

Penas - de prisão por tres a nove annos, e de multa correspondente á terça parte do 

tempo; nunca porém o tempo de prisão será menor, que o do captiveiro injusto, e 

mais uma terça parte (BRAZIL, 1830). 

 O mesmo dispositivo legal que projeta as hierarquias sociais de cor presentes na 

sociedade escravocrata e patriarcal em sanções punitivas sobre os corpos negros escravizados, 

criminaliza (na formulação teórica) o ato de submeter à escravidão uma pessoa livre em uma 

iniciativa legislativa a respeito de condutas até então inseridas na esfera privada. 
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As sanções penais – e a manutenção de práticas análogas aos suplícios sobre a 

população escravizada – era parte dos mecanismos de (re)produção do controle e hegemonia 

das camadas senhoriais sobre a sociedade imperial por meio da interação e⁄ou convergência 

dos aparelhos (repressivos e ideológicos) do recém fundado Estado Nacional. 

A reforma do Código de Processo Penal, no ano de 1841 ″transfere poderes da 

magistratura para a autoridade policial″ criando meios de controle da prestação jurisdicional 

diretamente para o Ministro da Justiça. Esse movimento e apontado por Flauzina (2017) como 

uma ferramenta de limpeza das cidades por meio da ″criminalização das alternativas de vida 

da população negra″. 

Sob os auspícios da exploração de escravizados⁄as (base econômica) se projetam 

ferramentas legais e práticas punitivas sobre essa população mesmo após o decréscimo 

numérico das pessoas submetidas à escravidão a partir da segunda metade do século XIX.5  

Mesmo sob a mira de estratégias deliberadas do Estado Imperial para a aniquilação da 

sua existência física (extermínio) e regulação ostensiva das suas estratégias de sobrevivência 

cotidiana pelos aparelhos (repressivos e ideológicos do Estado) a população negra – pilar da 

classe trabalhadora brasileira – prossegue como principal vetor de tensão e contradição que a 

nova Ordem Republicana irá direcionar seus mecanismos de controle social penal. 

4.1.2. Sistema republicano-positivista 

São evidentes as linhas de continuidade do Sistema Republicano-positivista, forjado 

sob as luzes do discurso eugênico do racismo científico e do darwinismo social. O Estado 

republicano usa o ″Deus Ciência″ para atacar os espaços de convivência e sociabilidade dos 

pobres sob o paradigma da modernização (reforma urbana e vacinação obrigatória) sob a ação 

imperativa do saber médico, enquanto o sistema penal mantém o ″cerne do empreendimento 

de controle social, trazendo o racismo como principal fundamento″(FLAUZINA, 2017, p.80).  

O Código Penal de 1890 ao fixar a responsabilidade penal em nove anos – o Código 

Imperial de 1830 estipulava em 14 anos – amplia o lastro punitivo e aprofunda a intensidade 

do projeto criminalizante sobre as massas pauperizadas pelo passado (ainda contemporâneo) 

da escravização da população negra. Mesmo que Flauzina (2017) demarque o Código de 1890 

como uma ″base simbólica″ e que considere logo em seguida iniciativas legislativas que 

 
5 O aumento da letalidade de negros e negras pode ser explicado pelo alistamento forçado na Guerra do Paraguai 

e da mortalidade causada pela ausência de serviços básicos. Sobre isto Flauzina (2017) afirma que “de 1860 a 

1870, a população negra foi reduzida em um milhão de pessoas em termos absolutos” (Op. Cit., p. 76-77). 
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complementaram esse dispositivo penal, é necessário apontar um endurecimento do lastro 

punitivo (mesmo potencial) com a redução da responsabilização penal dos 14 pra os 9 anos. 

Apesar da Lei nº 4.242⁄1921, restabelecer a maioridade penal aos 14 anos a ampliação do 

papel ostensivo do aparelho policial como ferramenta de controle social penal foi articulado 

dentro de um quadro geral de endurecimento do Direito Penal Estatal. 

Nesse ponto é importante conformar os dispositivos legais, em especial a legislação 

penal, como parte dos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE) para a (re)produção de um 

determinado padrão de hegemonia. A divisão apontada por Althusser dos Aparelhos de 

Estado (Repressivos e Ideológicos) tem um caráter descritivo e não exclui o uso da violência 

direta ou simbólica nos AIE nem ferramentas ideológicas nos Aparelhos Repressivos.  

A formulação complementar, não dicotômica, dos referidos aparelhos de Estado deve 

ser compreendida pelo diálogo entre as duas teses fundamentais sobre a ideologia: Tese 1: A 

ideologia representa a relação imaginária dos indivíduos com suas condições de existência 

(ALTHUSSER, 1985, p.85) [...], Tese 2: A ideologia tem uma existência material. 

(ALTHUSSER, 1985, p.88). 

A relação imaginária dos indivíduos com suas condições de existência e representada 

pelo projeto hegemônico de controle social-penal, projeta para a população negra um papel 

secundarizado na ordem republicana onde a simples menção ao gozo da cidadania justifica a 

ação repressiva do Estado sobre esse contingente populacional. Desse modo os negros e as 

negras representavam o principal ponto de tensão e contradição para o projeto hegemônico 

das elites políticas republicanas. 

A disciplina sobre os corpos negros resgata estratégias de intervenção penal análogas 

aos suplícios à medida que sua existência concreta ao mesmo tempo em que fundamenta a 

base econômica para a reprodução social, representa o principal elemento de contradição na 

formação do Estado republicano sob as bases do positivismo-eugênico-científico. Não por 

acaso o início do período republicano é marcado por grandes contestações da população 

pauperizada (negra) contra medidas do novo projeto de Estado que carregam em sua essência 

uma disputa generalizada de homens e mulheres pelo direito à cidadania. Revolta da Armada, 

A revolta do ″Bota a Baixo″, Revolta da Vacina são exemplos vivos e dinâmicos da pressão e 

contradição exercida pelos segmentos marginalizados nos arranjos políticos da Ordem 

Republicana. 

Em paralelo a conformação de um sistema jurídico consistente para o controle social 

penal das massas pauperizadas (negras e brancas) é imprescindível contextualizar o processo 

de fortalecimento do aparelho policial como uma ferramenta de vigilância sobre a crescente 
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população urbana dos primeiros anos da Republica. Para compreender o papel das agências de 

controle secundário, Flauzina (2017) demarca a ação da Polícia com a ampliação da vigilância 

sobre o conjunto da sociedade como forma de preservar as hierarquias raciais forjadas na 

violência potencial e direta na secular escravização negra no Brasil, além de denunciar o papel 

da criminologia positivista na difusão do discurso eugênico do racismo científico em 

instituições de acolhimento: asilos, penitenciárias, manicômios e delegacias de polícia.   

 Nesse sentido, se ″a par da criminologia, o sistema penal da Primeira Republica 

aprimora na vigilância″ o faz por meio de um aparelho policial treinado por uma 

cartilha que coleciona discriminações. A disciplina ″história natural dos malfeitores″ 

lecionada na academia de policia, que, dentre outros objetivos, procurava classificar 

os criminosos a partir de aspectos biopsicológicos, dá uma boa dimensão dos 

espaços de penetração da criminologia no sistema penal. (FLAUZINA, 2017, p.87)  

O período posterior a ″Revolução de 1930″ e a redefinição do equilíbrio de forças 

entre as oligarquias estaduais, materializado na centralização do poder no governo federal 

cujos efeitos na programação criminal podem ser exemplificados no conteúdo do texto do 

Código Penal de 1940. Esse dispositivo legal é recepcionado por todas as ordens 

constitucionais que o sucedem até a contemporaneidade. 

Em convergência aos princípios da criminologia positivista o endurecimento do 

político da Ordem Oligárquica, com o advento do Estado Novo cria a Lei de Contravenções 

Penais (Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941) que estabelece no seu artigo 59 o 

potencial punitivo para os casos de “vadiagem”. Outro aspecto revelador é o conteúdo dos 

artigos 60, 61, 62 e 63 do referido dispositivo legal onde comportamentos associados à 

mendicância e alcoolismo são igualmente criminalizados. 

 Art. 59. Entregar-se alguem habitualmente à ociosidade, sendo válido para o 

trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, ou prover à 

própria subsistência mediante ocupação ilícita: 

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses. 

Parágrafo único. A aquisição superveniente de renda, que assegure ao condenado 

meios bastantes de subsistência, extingue a pena. 

Art. 60. Mendigar, por ociosidade ou cupidez: (Revogado pela Lei nº 11.983, de 

2009) 
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses. (Revogado pela Lei nº 11.983, de 

2009) 
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um sexto a um terço, se a contravenção é 

praticada: (Revogado pela Lei nº 11.983, de 2009) 
a) de modo vexatório, ameaçador ou fraudulento. (Revogado pela Lei nº 11.983, de 

2009) 
b) mediante simulação de moléstia ou deformidade; (Revogado pela Lei nº 11.983, 

de 2009) 
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c) em companhia de alienado ou de menor de dezoito anos. (Revogado pela Lei nº 

11.983, de 2009) 

Art. 61. Importunar alguem, em lugar público ou acessivel ao público, de modo 

ofensivo ao pudor: (Revogado pela Lei nº 13.718, de 2018) 
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. (Revogado pela Lei nº 

13.718, de 2018) 

Art. 62. Apresentar-se publicamente em estado de embriaguez, de modo que cause 

escândalo ou ponha em perigo a segurança própria ou alheia: 

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a 

dois contos de réis. 

Parágrafo único. Se habitual a embriaguez, o contraventor é internado em casa de 

custódia e tratamento. 

Art. 63. Servir bebidas alcoólicas: 

I – a menor de dezoito anos; (Revogado pela Lei nº 13.106, de 2015) 

II – a quem se acha em estado de embriaguez; 

III – a pessoa que o agente sabe sofrer das faculdades mentais; 

IV – a pessoa que o agente sabe estar judicialmente proibida de frequentar lugares 

onde se consome bebida de tal natureza: 

Pena – prisão simples, de dois meses a um ano, ou multa, de quinhentos mil réis a 

cinco contos de réis. (BRASIL, 1941) 

É perceptível que a longevidade dos dispositivos penais criados no Estado Novo 

(Código Penal e Lei de Contravenções Penais) – em paralelo ao fortalecimento do aparelho 

policial-repressivo – foi um elemento decisivo no controle estatal sobre a população negra e 

pauperizada por meio da criminalização ostensiva das suas estratégias de sobrevivência.  

4.1.2.1. A ditadura militar inserida no sistema penal republicano positivista  

A ditadura militar e os dois textos constitucionais produzido no período autoritário − 

Constituição de 1967 e a Constituição de 1969 (sob a influência do AI-5⁄1968) – recepcionam 

o Código Penal de 1940, como consequência do seu positivismo jurídico, inserido no universo 

do controle social penal, em paralelo a uma sequência de Decretos e Leis aditivas, dando 

contornos mais autoritários ao endurecimento político geral contra as organizações e 

militância de esquerda, por meio da ação coordenada do aparelho repressivo. O aumento do 

aparato da repressão expõe segmentos das classes médias universitárias (majoritariamente 

brancos), até então relativamente protegidos da violência do Estado (FLAUZINA, 2017). 



57 

 

 No que pese nossa convergência com a rica análise sistêmica de Flauzina (2017) sobre 

a relação do sistema penal e a criminologia nos processos de desumanização do povo negro é 

importante demarcar que a lógica piramidal do Direito Penal e o endurecimento da ação 

repressiva do Estado sobre a ponta privilegiada na pirâmide se projeta de forma 

geometricamente proporcional nos segmentos pauperizados da sociedade: alvos preferenciais 

do Direito Penal em uma sociedade de classes.  

 A conformação do aparelho repressivo da ditadura e os dispositivos legais que 

sustentavam essa estrutura de perseguição política como uma referência importante sobre o 

endurecimento do controle social penal não deslegitima a necessária denúncia da violência 

policial sobre a população negra como base de um projeto histórico do Estado brasileiro. 

4.1.3. Sistema penal neoliberal 

A abertura política do final da década de 1970 e início da década de 1980 provoca 

efeitos no aparelho jurídico repressivo com uma grande reforma do Código Penal em 1984. 

No que pese a simplificação das penas privativas de liberdade e a definição dos regimes de 

cumprimento (fechado, semiaberto, aberto), Flauzina (2017) pontua que as mudanças no texto 

do referido dispositivo legal não superam as heranças do colonialismo com a visível 

continuidade da criminalização ostensiva dos segmentos pauperizados da população, que a 

nossa conformação histórica apresenta (em regra) como sinônimo de negros/as. 

Apesar das permanências de longa duração no Sistema Penal Republicano-Positivista 

as mudanças estruturais vivenciadas na relação do Estado com a Sociedade a partir da década 

de 1990 − sob a base ideológica e econômica do neoliberalismo – forjam uma nova estrutura 

de controle social penal꞉ O Sistema Penal Neoliberal. 

Esse modelo de controle social penal parte das projeções do neoliberalismo sobre os 

aparelhos (repressivos e ideológicos) do Estado engajados nos órgãos de segurança e na 

prestação jurisdicional. Para compreender as especificidades desse Sistema é necessário 

conformar uma caracterização mínima do neoliberalismo.  

A lógica neoliberal pode ser sintetizada pela submissão das garantias sociais a agenda 

fiscal. O Estado de Bem-Estar Social, promotor de serviços públicos e bastião da defesa dos 

direitos coletivos é capturado pela premissa de regulação complementar da iniciativa privada. 

Dentro das múltiplas possibilidades de interpretar essa tendência, nos aproximamos das 

leituras que conformam o neoliberalismo como uma etapa histórica do capitalismo da qual se 

estabelecem paradigmas na formulação de políticas e definição de prioridades que mesmo 

governos identificados com o campo democrático e popular teriam dificuldades para romper. 
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O neoliberalismo radicaliza a máxima descrita por Marx no primeiro capítulo do 

Capital (A mercadoria) que o Capitalismo transforma tudo em mercadoria ao tornar o 

aprisionamento ostensivo de seres humanos − que não se adequaram às normas de convívio 

social – um empreendimento rentável sob a lógica capitalista. O encarcerado 

(apenado/acolhido) se transforma em um tipo de investimento que compõe o que Davis 

(2018), ao analisar o aumento da população carcerária estadunidense, demarca a formação de 

um complexo industrial-prisional para compreender a lógica política-econômica-ideológica 

do encarceramento de massas. 

A prisão se tornou um buraco negro no qual são depositados os detritos do 

capitalismo contemporâneo. O encarceramento em massa gera lucros enquanto 

devora a riqueza social, tendendo, dessa forma, a reproduzir justamente as condições 

que levam as pessoas a prisão (DAVIS, 2018. p.17). 

[...] 

A noção de complexo industrial-prisional exige entendimentos do processo de 

punição que levam em conta estruturas e ideologias econômicas e políticas, em vez 

de se concentrar de forma míope na conduta criminal e individual e nos esforços 

para “conter o crime” (DAVIS, 2018. p.92). 

 

A relação direta entre da exploração capitalista sobre a tarefa de punição estatal no 

fornecimento de serviços aos(às) privados/as de liberdade é um aspecto de convergência do 

conceito formulado por Davis (2018) aos espaços de encarceramento no Brasil. É notório para 

os sujeitos inseridos em espaços carcerários e/ou de atendimento socioeducativo, o papel das 

Fundações nos serviços disponibilizados aos apenados/as e internos/as. Com uma coerência 

precisa essas instituições – para as Unidades de Internação da Bahia a Fundação José Silveira 

− e uma rede de empresas terceirizadas fornecem alimentos, roupas e os serviços essenciais 

para a população privada de liberdade.  

Para apresentar uma alternativa política ao sistema penal hegemônico, Davis (2018) 

realiza dois movimentos convergentes: a conformação do complexo industrial-prisional para 

além dos espaços de privação de liberdade; e um horizonte de ampliação dos direitos 

democráticos da população. 

 Sobre isso é importante fazer algumas considerações sobre os caminhos apresentados 

por Davis (2018) antes de transpor essas premissas para a realidade brasileira. Davis (2018) 

argumenta sobre a realidade estadunidense onde o aparelho estatal não dispõe de um corpo 

legislativo de direitos sociais e coletivos. Dessa forma, no que pese a convergência sobre a 

materialização da cidadania, por meio da ampliação da cobertura de direitos como alternativa 
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ao encarceramento de massas, a realidade brasileira demanda uma adequação da tática de 

disputa. 

Como a Ordem Constitucional de 1988 anuncia a educação básica como um Direito 

Público Subjetivo, cabendo ao Estado garantir o acesso aos mais elevados graus do saber; e o 

Sistema Único de Saúde (SUS) ter uma concepção pautada na Universalidade e Gratuidade, a 

luta contra o encarceramento de massas no Brasil passa não pela criação de uma rede de 

serviços públicos, mas pela materialização das premissas legais existentes. É preciso estender 

a Ordem Democrática aos setores historicamente marginalizados, garantindo à juventude 

negra e periférica a prerrogativa constitucional de “sujeitos de direitos”. 

 Não por acaso o discurso de transferência da gestão dos espaços prisionais ou das 

unidades de atendimento socioeducativo de internação para a iniciativa privada (privatização), 

ganha fôlego no imaginário coletivo da ordem neoliberal onde o discurso da eficiência 

esconde a premissa de mercantilização de todas as dimensões da vida humana, incluindo a 

força de trabalho e a sobrevivência da população privada de liberdade.  

 Do mesmo modo, os discursos e tendências de endurecimento da ação repressiva do 

Estado presentes na Escola penal da ″Lei e Ordem″ influencia nos dispositivos legais criados 

para tratar de crimes específicos  − Lei de Crimes Contra a Dignidade Sexual, Lei Contra 

Crimes Cibernéticos, Lei Maria da Penha e outros – no que pesem colocarem em pauta o 

necessário debate sobre a proteção de grupos historicamente alijados dos direitos e da 

proteção estatal, acaba por ampliar o potencial punitivo do Estado sobre a população, em 

especial desses mesmos segmentos vulneráveis. 

  A observação de Davis (2018) conformando o olhar de intelectual/militante sobre a 

seletividade do Sistema Penal na realidade estadunidense traz aspectos relevantes para a 

caracterização do “funil” da ação punitiva do Estado sobre os segmentos a que os direitos 

foram historicamente negados. 

Durante minha carreira como ativista antiprisional, vi a população das prisões norte-

americanas aumentar com tanta rapidez que muitas pessoas nas comunidades negras, 

latinas e nativos americanos, atualmente, estão muito mais propensos a ir para a 

prisão do que a ter uma educação decente (DAVIS, 2018, p.10).  

As prisões e espaços destinados à privação de liberdade – a exemplo das unidades de 

atendimento socioeducativo – cumprem a função imagética de expiação dos indesejáveis 

(“malfeitores/criminosos”) de uma sociedade. Como consequência do poder persistente do 

racismo no imaginário coletivo esses sujeitos indesejáveis são corporificados em “pessoas de 

cor” (DAVIS, 2018). 
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Por essa lógica os espaços de encarceramento – prisões e instituições análogas – 

cumprem um papel ideológico de retirar “a responsabilidade de nos envolver seriamente com 

os problemas de nossa sociedade, especialmente com aqueles produzidos pelo Racismo e, 

cada vez mais pelo capitalismo global” (DAVIS, 2018. p.17). 

Acerca da realidade brasileira é pertinente demarcar a relação que Borges (2018) faz 

do Racismo Estrutural com a seletividade do Sistema de Justiça Criminal do nosso país, 

conformando uma morte social para os negros/as submetidos à privação de liberdade gerada 

por engrenagens penais seletivas. Essas engrenagens penais seletivas são sustentadas pela 

negação dos espaços de poder no judiciário e nas funções do Estado ligadas a prestação 

jurisdicional. Sobre isso é revelador o quadro que Borges (2018) lança sobre o sistema 

criminal brasileiro em cores, expressando o nosso racismo estrutural na sub-representação da 

população negra nesses espaços de poder e sua super-representação nos espaços de privação 

de liberdade. 

84,5% dos juízes, desembargadores e ministros do judiciário são brancos, 15,4% 

negros e 0,1% indígenas. 

64% dos magistrados são homens, 36% das magistradas são mulheres. 

82% das vagas em tribunais superiores são ocupadas por homens. 

30,2% de mulheres já sofreram reação negativa por serem do sexo feminino. 

69,1% dos servidores do judiciário são brancos, 28,8% são negros e 1,9% amarelos. 

67% da população prisional é negra (tanto dentre homens e quanto dentre mulheres). 

56% da população prisional é jovem, 50% da população prisional feminina é jovem. 

(BORGES, 2018, p. 84-85) 

 

 Diante de dados tão incisivos sobre a sub-representação negra nos espaços de poder da 

prestação jurisdicional em evidente contraste com sua super-representação entre a população 

encarcerada é auspicioso questionar até que ponto a criação de novos tipos penais − mesmo 

com a justificativa de proteger grupos historicamente vulneráveis – pode ser apresentada 

como um avanço dos direitos democráticos, na medida em que fortalece o poder punitivo do 

Estado. 

Assim, os resultados da criação dos Juizados Especiais Criminais (Lei n▫ 9.099⁄1995) 

e a possibilidade da substituição das sanções privativas de liberdade de até quatro anos – sem 

violência ou grave ameaça – (Lei n▫ 9.714⁄1999) sob o discurso da especificidade da ação 

repressiva do Estado protegem os privilegiados das ″garras do Direito Penal″ e do 

subsequente endurecimento das penas. 
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 A especificidade serve para endurecer as penas pelo impedimento da liberdade 

provisória e⁄ou recurso em liberdade (Lei n▫ 9.034⁄1995) para condutas realizadas em 

associação ao crime organizado e o aumento das penas para o comércio de drogas ilícitas, 

com a diferenciação legal entre ″usuário″ e ″traficante″ (Lei n▫ 11.343⁄2006). 

 Sobre a Lei Anti-drogas (Lei n▫ 11.343⁄2006), Flauzina (2017) demarca uma clara 

abordagem dicotômica em convergência com a seletividade fundante do Direito Penal ″que 

atendendo as demandas de imunização dos usuários de drogas ilícitas das classes medias, 

aumenta a pena mínima para o ilícito de tráfico, arrefecendo os termos do controle para os 

grupos marginalizados [...]″(FLAUZINA, 2017, p.101). 

 Para além do sentido geral da proteção dos segmentos privilegiados e do 

endurecimento da ação penal sobre os pauperizados (população negra e periférica) o conteúdo 

da Lei de Drogas (Lei n▫11.343⁄2006) não estabelece referências para o enquadramento nas 

categorias de ″usuário″ e ″traficante″. Essa omissão legislativa atribui aos agentes do Estado 

uma margem de discricionariedade na tipificação da conduta delituosa que segundo Borges 

(2018) amplia a severidade do tratamento penal sobre os pobres resultando em um vertiginoso 

crescimento da população carcerária no Brasil. 

No artigo 28 da Lei 11.343/06, está descrito que o juiz terá sua decisão determinada 

se a droga estava destinada a consumo pessoal ou para o tráfico a parti a natureza, 

quantidade de substância, local, condições em que a ação de apreensão foi 

desenvolvida, circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e aos 

antecedentes da pessoa analisada. E quem apresenta o boletim com os dados sobre 

quantidade de substância, condições da ação? Ou seja, a nova lei teve impacto direto 

no número abrupto e acentuado que levou o Brasil ao posto de 3ª população 

carcerária do mundo. Ao termos uma instituição jurídica e policial em que as teorias 

deterministas e lombrosianas ganharam terreno fértil, quem será definido/a como 

traficante e usuário/a? 

De 2006 a 2019, quando temos dados oficiais pelo InfoPen, o número de 

encarcerados aumentou em mais de 200 mil pessoas em um período de 8 anos, 

sendo que de 1990 a 005, um período de 15 anos, houve cerca de 27 mil pessoas 

encarceradas o aumento é assustador (BORGES, 2018, pp 99-100).     

Apesar dos discursos herméticos e fatalistas sobre a inevitabilidade capitalista e seus 

mecanismos de privação da liberdade − sistematizados nos espaços prisionais para adultos e 

correcionais para adolescentes − é importante demarcar a historicidade dessas conformações 

políticas e sociais. Como produto direto das ações e interações humanas em determinada 

realidade material, a dinâmica histórica e suas contradições pode modificar o todo social 

avançando para uma sociedade sem prisões e sem a mercantilização de todos os aspectos da 

vida humana. 
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4.2. RESPONSABILIZAÇÃO (PUTABILIDADE) PENAL JUVENIL 

 

Para discutir a (in)putabilidade penal dos/das menores de 18 anos é preciso 

compreender elementos estruturais das três grandes concepções jurídicas relacionadas aos 

contornos da responsabilização desse universo etário: Doutrina do Direito Penal do Menor, 

Doutrina da Situação Irregular e Doutrina da Proteção Integral. 

4.2.1. Doutrina do direito penal do menor 

A Doutrina do Direito Penal do Menor, vigente até as duas primeiras décadas do 

século XX, observa as crianças e adolescentes – entendido o intervalo dos 7 aos 18 anos − 

exclusivamente sob o prisma do direito penal, sem pensar nas condições específicas desses 

jovens em desenvolvimento ou nos direitos que são negligenciados nas trajetórias desses 

sujeitos.  

Na verdade, o menor, a partir de sete anos de idade, era um adulto em miniatura, 

pois ao praticar um fato delituoso sofria as mesmas consequências do adulto, sem 

que houvesse qualquer tutela especial em face de sua condição de pessoa em 

desenvolvimento. Ele era visualizado exclusivamente sob a ótica do mundo dos 

adultos. (BANDEIRA, 2015, p.18) 

 

Sobre isso é reveladora a fala do jurista e desembargador Guaraci Viana de que para a 

Doutrina do Direito Penal do Menor as crianças e adolescentes “[...] tornam-se fatos que 

interessam ao Direito, a partir do momento em que se pratiquem ou sofram algum ato 

irregular, passível de ser alcançado pelas normas penais” (VIANNA, 2004, p.53 apud 

BANDEIRA, 2015). 

 Essa concepção de responsabilidade criminal das crianças e dos/das adolescentes parte 

de um horizonte “adultocêntrico”, que perpassa toda a legislação penal até as primeiras 

décadas do século XX, mantendo resquícios mesmo após o fim da ditadura militar e o início 

da ordem constitucional de 1988. Os dispositivos legais vigentes na América Colonial 

portuguesa, no Brasil império e nas primeiras décadas da República carregam esse princípio 

fundante. 

 Sobre um recorte cronológico, todo o ordenamento jurídico produzido no Império 

português e transposto para a América Colonial nos dispositivos legais conhecidos como 

Ordenações Reais − Ordenações Afonsinas (1446), Ordenações Manuelinas (1521) e as 

Ordenações Filipinas (1603) – projetavam um tratamento penal indiferenciado sobre adultos e 

crianças. 
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 Nesses termos, as Ordenações Filipinas – dispositivo legal com maior tempo de 

vigência no ordenamento jurídico pátrio, vigorando no campo do Direito Penal até a 

promulgação do Código Criminal do Império (1830) – reunia dispositivos que tratavam de 

matérias do campo do direito civil e penal. A putabilidade se dava a partir dos sete anos de 

idade, onde esses indivíduos teriam os efeitos da sanção penal de forma indiferenciada com a 

vedação da pena capital para os menores de dezessete anos. 

 O Código Criminal de 1830 estabelecia um recorte etário diferenciado estipulando as 

pessoas que cometem atos delituosos entre 14 e 18 anos, condições atenuantes para o 

estabelecimento das penas e a discricionariedade da autoridade judicial em atribuir ou não a 

putabilidade penal aos menores de quatorze anos. Pela ausência de um critério objetivo para o 

corte da responsabilização penal e pela inexistência das bases ideológicas (racismo científico) 

para a conformação da Doutrina da Situação Irregular esse dispositivo legal está inserido no 

quadro do Direito Penal do Menor. 

 O Código Penal de 1890 – como mencionado na primeira parte do capítulo – cria um 

expediente de responsabilização penal a partir dos nove anos de idade, mantendo a estrutura 

fundante do Código Criminal de 1830. A grande inovação é o local onde os maiores de nove e 

menores de quatorze deveriam ser encaminhados para estabelecimentos disciplinares 

industriais e não Casas de Correção (ARRUDA, 2011). 

A recuperação desses menores, portanto, dar-se-ia não mais pelo simples 

encerramento numa instituição de correção, mas sim pela disciplina de uma 

instituição de caráter industrial, deixando transparecer a pedagogia do trabalho coato 

como principal recurso para a regeneração daqueles que não se enquadravam no 

regime produtivo vigente (SANTOS, 2004, p. 216 apud ARRUDA, 2011, pp 36-37).  

 

Assim apesar da legislação penal ainda não definir um referencial etário determinado 

− fora da discricionariedade à autoridade judicial (“Deus togado”) – é apresentado um 

componente específico para a ação punitiva para o segmento que a Doutrina da Situação 

Irregular viria a chamar de “menor”. O cumprimento da pena e a “docilização” no ensino 

industrial anuncia elementos que seriam sistematizados nas primeiras décadas do século XX 

com o código de menores de 1927. 

O poder disciplinar exercido sobre os corpos forja um padrão de “docilidade”, à 

medida que são adotados comportamentos esperados por meio da manifestação dessa rede de 

controle. “É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode ser 

transformado e aperfeiçoado” (FOUCAULT, 1999, p.163). Esse controle exercido sobre os 
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corpos de forma sistêmica tem o objetivo de transformá-los em corpos dóceis a serviço da 

reprodução dos valores presentes na modernidade.  

4.2.2 Doutrina da Situação Irregular 

A Doutrina da Situação Irregular é resultado direto do acúmulo de pesquisas nas 

Ciências Humanas − em especial a Antropologia, do final do século XIX e início do século 

XX sob o prisma das concepções eugênicas do Racismo científico − sobre as condutas 

classificadas como desviantes e o fenômeno da criminalidade. Dessa forma ganha corpo a 

ideia de que “os menores” demandam um tratamento diferenciado na política criminal e 

gradativamente países adotam espaços correcionais, além de tribunais especializados. 

Entender o movimento gradativo de conformação de espaços de prestação jurisdicional 

direcionados aos menores ajuda a explicar o processo de sistematização de um “Direito do 

Menor”, base das codificações que estabelecem um referencial etário para a maioridade penal. 

Sobre isso são reveladoras as palavras de Martha Toledo Machado  

Em síntese, com a constituição dos juízos de menores e a cristalização do direito do 

menor criou-se um sistema sociopenal de controle de toda a infância socialmente 

desassistida, como meio de defesa social em face da criminalidade juvenil, que 

somente se revelou possível em razão da identificação jurídica e ideológica entre a 

infância carente e infância delinquente (MACHADO, 2003, p. 42 apud 

BANDEIRA, 2015,  p. 23). 

Essas transformações marcam a substituição de um tratamento penal indiferenciado 

entre adultos e crianças/adolescentes para uma abordagem tutelar sobre os/as menores “em 

que a justificativa da proteção autorizava o confinamento e segregava aqueles/as 

enquadrados(as) no binômio − quase sinônimos − delinquência e carência” (ARRUDA, 2011, 

p.37) 

No Brasil a sistematização do “Direito do Menor” desemboca no Código de Menores 

de 1927, apelidado nos meios jurídicos de “código Melo Mattos”, que aglutinava uma ampla 

legislação sobre a assistência e proteção à infância abandonada e delinquente, no sentido de 

abarcar, à época, a assistência aos menores desvalidos, abandonados e delinquentes 

(BANDEIRA, 2015). A referência ao jurista baiano José Cândido de Albuquerque Mello 

Mattos (1864-1934), como “nome fantasia” do Código de Menores de 1927 foi resultado da 

notoriedade do seu engajamento político e produção intelectual sobre a questão da infância 

“abandonada” e “delinquente”, durante o período em que atuou como Juiz de Menores do 

Distrito Federal (1924-1933). Esse jurista inaugurou uma série de iniciativas no exercício da 

função de Juiz de Menores no Distrito Federal que iriam ser a base do “Direito do Menor” 
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além de ter participado da elaboração direta de amplos decretos, portarias e diplomas legais 

que seriam incorporados ao Código de Menores de 1927. 

Em um excelente trabalho de História Social a pesquisadora Luciana de Araújo 

Pinheiro estuda a trajetória do Juiz Mello Mattos – um personagem singular e ilustrativo das 

questões relacionadas à infância − como ponto de partida para entender um processo de 

fortalecimento do Estado republicano. Dessa forma é importante situar o Código de Menores 

mais como o desdobramento de um quadro ampliação da ação estatal sobre a sociedade do 

que da adoção oficial da doutrina da Situação Irregular, no que pese muitos aspectos dessa 

concepção jurídica serem recepcionados no ordenamento jurídico brasileiro antes da vigência 

desse dispositivo legal. 

Com o advento da República, em 1889, o problema da delinquência atribuída aos 

menores ganhou espaço político no reordenamento social. Sob a égide das novas 

ciências, consolidou-se o ideário de proteção e repressão à infância desvalida. Cada 

vez mais, considerado um magno problema, o menor despertava a atenção das 

autoridades pelo seu suposto potencial criminoso, argumento que sustentou a 

especialização dos serviços jurídico-institucionais. (CARRERA, 2005, p.40)  

 É reveladora a permanência do paradigma de criminalização da pobreza por meio da 

estigmatização das condutas associadas à população pauperizada – prevista nos dispositivos 

penais anteriores − à medida em que previa o recolhimento do(a) menor abandonado/a e/ou 

pervertido/a por um período de três a sete anos. Essa prescrição legal se assemelha no 

conteúdo e na abordagem a tratamento do Código Criminal de 1830, do Código Penal de 1890 

e do Código Penal de 1940 sobre as condutas morais: vadiagem/alcoolismo/mendicância. 

O artigo 26 do Código de Mello Matos listava as situações definidoras do/a menor 

abandonado/a, em que constam, entre outras, aqueles/as que se encontravam: em 

estado habitual de vadiagem, mendicidade ou libertinagem; privados/as 

habitualmente dos alimentos ou dos cuidados indispensáveis à saúde; excitados/as 

para gatunice ou que vivessem em companhia de pai, mãe, tutor ou pessoa que se 

entregasse à prática de atos contrários à moral e aos bons costumes. O Código de 

Mello Matos marcou o início da intervenção jurídica (quase que exclusiva) sobre a 

infância e a família, caracterizada pela estreita ligação entre justiça e assistência 

(ARRUDA, 2011, p.38). 

Apesar das permanências e, em grande medida, o aprofundamento da 

criminalização/institucionalização das infâncias pauperizadas é importante ressaltar as 

rupturas representadas pelo Código de Menores no potencial punitivo do Estado sobre esses 

sujeitos. Veronese (1999) afirma que o referido dispositivo legal  

[...] veio alterar e substituir concepções obsoletas como as de discernimento, 

culpabilidade, penalidade, responsabilidade, pátrio poder, passando a assumir a 

assistência ao menor de idade, sob a perspectiva educacional. Abandonou-se a 

postura anterior de reprimir e punir e passou-se a priorizar, como questão básica, o 

regenerar e educar (VERONESE, 1999, p. 27-28 apud ARRUDA, 2011, p.39). 
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A Doutrina da Situação Irregular impunha um modelo de atendimento centralizado, 

vertical, assistencialista e correcional repressivo. 

Esta Doutrina, além da judicialização das questões sociais, marcava nitidamente a 

criminalização da pobreza, refletindo a ascendência do poder estatal sobre as causas 

das infâncias e juventudes pobres (JULIÃO; OLIVEIRA, 2017, p.60)  

Essa abordagem reproduz a lógica da dualidade estrutural da educação ao conformar a 

construção imagética do “Menor” perigoso aos filhos/as da população pobre – sob os quais 

incidiam todos os dispositivos de criminalização/institucionalização – e da “criança” angelical 

aos filhos/as dos setores abastados da nossa sociedade.  

Corporificada nos Códigos de Menores de 1927 e 1979, esta doutrina projeta um 

amplo horizonte de tutela/institucionalização da infância pauperizada onde a intervenção 

estatal sugeria uma ação punitiva indiferenciada sobre crianças e jovens em condição de 

pobreza e a responsabilização sobre os sujeitos inimputáveis que cometeram atos ilícitos.  A 

adequação formal do Código de 1979 a parte das convenções internacionais que versam sobre 

a infância não retira as premissas da doutrina da situação irregular nem o peso simbólico da 

criminalização da pobreza presente nas concepções menoristas. 

A “nova” codificação destinada a crianças e adolescentes não se afastou muito do 

que previa o Código de Mello Matos, apenas condensou as circunstâncias que 

indicavam menor em estado perigoso em uma única expressão genérica: “menor em 

situação irregular” (ARRUDA, 2011, p. 41).  

 Nesses termos as concepções menoristas para além de reforçarem mecanismos de 

criminalização/institucionalização das infâncias pauperizadas, não alcançam seu objetivo 

anunciado – conformar um atendimento diferenciado ao menor – e reproduzem os elementos 

fundantes do direito penal sobre esse contingente etário. 

4.2.3. Doutrina da Proteção Integral 

 A Doutrina da Proteção Integral é assimilada no ordenamento jurídico brasileiro a 

partir da ampla mobilização de lutas que derrota a ditadura militar e converge para uma nova 

Ordem Constitucional. A Constituição Federal de 1988 no seu artigo 227 estabelece crianças 

e adolescentes como sujeitos de direitos, impõe uma lógica constitucional que não recepciona 

as concepções menoristas.  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 

1988). 
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Desse modo surge uma ampla mobilização popular para a revogação do Código de 

Menores de 1979 e a construção de um dispositivo legal pautado no paradigma da garantia de 

direitos que estabelecesse a responsabilização e a sanção como premissa da intervenção 

estatal sobre a infância e adolescência. Nesses termos a partir da responsabilização penal aos 

maiores de dezoito anos, prescrita no artigo 228 da Constituição Federal é construído por 

meio de uma sequência de audiências públicas o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

com mudanças importantes no tratamento/tutela dos/das “jovens em conflito com a lei”.  

A perspectiva anunciada no texto do ECA aponta para um projeto de superação das 

concepções de criminalização das juventudes pautada nas concepções menoristas. O ponto de 

partida da socioeducação foi o advento das ideias da pedagogia social ao longo da década de 

1980. Carmen Craidy (2014) apresenta a sutil diferença entre a abordagem sobre ilícitos 

penais (contravenções e crimes) – atos descritos no código penal e passíveis da sanção 

punitiva do Estado − e os atos infracionais apresentados no artigo 103 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) como meio de responsabilização/sanção por condutas delituosas. 

Se o ato infracional corresponde a crime ou a contravenção, porque nomeá-lo de 

outra forma, ou seja, como ato infracional e não como crime ou contravenção, no 

caso de se tratar de um adolescente? O que pode parecer um detalhe tem alto 

significado: o adolescente deverá ser tratado a partir de sua condição, como pessoa 

em desenvolvimento com possibilidades múltiplas e não simplesmente a partir do 

ato infracional que tiver cometido. Ele não é o ato que cometeu e mesmo se for 

responsabilizado pelo mesmo, deverá ser visto e tratado para além dele. (CRAIDY, 

2014, p. 34 apud RIZZINO; SPOSATI; OLIVEIRA, 2019, p.34) 

Apesar dos avanços importantes na defesa dos direitos dos adolescentes autores de atos 

infracionais Rizzini, Sposati e Oliveira (2019) apontam limites claros na ruptura com o 

projeto de controle social penal sobre as juventudes negras/pauperizadas sistematizados nos 

Códigos de Menores de 1927 e 1978. 

Embora tenham sido introduzidos novos elementos em defesa dos direitos dos 

adolescentes autores de ato infracional, manteve presentes representações e práticas 

que criminalizam os mesmos, como no passado (RIZZINO; SPOSATI; OLIVEIRA, 

2019, p.36). 

Sob a premissa da garantia de direitos as crianças e adolescentes são responsabilizadas 

pelos seus atos, respeitada sua condição peculiar de desenvolvimento, por meio das medidas 

socioeducativas descritas no ECA.  

Previstas no Ecriad, medidas socioeducativas são ações que constituem respostas 

legais a determinado comportamento individual considerado na lei penal crime ou 

contravenção penal, aplicadas pela autoridade competente. Com o Ecriad, surge a 

obrigatoriedade da aplicação e da efetivação das garantias processuais aos/às 

adolescentes autores/as de atos infracionais, especialmente pelo fato de o Estado 

brasileiro, além de ter aderido à doutrina da proteção integral, ser signatário dos 
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principais instrumentos internacionais que tratam do tema infração juvenil 

(ARRUDA, 2011, p. 45)6. 

Distante do senso comum que atribui ao Estatuto da Criança e do Adolescente uma 

licença para a juventude transgredir os comportamentos descritos no código penal e abraçar a 

criminalidade, o ECA estabelece padrões de responsabilização dos adolescentes referenciados 

em três princípios: brevidade, excepcionalidade e das condições especiais de pessoa em 

desenvolvimento. Esses princípios, que se interligam, definem uma nova proposta educativa 

que privilegia a fase da adolescência, considerando o tempo limitado da ação educativa e a 

condição peculiar de desenvolvimento do educando (VOLPI, 1999). 

Dessa forma o ECA estabelece seis tipos de medidas socioeducativas com a proposta 

de reeducação e ressocialização, a saber: I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - 

prestação de serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semi-

liberdade; VI - internação em estabelecimento educacional. Essas medidas estão divididas 

entre as realizadas em meio aberto (I, II e III) e as que envolvem a restrição de direitos e 

privação de liberdade (IV, V e VI) de acordo com a gravidade do ato infracional.  

Os atos infracionais são as condutas, avaliadas de acordo com a gravidade, que 

justificam a aplicação da medida socioeducativa. Sob a determinação opaca do Estatuto da 

Criança e do Adolescente se aplicam por analogia as condutas elencadas no código penal. A 

ausência de uma tipificação específica leva alguns atores da prestação jurisdicional – 

Ministério Público, Polícia Civil, e o Poder Judiciário – a conduzirem a internação em 

estabelecimento educacional, em casos onde nitidamente cabiam intervenções menos 

drásticas. 

A existência de mecanismos sancionatórios no ECA é um elemento concreto para 

refutar o senso comum que atribui um limbo de impunidade para as crianças e adolescentes 

que por questões várias venham a praticar condutas delituosas. Nesses termos, Oliveira e 

Valente (2017) apontam a responsabilização, a sanção e a reparação como os três princípios 

norteadores da ação socioeducativa.  

Em convergência ao horizonte prescrito pela Constituição Federal da criança e do 

adolescente como sujeito de direitos o Estatuto da Criança e do Adolescente “vincula as 

medidas socioeducativas à lógica da proteção integral (como, por exemplo, a presunção da 

inocência, a ampla defesa e o princípio do contraditório)” (OLIVEIRA; VALENTE, 2017, 

 
6 A sigla Ecriad é utilizada em alguns trabalhos para se referir ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
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p.41) Como consequência disso o ECA prescreve duas exigências complementares e 

interdependentes no atendimento socioeducativo: sanção e responsabilização. 

A primeira corresponde a uma reação da sociedade ao delito por meio da medida 

socioeducativa, a segunda envolve o compromisso da sociedade na recuperação das 

condições sociais de desenvolvimento do adolescente que se reconhece na autoria de 

uma ação delitiva, em face da sua condição peculiar de desenvolvimento. 

(OLIVEIRA; VALENTE, 2017, p.41) 

 Apesar do ECA propor um novo paradigma para a atuação do Estado sobre crianças e 

adolescentes que praticaram delitos – a Doutrina de Proteção Integral – impondo uma nova 

arquitetura institucional que anuncia a sanção e a responsabilização como princípios 

norteadores da ação socioeducativa, a herança menorista ainda projeta um quadro de 

estigmatização das juventudes em “conflito com a lei”. 

Os estigmas presentes no atendimento socioeducativo, que se mantiveram ao longo 

da história da atenção à infância e à adolescência, no Brasil, expressam a presença 

de ideologias associadas ao modelo menorista nos programas de unidades de 

atendimento, na atualidade, quando o Estatuto da Criança e da Adolescência (ECA) 

já vigora por mais de 25 anos. Tais ideologias levam a adoção de vários dispositivos 

para “domesticar” os mais jovens, com ênfase na punição e na obediência irrestrita, 

em vez da promoção de desenvolvimento e autonomia (OLIVEIRA; VALENTE, 

2017, p.40-41). 

 É verdade que o ECA está na vanguarda das discussões sobre a infância e juventude, 

mas os entraves para a materialização desses direitos aludem o fato de as crianças e jovens 

não serem tratados como sujeitos de direitos humanos e, sim, objetos de discursos sobre os 

direitos humanos (SANTOS, 2013). Tanto é que logo na sequência da aprovação desse marco 

legal, começam as pressões abertas e veladas para sua reformulação e para o avanço de pautas 

de defesa do discurso jurídico de criminalização da pobreza, a exemplo da redução da 

maioridade penal. 

A Constituição Federal de 1988, o ECA e a posterior promulgação da Lei que instituiu 

o Sistema Nacional de Medidas Socioeducativas (SINASE) representam a materialização do 

Sistema de Garantia de Direitos (SGD) para as crianças e adolescentes “em conflito com a 

lei”, ao demarcar um padrão de responsabilização condizente com sua condição peculiar de 

desenvolvimento.  

A responsabilização juvenil, tal como é defendida pelo ECA e pelo SINASE, 

distancia-se  das abordagens meramente jurídicas do ato infracional, e objetiva a 

elaboração de novas formas de ação por meio de uma visão dialética que possibilite 

a ruptura com a infração e mudanças de posicionamento subjetivo do adolescente” 

(OLIVEIRA; VALENTE, 2017, p.45).  

 Quanto a ação estatal sobre as crianças e adolescentes em “conflito com a lei” 

preconizado no ECA e no SINASE, Ramidoff (2011) pontua que 
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[...] apesar da coercibilidade inerente a todo ato praticado pelo Poder Público, seja 

qual for a área de atuação, possibilite-se uma espécie de contenção não adversarial, 

vale dizer, não exclusivamente punitiva, mas que pedagogicamente, crie condições 

de possibilidade para a pessoa desenvolver  seu amadurecimento cognitivo – daí a 

ideia educacional – para que automaticamente possa julgar o que é certo e errado 

(RAMIDOFF, 2011, p. 68 apud OLIVEIRA; VALENTE, 2017, p.45).   

 No entanto, um entrave estrutural para a materialização do Sistema de Garantia de 

Direitos – pautado no texto constitucional, no ECA e no SINASE – a manutenção do projeto 

criminalizante sobre a infância pauperizada constituiu-se em um avanço das premissas 

neoliberais que castram a efetivação dos direitos das crianças e adolescentes anunciados na 

Constituição de 1988. 

Tido como libelo do Estado de bem-estar, a Constituição terminou constituindo-se, 

nesse sentido, em um sonho de curta duração. O neoliberalismo, que aportou no 

Brasil logo no inicio dos anos 90 e se aprofundou ao longo da mesma década, 

instaurou a filosofia do Estado Mínimo, caracterizada pela retração das políticas 

sociais. Assim é que, transcorridos 25 anos, percebemos por que o Estatuto ainda 

não é uma realidade: as políticas públicas de defesa dos direitos, que o sustentariam, 

não puderam florescer no cenário neoliberal de retração do Estado. O modelo 

tornou-se claudicante e induziu a permanência da perspectiva criminalizante, 

segregadora e punitiva, que foi implantada no Código de Menores e alimentada, 

ademais, pelo alargamento da via penal (GONÇALVES; SERENO; ABREO, 2017, 

p. 111-112).  

A ação socioeducativa e seus princípios norteadores (sanção e responsabilização) 

previstos no marco legal partem de uma perspectiva filosófica restaurativa, no que pese uma 

distância aparente entre o “anunciado e o praticado”. A sistematização das garantias legais 

coloca a disputa de forma que instrumentalizam os sujeitos de ferramentas institucionais de 

pressão política para a materialização dos direitos. Nesses termos a luta pela efetivação dos 

direitos das crianças e adolescentes previstos no marco legal passa pela derrota política das 

premissas neoliberais e a superação dessa conformação histórica que impõe a primazia do 

paradigma fiscal sobre os direitos sociais e coletivos das crianças e adolescentes.  
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5. EDUCAÇÃO PARA PRIVADOS DE LIBERDADE 

 

 Dentro das muitas contribuições que Gramsci apresenta para compreender a Educação 

é a conformação da Escola como um espaço de formação de intelectuais de diversos níveis e, 

portanto, um espaço/instituição de reafirmação/disputa pela hegemonia no conjunto da 

sociedade. 

A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis. A 

complexidade da função intelectual nos vários Estados pode ser objetivamente 

medida pela quantidade das escolas especializadas e pela sua hierarquização: quanto 

mais extensa for a "área" escolar e quanto mais numerosos forem os "graus" 

"verticais" da escola, tão mais complexo será o mundo cultural, a civilização, de um 

determinado Estado. (GRAMSCI, 1968, p.9) 

 Nesses termos, Paro (2012) aponta a sistematização de um quadro sintético da 

cobertura escolar de uma sociedade deve ser baseada na obra de Gramsci onde a dimensão 

econômica (estrutura) e a ideológica (superestrutura) interagem reciprocamente, constituindo 

um “bloco” mais ou menos harmônico, sob a direção da classe capitalista, com o nome de 

“bloco histórico”. 

As condições para a disputa de hegemonia em uma sociedade devem ser entendidas 

sob a rigorosa observação do vínculo orgânico entre estrutura (base econômica) e 

superestrutura (base ideológica) na prática social, sendo uma manifestação concreta e não 

apenas teórica. Essa relação indissociável conforma o que a teoria-prática gramsciana 

denomina “Bloco Histórico”. Magrone (2006) conceitua essa categoria de Gramsci como 

uma situação histórica global, na qual uma classe fundamental, dominando uma 

estrutura social particular, desenvolve progressivamente uma superestrutura, onde os 

intelectuais que a representam, exercendo a direção política e cultural, vinculam 

organicamente estrutura e superestrutura, assegurando à referida classe fundamental 

homogeneidade e hegemonia sobre os demais grupos sociais. (MAGRONE, 2006, p. 

361) 

 Essa formulação apresenta a relação dialética entre as formas de produção de riqueza 

da sociedade e as bases ideológicas, sem distorções deterministas que castram as 

possibilidades de escolha dos sujeitos e a consequente tensão para transformação social. Já 

que o bloco histórico, isto é, o conjunto complexo — contraditório e discordante — das 

superestruturas é o reflexo das relações sociais de produção (GRAMSCI, 1978) a 

conformação desse bloco é determinada e modificada historicamente. 

 Assim, a compreensão do atendimento escolar deve estar intimamente relacionada à 

interação da base econômica (estrutura) com a base ideológica (superestrutura). No caso 

brasileiro é pertinente demarcar que a lógica de exclusão de amplos segmentos do acesso ao 
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saber escolarizado é uma marca do nosso processo histórico onde a universalização do ensino 

fundamental só é concretizada em meados da década de 1990. 

 A dualidade apontada por Gramsci (1968) para definir a educação humanista clássica 

destinada aos grupos dirigentes da sociedade capitalista em comparação a educação 

pauperizada oferecida aos filhos/as da classe trabalhadora, ganha contornos de uma dualidade 

estrutural na realidade brasileira forjada sob a violência do processo colonizador patriarcal e 

escravocrata. 

 Esse processo histórico converge para além da simples negação da educação dos 

segmentos pauperizados ou a definição de uma “escola para os pobres” e “outra para os 

ricos”, mas conforma mecanismos sociais de exclusão das pessoas dos direitos e garantias 

fundamentais e de (re)produção de um fenômeno descrito por Souza (2018) como 

subcidadania brasileira.  

 A subcidadania é o resultado concreto de uma conformação histórica pautada na 

(re)produção estrutural de desigualdades e negação de direitos a amplos setores da população. 

Assim a exploração do trabalho escravo de homens e mulheres durante a colônia e o império 

projeta um quadro onde os/as negros/as, mesmo após a abolição formal da escravatura, são 

vistos e percebidos como cidadãos de segunda categoria na Ordem Republicana. 

 O fenômeno tem raízes históricas bem definidas na nossa formação social − 

concentração da terra e exploração dos/as escravizados/as – possui engrenagens sociais que 

contaminam os agentes do Estado no que Souza (2009) define como “má-fé institucional”. 

Quando falamos de má-fé institucional, estamos nos referindo a um padrão de ação 

institucional que se articula tanto no nível do Estado, através dos planejamentos e 

das decisões quanto à alocação de recursos, quanto no nível do micropoder, quer 

dizer, no nível das relações de poder cotidianas entre os indivíduos que, dependendo 

do lugar que ocupam na hierarquia social, podem mobilizar de forma diferente os 

recursos materiais e simbólicos que as instituições oferecem. Para compreendermos 

adequadamente o funcionamento da má-fé institucional em ambos os níveis, é 

necessário reconstruirmos, ainda que brevemente, o desenvolvimento histórico da 

instituição escolar no Brasil. Feito isso, passaremos à análise da constituição da má-

fé institucional no nível das microrrelações de poder ocorridas no seio de nossas 

escolas públicas. (SOUZA, 2009, p. 294-295)  

 Como resultado da sua longa pesquisa matricial, Souza (2009) demarca os efeitos dos 

mecanismos de reprodução da subcidadania, em especial a “má-fé institucional”, sobre os 

sujeitos marginalizados e conforma a existência de uma “ralé brasileira” corporificada por 

meio de marcadores de exclusão que transcendem as determinações econômicas. 

O processo de modernização brasileiro constitui não apenas as novas classes sociais 

modernas que se apropriam diferencialmente dos capitais cultural e econômico. Ele 

constitui também uma classe inteira de indivíduos, não só sem capital cultural nem 



73 

 

econômico em qualquer medida significativa, mas desprovida, esse é o aspecto 

fundamental, das precondições sociais, morais e culturais que permitem essa 

apropriação. É essa classe social que designamos neste livro de “ralé” estrutural, não 

para “ofender” essas pessoas já tão sofridas e humilhadas, mas para chamar a 

atenção, provocativamente, para nosso maior conflito social e político: o abandono 

social e político, “consentido por toda a sociedade”, de toda uma classe de 

indivíduos “precarizados” que se reproduz há gerações enquanto tal. Essa classe 

social, que é sempre esquecida enquanto uma classe com uma gênese e um destino 

comum, só é percebida no debate público como um conjunto de “indivíduos” 

carentes ou perigosos, tratados fragmentariamente por temas de discussão 

superficiais, dado que nunca chegam sequer a nomear o problema real, tais como 

“violência”, “segurança pública”, “problema da escola pública”, “carência da saúde 

pública”, “combate à fome” etc. (SOUZA, 2009, p. 21) 

No que pese o recorte trabalhado por Souza (2009, 2018) ter uma abordagem 

antropológica pautada em ensaios com a observação de indivíduos contemporâneos situados 

na conformação estudada pelo autor, suas conclusões se adequariam perfeitamente a “Pedro”, 

“João” e “Paulo” ou a qualquer criança e adolescente cumprindo medida socioeducativa de 

internação. 

5.1. SOB DUAS COROAS: UM OLHAR DA ESCOLARIZAÇÃO DA INFÂNCIA POBRE  

Sob a premissa de que a análise da educação deve convergir para a relação dialética da 

estrutura (base econômica) com a superestrutura (base ideológica) é necessário conformar a 

grande propriedade de terra e a exploração dos(as) escravizados/as como principais 

características da América Colonial portuguesa que se desdobra para o Império. Outro aspecto 

fundamental é o Padroado, instituição jurídica presente no Império português e no Império 

brasileiro, onde a estrutura da Igreja Católica era parte do Estado. 

O projeto de colonização portuguesa tinha na catequese um instrumento privilegiado 

de difusão dos interesses da coroa e a Igreja assumia a vanguarda do atendimento educacional 

como parte da ação missionária tanto sobre os colonos quanto sobre a população indígena. A 

bibliografia reproduz a máxima de que coube as Ordens Religiosas (em especial os Jesuítas) a 

tutela da infância indígena, por meio da Catequização que impunha a hegemonia de valores 

católicos, como meio para o controle dos índios, sua conversão e posterior controle sobre seu 

trabalho (IRENE RIZINNI, 2009; ARANTES, 2009; SAVIANI, 2008).  

A tutela das crianças negras ficava a cargo dos senhores de escravizados e a sua 

inserção na lógica de exploração do trabalho começava a partir dos sete anos de idade com o 

abandono da imagem de “criança” para a conformação social de “escravo/a”. 

(ALBUQUERQUE, 2015). Assim, o uso dos dois expedientes distintos de (re)produção 

ideológica (catequese/escravização) não eram antagônicos, funcionando como dois lados da 
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“mesma moeda” sistematizada no projeto colonial de controle dos corpos escravizados e 

submissão das almas aos valores da cristandade. 

Albuquerque (2015) aponta como marcos temporais importantes para referenciar o 

tratamento dado à infância os anos de 1521 (Alvará de 18/101.806) – quando as câmaras 

municipais começam a ser responsáveis pelas crianças abandonadas – e o ano de 1726, 

quando o Vice-Rei estabelece o recolhimento dos expostos em asilos, levando a Santa Casa de 

Misericórdia a implantar o sistema de roda na América portuguesa. Esse mecanismo consistia 

em um cilindro giratório instalado na parede permitindo que a criança fosse colocada para 

dentro sem que houvesse qualquer identificação, preservando a honra da família 

(MARCÍLIO, 2006). 

Observa-se que no período colonial a infância/adolescência empobrecida é 

compreendida como objeto de proteção. A educação não era um direito, nem uma 

necessidade no país. Institucionalizou-se o enjeitamento e a desvalorização destes 

sujeitos. Embora fosse responsabilidade do governo, a Igreja propiciou à Irmandade 

da Misericórdia a hegemonia no trato das questões da assistência urbana. A infância 

desvalida era encaminhada à educação religiosa e à aprendizagem da prática de 

ofícios manuais e de menor prestígio social, não assalariado (FALEIROS, 2009, 

p.31). 

A independência e o processo de estruturação do Estado brasileiro implicam na 

ampliação da cobertura legislativa e das políticas de atendimento a infância/adolescência 

empobrecida com o advento do Império (ALBUQUERQUE, 2015). Sobre isso é pertinente 

demarcar o Código Criminal de 1830 — primeiro instrumento jurídico pátrio que versava 

sobre a matéria penal após a conformação do Estado Brasileiro — com a diferenciação do 

tratamento punitivo aos menores de 14 anos. 

A partir daí, menores de 14 anos passaram a não ser julgados como criminosos. 

Mas, identificando-se o discernimento quanto ao crime cometido, eram recolhidos às 

Casas de correção, por tempo determinado pela autoridade judicial, não excedendo a 

idade de 17 anos (art. 13). (ALBUQUERQUE, 2015, p.31)  

Schueler (2009) afirma que a recente produção historiográfica sobre a educação, 

demonstra que em várias partes do Brasil, desde o século XIX 

houve intensos debates sobre a implantação de uma rede de instituições públicas e 

particulares de educação, assistência, abrigo e/ou asilamento dos indivíduos. 

Projetos e iniciativas distintas trouxeram à baila discussões sobre a pertinência, ou 

não, de intervenção pedagógica sobre corpos de crianças, adultos, pobres, negros, 

índios e mulheres, num momento em que a forma escolar de educação ainda não 

tinha se afirmado na sociedade (SCHUELER, 2009, p.1). 

As disputas e debates foram materializados por uma sequência de dispositivos legais 

para normatizar os comportamentos e “docilizar corpos” onde a estruturação do estado 

imperial era feita de acordo com a síntese da instrução primária “como direito, e dever, de 
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cidadania, numa sociedade hierárquica, desigual e escravista” (GONDRA; SCHUELER, 2008 

apud SCHUELER, 2009, p.1). 

No ano de 1850 as Casas de Correção estabelecem as primeiras tentativas de elaborar 

um regulamento com a separação dos “menores delinquentes” dos demais presos em espaços 

diferenciados. A reforma Couto Ferraz (Decreto nº 1.331 de 17/01/1854) ao mesmo tempo em 

que anuncia a obrigatoriedade da instrução escolar para as crianças com mais de sete anos – 

com a previsão de multas para os pais/responsáveis que negligenciassem ensino primário – 

indicava no artigo 69 entraves para a matricula (meninos com moléstia contagiosa, não 

vacinados e escravos) e prevê o recolhimento pelo Estado dos menores de 12 anos em 

situação de vulnerabilidade. “O artigo 62 aponta para o caso dos meninos menores de 12 anos 

em situação de pobreza, vagando pelas ruas e em situação de “mendicidade”: o governo os 

recolherão aos asilos” (ALBUQUERQUE, 2015, p.32). 

No que pese a aparente conquista expressa no conteúdo da Lei do Ventre Livre de 

1871, Albuquerque (2015) demarca que esse dispositivo legal não representou avanços reais 

no acesso a escolarização das crianças negras oficialmente emancipadas da escravização, haja 

vista que o conteúdo do dispositivo legal previa o uso dos serviços e a tutela senhorial até os 

21 anos. 

A difusão da roda de expostos e o número elevado de asilo de órfãos fortaleceram a 

institucionalização da infância pobre até o século XX (FALEIROS, 2009; RIZZINI, 2009; 

SILVA, 1997).7 Essas instituições tinham como premissa uma proposta pedagógica 

direcionada para um oficio industrial, dando contornos essencialmente instrumentais e 

utilitários para que os cidadãos acolhidos assumissem funções úteis para ocupar seu lugar na 

sociedade. “Observa-se, assim, o dualismo educacional: o ensino ofertado era constituído do 

mínimo suficiente para a incorporação do sujeito desvalido nos postos mais baixos da 

hierarquia social” (ARANTES, 2006 apud ALBUQUERQUE, 2015, p. 33). 

 
7 A chamada roda dos expostos era um mecanismo, em forma de tambor ou cilindro giratório, utilizado para 

abandonar recém-nascidos que deveriam ficar aos cuidados de instituições religiosas difundido na Europa 

católica a partir do século XVI. Esse instrumento é introduzido na América portuguesa na primeira metade do 

século XVIII nas Santas Casas de Misericórdia de Salvador (1726) e do Rio de Janeiro (1738).   
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5.2. EDUCAÇÃO EUGÊNICA E O CÓDIGO MELLO MATTOS  

Albuquerque (2015) demarca a década de 1920 como ponto de partida para a 

formulação de políticas para a infância/adolescência pobre (RIZZINI, 2009, 2011; SAVIANI, 

2008) com uma clara inspiração eugênica pautada no racismo científico do século XIX.8 

Observa-se que na concepção higienista, do ideário eugênico, a elite política e 

econômica apresentou uma solução supostamente científica para os problemas do 

Brasil: neutralizar as diferenças sociais por meio do estabelecimento de correlações 

entre as características físicas e atributos morais, buscando a melhoria da espécie 

humana. Admitiu-se a inferioridade dos não brancos, apoiando-se no ideário 

eugênico e buscando a adoção de práticas de saúde e higiene pública (RIZZINI, 

2009 apud ALBUQUERQUE, 2015, p.33). 

 Como consequência desse horizonte eugênico a Educação assume o papel 

(funcionalista) de remédio “para curar os males da sociedade e para a modernização do país” 

(ALBUQUERQUE, 2015, p.33). Sobre isso é revelador o papel assumido pela Reforma de 

Leôncio de Carvalho (Decreto nº 7.247 de 19/04/1879) onde o ensino primário e secundário 

tinha o objetivo de garantir a moralidade e a higiene (ALBUQUERQUE, 2015, p.33). 

Quanto ao papel da educação no período imperial não havia uma legislação exclusiva 

para a infância e adolescência com a intervenção estatal (controle policial e judiciário) 

pautada no recolhimento e tutela em estabelecimentos destinados à sua criação. 

Durante o Brasil Império não havia uma legislação exclusiva para a infância e 

adolescência, de modo que esta parte da população continuava entregue  ao controle 

policial e judiciário, recolhidas em estabelecimentos destinados à sua criação 

(RIZZINI, 2009 apud ALBUQUERQUE, 2015, p.34).   

A Constituição de 1891 mantém um horizonte liberal-democrático e a descentralização 

do ensino (ALBUQUERQUE, 2015, p.35). A garantia de uma rede privada de ensino e a 

exclusão do texto constitucional do termo gratuidade, expresso na Constituição anterior, abriu 

caminho para a ampliação das escolas particulares/religiosas e da negação do acesso a 

Escolarização para as camadas empobrecidas e marginalizadas da população. 

 Mesmo antes do Código de Menores de 1927 (Código Melo Mattos) existem 

instrumentos jurídicos que tratavam da questão do “menor” sob a lógica da teoria da situação 

irregular. 

A partir de 1900, a concepção jurídica consolida a regularização da situação do 

“menor”. Em 1903 criou-se a Escola Correcional 15 de Novembro. O Decreto nº 

6.994 de 19/06/1908 incentivou a criação de outras colônias correcionais 

 
8 Apesar de alguns historiadores e cientistas sociais questionarem a expressão “racismo científico” para se referir 

à influência do Darwinismo Social sobre o discurso da superioridade dos brancos/europeus sobre outros povos 

no final do século XIX e início do século XX, dada as premissas antagônicas ao método cientifico, é importante 

reafirmar o papel que a Ciência exerce como base ideológica para perpetuar a reprodução de concepções 

essencialistas e desumanizadoras como o racismo, a homofobia e a misoginia. 
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autoridades policiais para a administração destas. Em 1923 criou-se o Juizado de 

Menores e a política da “Assistência e proteção aos menores abandonados e 

delinqüentes” (Decreto nº 16.272 de 20/12/1923). Em 1924 instituiu-se o Conselho 

de Assistência e Proteção aos Menores e do Abrigo de Menores (Irma, Rizzini, 

2009; Faleiros E Faleiros, 2008). 

[...] 

A partir da articulação das políticas de até então, das forças policiais, da visão 

higienista e jurídica, das associações de caridade, em 1927, o Código de Menores 

(Decreto Nº 17.943-A de 12/10/1927) foi instituído – primeira lei voltada 

especificamente para os “menores”. Este código minucioso preservou os 

dispositivos centrais das questões da infância até aqui apresentados e detalhou-se o 

firme controle e vigilância sobre os mesmos (RIZZINI, 2009 apud 

ALBUQUERQUE, 2011, p.36-37).  

Este Código legitimou a intervenção do Estado na família (suspensão do Pátrio 

Poder): apreensão de menores, mesmo contra a vontade dos pais. Esta ação está 

imbricada nas relações de classe, autenticando a visão dos proprietários, da elite 

política em relação às famílias pobres. Estas eram penalizadas ao serem tidas como 

irregulares: não ter moradia ou meios de subsistência, estar empregado em 

ocupações proibidas, vagar pelas ruas ou mendigar. A ação do Estado consistia em 

instituir medidas jurídicas coercitivas, inibitórias para os grupos classificados como 

viciosos (RIZZINI, 2009 apud ALBUQUERQUE, 2011, p.36-37). 

 

Esse horizonte eugênico foi debatido em fóruns e Congressos Internacionais que 

influenciaram a elaboração de legislações menoristas em toda a América Latina. Do acúmulo 

desses espaços de debate avançam na área médica e jurídica teorias − como a do baiano 

Lemos de Brito – que conforma uma legislação específica para os menores no Brasil, 

“reafirmando a privação de liberdade, através da institucionalização total, como eficaz 

estratégia para o controle do delito” (CARRERA, 2005, p.42). 

O Código de Menores de 1929, no que pese um conteúdo avançado para o tratamento 

legal da infância no período, acaba por marcar uma divisão clara entre a intervenção estatal 

sobre a infância pautada na doutrina na situação irregular. O Estado atuava sobre a infância 

pobre conformando esses meninos e meninas – a partir da extensa descrição do dispositivo 

legal sobre a situação irregular − como “menores” expostos à retirada do seio familiar e 

institucionalização/criminalização da pobreza desde a tenra idade. Sobre os meninos e 

meninas das elites e camadas médias – sob a inadequação aos mecanismos de 

controle/repressão da pobreza presentes no Código de Menores de 1929 – repousava o 

tratamento jurídico de criança que cristalizava uma cobertura de direitos sem a pressão para a 

institucionalização. 

 A Constituição de 1934 − fruto da disputa entre os escolanovistas e conservadores − 

além de reservar um capítulo para tratar da “Educação e Cultura”, centraliza no governo 

federal o papel de delimitar estratégias e diretrizes para a Educação Nacional e destina uma 

vinculação constitucional dos impostos para financiar e garantir (pela primeira vez) a 
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educação como um direito das famílias (Artº 149), apesar de não responsabilizar o Estado 

pela oferta educacional nos confins desse país continental.   

Como meio garantidor deste direito, além da formação de fundos, a União passaria a 

aplicar nos sistemas educativos nunca menos de 10% da renda resultante dos 

impostos. Estados e Distrito Federal passam a aplicar nunca menos de 20%. 

Municípios nunca menos de 10%. (MALISKA, 2001; ROCHA, 2005; OLIVEIRA, 

2001 apud ALBUQUERQUE, 2015, p.37) 

 O direito à educação era subscrito à matrícula nas escolas existentes considerando-se a 

distância de um quilômetro para as meninas e dois quilômetros para as meninas, com a 

cobertura dos espaços de escolarização mais elevados restrita às capitais de Estado ou 

aglomerados urbanos com alguma potência econômica.   

Apesar dos avanços na Constituição de 1934 – no direito a educação e nas vinculações 

constitucionais de impostos – a ausência de meios de pressionar o Estado a cumprir as 

determinações constitucionais e a aprovação da Lei de Segurança Nacional em 1935 castram 

as esperanças de ampliação do acesso à escolarização, bem como a conformação da educação 

como um Direito. 

 A Constituição de 1937, sob a lógica dos momentos de endurecimento político e 

restrições aos direitos democráticos do povo, suspende as vinculações constitucionais, 

privilegia as instituições privadas, fomenta um horizonte educativo pautado “no adestramento 

físico e disciplina moral com ênfase no ensino cívico” de clara inspiração nas experiências 

políticas de extrema-direita que ascendem ao poder no período (ALBUQUERQUE, 2015, 

p.38).  

Legitimaram-se práticas duais por meio da previsão de escolas secundárias com 

objetivo de preparar a elite dirigente e o ensino vocacional e profissional destinado 

aos que seriam dirigidos, às classes pobres (Artigo 129) (MALISKA, 2001; 

ROCHA, 2005; OLIVEIRA, 2001 apud ALBUQUERQUE, 2015, p.38). 

 O Estado Novo amplia as relações com as instituições privadas e conformou uma 

estrutura administrativa para lidar com a “questão do menor”: o Conselho Nacional de 

Serviço Social (1938), o Departamento Nacional da Criança (1940) e o Serviço Nacional de 

Assistência a Menores (1941). Em torno dessas instituições e em parceria com setores da 

sociedade civil são tomadas iniciativas para “corrigir/mitigar” a situação irregular (serviços de 

saúde/obras sociais/campanhas educativas) que tornam a política do menor um negócio 

rentável. (FALEIROS, 2009; IRMA; RIZZINI, 2009).  

Além de todo este aparato, em 1945 criou-se a Delegacia de Menores, responsável 

pelo recolhimento/repressão de crianças/ jovens perambulantes ou suspeitos de atos 

delinqüentes. Em 1944, o SAM (Serviço Nacional de Assistência a Menores), 

subordinado ao Ministério da Justiça, passou sistematizar a assistência e o 
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tratamento dos menores, tarefa antes realizada pelos juízes. As instituições de 

recolhimento federais (e particulares) ficaram subordinadas ao SAM (IRMA, 

RIZZINI, 2009 apud ALBUQUERQUE, 2015, p.38-39). 

Guardadas as devidas proporções de tempo e escala é possível atestar traços 

embrionários do fenômeno descrito por Davis (2015) como consequência do processo de 

ampliação da população carcerária estadunidense da formação de um complexo industrial-

prisional, onde o fornecimento de serviços e a exploração do trabalho da população 

encarcerada funcionam como uma ferramenta importante para a acumulação capitalista. 

A estrutura jurídico-administrativa forjada para intervir sobre a infância com uma 

abordagem tipicamente policial era a base para a política do menor e projetava a percepção 

das elites econômicas e políticas sobre a ação do Estado sobre os segmentos marginalizados. 

Essa política era pautada na repressão e assistência em detrimento de uma rede de proteção e 

garantia de direitos, convergindo para uma visão de que a intervenção estatal sobre a pobreza 

e a questão social “eram casos de polícia”9. 

A Constituição de 1946 como resultado do estabelecimento de Ordem Política Liberal 

para suplantar o sistema restritivo e autoritário representado pelo Estado Novo, resgata alguns 

avanços presentes na Constituição de 1934, como a educação pública como um Direito de 

todos (art.166), a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário (art. 168), tendo expressa 

a vinculação constitucional de impostos para a área de Educação  − nunca menos de 10% para 

a União e 20% para Estados e Municípios – como forma de viabilizar o financiamento dessas 

premissas. 

Embora o Estado tenha dado uma organicidade formal à política de atendimento ao 

“menor”, e, em 1946, a Constituição ter contemplado a “assistência à adolescência”, 

na década de 1950 observaram-se muitas irregularidades na execução da política de 

atendimento ao adolescente em cumprimento de medida de internação: falta de 

critério na composição da rede de instituições beneficiadas, falsos menores recebiam 

as verbas per capita, superlotação das instituições, sistema de internação semelhante 

a depósito de pessoas, entre outras irregularidades (IRMA, RIZZINI, 2009, 

FALEIROS, 2009 apud ALBUQUERQUE, 2015, p.38).  

Observou-se que o SAM representava mais uma ameaça do que propriamente uma 

proteção à infância/adolescência e tinha uma imagem negativa, adquirindo 

representações que faziam menção ao tipo de atendimento prestado: “Escola do 

Crime”, “Fábrica de Criminosos”, “Fábrica de Monstros Morais”, entre outros 

apelidos (IRMA, RIZZINI, 2009 apud ALBUQUERQUE, 2015, p.38). 

 
9 Frase atribuída ao último presidente da Primeira República, Washington Luís (1926-1930). No que pese 

questionamentos sobre o contexto em que foi dita ou mesmo a veracidade das palavras, o seu conteúdo cristaliza 

a maneira como o Estado republicano lidava com pressões e disputas pela cidadania dos homens e mulheres dos 

setores historicamente marginalizados. 
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Como resultado do horizonte previsto pela Constituição de 1946, e da disputa entre os 

defensores do setor privado e do público, é promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) no ano de 1961. Esse referencial de organização da Educação Nacional apresenta 

avanços importantes como a ampliação para 12% da arrecadação de impostos e a elaboração 

de um Plano Nacional de Educação. 

5.3. A FUNABEM E A POLÍTICA DE BEM ESTAR DO MENOR 

A criação da Fundação do Bem-Estar do Menor (Funabem) em 1964 e a consequente 

criação das Fundações Estaduais de Bem-Estar do Menor (Febens), representam um 

movimento de estatização do atendimento ao “menor” (SILVA, 1997). Essa iniciativa 

conforma um modelo correcional-repressivo, privilegiando o controle autoritário e 

centralizado e a internação em larga escala (ARANTES, 2009; FALEIROS, 2009).  

Sob a ótica da formulação das políticas educacionais a Ditadura Militar inspirada na 

concepção tecnicista orienta a escolarização para a perspectiva de instrumentalizar a mão-de-

obra para o mercado de trabalho, sintetizado na Reforma do 1º e 2º grau (Lei nº 5.692/1971), 

aprofundando a dualidade estrutural de uma educação para o conjunto da classe trabalhadora 

(instrumental) e uma educação para as elites econômicas e políticas (hegemônica). 

Em paralelo a outros mecanismos sociais de (re)produção das desigualdades a 

dualidade estrutural é projetada sobre o Código de Menores de 1979 (Lei nº 6.697/1979) que 

assume de forma expressa a doutrina da situação irregular, ao mesmo tempo que projeta no 

seu conteúdo garantias presentes nas convenções internacionais como a Declaração Universal 

do Direitos da Criança (1959) e o Pacto de San Jose da Costa Rica (1969) no seu artigo 19 

“toda criança tem direito às medidas de proteção que sua condição de menor requer por parte 

da família, da sociedade e do Estado". No que pese aspectos aparentemente avançados do 

conteúdo do dispositivo legal a vinculação essencial à doutrina da situação irregular enfatiza 

“a associação entre a pobreza e os comportamentos desviantes sem possibilidade de 

historização dos problemas sociais, sem o devido questionamento sobre a organização social 

produtiva” (ALBUQUERQUE, 2015, p. 41). 

Esse dispositivo legal e a ordem jurídica em que estava inserido são estruturados em 

um paradigma liberal que não conforma a historicização da realidade nem dos 

comportamentos socialmente identificados como desviantes. O conteúdo e a aplicação não 

relacionam “a criminalização com as estruturas sociais, com as relações sociais de produção, 

com a distribuição e relações de poder” (ALBUQUERQUE, 2015, p. 41). 
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A Política de Bem-Estar do Menor – lastreada pelos Códigos de Menores (1927 e 

1979) – a partir da criação do SAM e, posteriormente, da FUNABEM com a Estatização dos 

espaços de atendimento dos “menores infratores” tinha como princípio o controle social 

/segurança nacional, nas quais crianças e adolescentes pobres eram objetos da polícia e 

persistiu até o final da ditadura militar. A comparação entre as propostas educativas do SAM 

e a da FUNABEM apontam avanços na concepção proposta a partir da integração da família e 

da sociedade na causa do menor, porém a política assistencial incorpora elementos 

autoritários oriundos dos quadros tecnocráticos da Ditadura Militar. 

A criação da FUNABEM reordenou o sistema de institucionalização do menor a 

partir da manutenção de centros de recepção, triagem e diagnóstico, que, como as 

políticas que a antecederam, procurariam estabelecer a separação entre os grupos 

classificados como carentes dos que representavam condutas anti-sociais. 

(CARRERA, 2005, p.61) 

 

O reordenamento institucional posto em prática por meio da criação da FUNABEM 

era fundamentado na sistematização da Política Nacional de Bem-Estar do Menor (PNBEM) 

com o planejamento, assistência e repasse de recursos humanos e financeiros aos estados e 

municípios, responsáveis pelo atendimento das crianças e adolescentes em situação de 

marginalização, carência e exploração (CARRERA, 2005). Mesmo com a FUNABEM 

assumindo o projeto de reorganização da forma de assistência, na prática, a estrutura do 

antigo SAM foi absorvida com a apropriação do aparato institucional para a execução da 

PNBEM. 

A FUNABEM reforça premissas assistencialistas nas práticas de internação ao 

conformar as carências econômicas das crianças e adolescentes em paralelo a outras inseridas 

na sociedade, caracterizando o menor institucionalizado nas palavras de Carrera (2005) como 

um “carente bio-psico-social-cultural” (CARRERA, 2005, p. 62). Essa concepção reforçava a 

desumanização dos sujeitos pelo enfoque dado às ausências na definição das identidades, 

como se os jovens inseridos em contextos de vulnerabilidade social e/ou dificuldade teriam 

suas trajetórias marcadas exclusivamente por essas condicionantes. Sobre isso é reveladora a 

posição de Costa (1998) 

[...]Essa ideia de carência bio-psíquico, sócio-cultural, ela é a síntese perfeita de uma 

visão totalmente assistencialista, de uma visão totalmente equivocada, uma visão da 

criança pelo que ela não tem, pelo que ela não sabe, pelo que ela não é capaz, pelo 

que lhe falta, pelo que ela não traz consigo (COSTA, 1998 apud CARRERA, 2005, 

p. 62). 
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A instituição das Fundações Estaduais de Bem-Estar do Menor – consequência da 

criação da FUNABEM em 1963 – converge em um processo de estatização dos espaços de 

abrigo e implica na institucionalização da juventude pobre. Silva (1997) ao analisar a primeira 

geração de jovens tutelados na FEBEM concluiu que o cotidiano em uma “instituição total” − 

instrumentalizou esses meninos no uso da violência como mediadora das suas relações – não 

preparando esses sujeitos para o reingresso na sociedade. 

Essa conclusão é resultado de um amplo levantamento estatístico de onde Silva (1997) 

elabora a expressão “multirreincidência” para se referir a meninos que foram 

institucionalizados desde a infância em decorrência da sentença de “abandono”, alguns ainda 

bebês de colo, e após a desinternação acumularam prisões e “passagens” pela Polícia na vida 

adulta. Silva (1997) aponta esse fenômeno como uma das consequências do processo de 

institucionalização dos “filhos do governo” e da materialização de um ciclo de formação da 

criminalidade social. Essa expressão demarca a ideia de que a criminalidade não é uma 

manifestação exterior a sociedade, sendo um instrumento de controle da massa de excluídos e 

subalternizados pelos detentores dos meios de produção da riqueza e das forças políticas que 

controlam o Estado.  

Outro aspecto é a ideia de que a institucionalização das pessoas “em conflito com a 

lei” gera a (re)afirmação de valores relacionados à violência como forma de sobreviver ao 

microcosmo da privação de liberdade. Na análise que Silva (1997) faz da primeira geração de 

crianças e jovens acolhidos nos abrigos estatizados a partir de 1964 – após a criação da 

Fundação Nacional do Bem Estar do Menor (FUNABEM), como uma das consequências da 

ordem política instaurada com a ditadura civil-militar – foi possível perceber que boa parte 

desses jovens não teve acesso aos direitos mais elementares. Silva (1997) aponta inúmeros 

casos de jovens com deficiências físicas que não receberem o acompanhamento profissional 

mais elementar, com boa parte desses sujeitos que tiveram a infância e adolescência vigiada e 

controlada pela FEBEM não teve acesso à educação escolar.  

O Estado tutelou e regulou a vida dessas pessoas do berço à juventude, sem olhar e/ou 

cuidar das suas necessidades. As questões que levaram esses jovens à tutela do Estado 

permaneceram inalteradas, sua individualidade foi sendo dissolvida pelo processo de 

institucionalização com a violência assumindo a centralidade das estratégias de sobrevivência. 

5.4. ORDEM CONSTITUCIONAL DE 1988 E O SGD  

Como resultado do acúmulo de lutas que levam a derrota da ditadura militar e a 

instauração de uma ordem democrática a Constituição de 1988 institui nos artigos 227 e 228 
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os princípios norteadores da Doutrina da Proteção Integral. Essa doutrina conforma a criança 

e o adolescente como sujeito de direito e obrigações correlatas a sua condição de indivíduo 

em desenvolvimento (VOLPI, 1997). Veronese (1997) afirma que a Constituição de 1988 

“significou um grande avanço nos direitos sociais e isto, por sua vez beneficiou a criança e o 

adolescente” (VERONESE, 1997, p.11 apud JULIÃO; OLIVEIRA, 2017, p.57).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) lastreado pela Doutrina de Proteção 

Integral é promulgado em 1990, regulamentando garantias e direitos expressos no texto 

constitucional. Sua vigência revoga o Código de Menores de 1979 e a lei de criação da 

FUNABEM anunciando no seu conteúdo o reconhecimento da criança e adolescente sujeito 

de direitos, com a primazia do direito a Educação nos estabelecimentos de restrição e/ou 

privação de liberdade. 

 A partir do horizonte de uma ordem democrática com a Constituição Federal de 1988 

e a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é idealizado um Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD) “cujo objetivo é a efetiva implementação da doutrina da proteção 

integral” (JULIÃO; OLIVEIRA, 2017, p.59). Desse modo são conduzidas iniciativas de 

reformulação da legislação e da arquitetura institucional baseada nas concepções menoristas 

para atender ao novo marco legal. 

Como consequência da revogação da Lei que cria a FUNABEM e do compromisso 

jurídico e político de desconstruir o “entulho autoritário” herdado pela Ditadura Militar a 

FUNABEM é renomeada e ganha o nome de Fundação Centro Brasileiro para a Infância e 

Adolescência (CBIA), dedicada a formulação de políticas nacionais já que a execução das 

medidas é assumida pelos Estados e Municípios. Dentro do escopo garantista que norteia a 

Constituição Federal de 1988 e o ECA (1990) é criado no ano de 1991 o Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) para aprimorar o sistema de direitos e 

garantias expresso no nosso ordenamento jurídico. Em 1995, na esteira do processo de 

reforma gerencial do Estado o CBIO é extinto e suas atribuições são incorporadas ao 

ministério da Justiça, que assume a função de elaborar e acompanhar políticas direcionadas 

aos direitos da criança e do adolescente.  

 O ministério da Justiça permanece como espaço do planejamento e elaboração das 

políticas direcionadas aos direitos da criança e do adolescente até o ano de 2003, quando é 

criada a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH-PR) com a Lei nº 

10.683/2003. Essa secretaria, com prerrogativa ministerial ligada diretamente à Presidência da 

República, assume a função de gestor central responsável pela coordenação, normatização e 

formulação da política para a criança e adolescente (ALBQUERQUE, 2015). 
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 Com a criação da SDH-PR − o CONANDA é incorporado a essa secretaria – que 

publica em 2006 as Resoluções nº 113/2006 (referente à sistematização do Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente) e nº 119/2006 (referente ao que viria a ser 

o Sistema Nacional de Medida Socioeducativa).  

 A aprovação da Resolução nº 113 do CONANDA representa um esforço de 

sistematização do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente com a  

[...] articulação e integração de instâncias públicas governamentais e da sociedade 

civil na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos 

de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos da criança e do 

adolescente nos níveis federal, estadual, distrital e municipal e nos poderes 

executivo, legislativo e judiciário (JULIÃO; OLIVEIRA, 2017, p.59). 

 

  O marco legal instituído pelo ECA rompe o paradigma de uma hierarquia entre órgãos 

e instituições que compõem o atendimento das crianças e adolescentes sistematizados no 

SGD, propondo o princípio da Incompletude Institucional. 

A existência de cada órgão e instituição é organicamente complementar a existência 

dos demais. Todos são fundamentais para se efetivar a “proteção integral” de todas 

as crianças e adolescentes, conforme previsto no art. 1º do ECA (JULIÃO; 

OLIVEIRA, 2017, p.60).  

A Resolução nº 119/2006 tem a perspectiva de articular a ação estatal sobre os/as 

adolescentes em restrição/privação de liberdade no contexto infracional por meio do Sistema 

Nacional de Medida Socioeducativa (SINASE),  

[...] trazendo um conjunto de princípios, regras e critérios, de forma a estabelecer 

parâmetros de atendimento, com ênfase nas ações de educação, saúde e 

profissionalização, indicando como devem ser as equipes interdisciplinares e a 

estrutura de unidades de atendimento ao adolescente em conflito com a lei. 

(PEDREIRA, 2011, p. 34 apud SILVA, 2014, p. 79). 

Essa iniciativa ganha status de um dispositivo legal em 2012, com a criação da Lei que 

regulamenta e institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE − Lei nº 

12.594/2012) que propõe uma articulação sistêmica de aplicação e acompanhamento das 

medidas socioeducativas descritas no ECA. Para além dos contornos da regulamentação de 

direitos − a exemplo da proibição das unidades de internação reproduzirem a lógica espacial 

de uma prisão − o conteúdo do texto converge para as premissas da doutrina de proteção 

integral, com a obrigatoriedade da oferta de escolarização nos estabelecimentos de internação.  

As premissas da doutrina da proteção integral influenciam o texto do Plano Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (Resolução nº160/2013) publicado em 2013, reiterando o direito 

a educação no contexto das medidas socioeducativas.  
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O SINASE (Lei nº 12.594/2012) eleva a sistematização do SGD – anunciado na 

resolução nº113/2006 do CONANDA – a condição de um dispositivo legal mais estável com 

a premissa da incompletude institucional como horizonte de superação das instituições totais 

corporificadas nos “internatos-prisões” e demais instrumentos de atendimento das crianças e 

adolescentes pautadas nas concepções menoristas.  

Uma mudança importante instituída pelo SINASE é atribuição de gestão do 

atendimento Socioeducativo aos Entes federados por meio da estadualização das Unidades de 

Internação e a municipalização das Medidas Socioeducativas em meio aberto. Desse modo, a 

União assume a responsabilidade de elaborar, mediante Resoluções e Pareceres do 

CONANDA, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, os Estados e Municípios 

adquirem a obrigação de estruturar seus Sistemas Estaduais e Municipais de Atendimento 

Socioeducativo, pautados nos Planos Anuais de Atendimento Socioeducativo. A Bahia 

elaborou dois Planos de Atendimento Socioeducativo, com metas vigentes para os anos de 

2011 e 2015 e o atual, de 2015 a 2024, tendo como ponto central a gestão das unidades de 

internação do Estado. 

É claro e evidente que a reformulação legislativa e o reordenamento institucional não 

representam a expiação dos mecanismos de criminalização das juventudes pauperizadas, 

decorrência das concepções menoristas, com a aplicação imediata das premissas da proteção 

integral das crianças e adolescentes. Porém instrumentalizam meios de disputa contra-

hegemônica de atores e atrizes que atuam/militam no socioeducativo, bem como dos sujeitos 

atendidos nessa vertente da ação estatal. A existência de dispositivos legais de garantia e 

reconhecimento de direitos desloca a ação política para a efetivação do texto legal. 

Isso implica ocupar e disputar as “brechas” disponibilizadas pelo ordenamento jurídico 

a partir do conceito gramsciano de “Guerra de Trincheiras”. A perspectiva é usar as garantias 

sociais previstas na ordem constitucional de 1988 como ferramenta para a ampliação dos 

direitos e abrir caminho para compreender a legislação sob uma perspectiva emancipatória, 

quando se acumula forças para sua materialização. 
Sobre o movimento da definição de um plano de ação governamental e sua 

conformação em dispositivos legais sistematizados é pertinente mencionar o tema das 

políticas sobre as juventudes onde a Política Nacional da Juventude − formulada em 2005 

pela Secretária Especial da Juventude – assume contornos mais estáveis com a entrada em 

vigor do Estatuto da Juventude em 2013 (Lei nº 12.852/2013) e a criação do Sistema Nacional 

de Juventude (SINAJUVE), sedimentando um referencial etário para a ação estatal sobre esse 

segmento da população diverso do proposto pelo ECA. Enquanto o ECA utiliza o recorte da 
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adolescência dos 12 aos 21, recorte da ação das medidas socioeducativas, o Estatuto da 

Juventude tem como referência o intervalo dos 15 aos 29 anos.  

Esse recorte aponta para amplas discussões teóricas sobre as juventudes onde a 

condição e identidade desse segmento populacional é plural referenciado em “um conjunto 

situacional de fenômenos” (DAYRELL, 2011, p.15 apud JULIÃO; OLIVEIRA, 2017, p.60). 

O horizonte pluridimensional das juventudes e sua definição para além dos referenciais 

estritamente etários tem lastro em uma consolidada sequência de atores/as: Leiro (2004); Pais 

(2003, 2010), Sales (2007) e Dayrell (2005, 2007).  

As juventudes apresentadas no Plano Nacional da Juventude e no Estatuto da 

Juventude são apresentadas por meio de um referencial-conceitual pautado em três segmentos 

para criação de projetos e programas para esse universo plural: de 15 a 17 anos, denominados 

jovens-adolescentes; jovens de 18 a 24 anos, como jovens-jovens; e jovens da faixa dos 25 a 29 

anos, como jovens-adultos. (PADOVANI, 2017). Essa referência etária inova ao romper a 

concepção “adultocêntrica”, na qual crianças e adolescentes continuam sendo um grupo 

indiferenciado, sem a necessidade de pensar em direitos sociais e políticos específicos para 

esses públicos diversos (ARAÚJO, 2016).  

Compreender os contornos multidimensionais que compõem as juventudes é um 

desdobramento lógico da busca pela garantia dos direitos dessas crianças e adolescentes 

atendidos tutelados pelo Estado nos espaços de atendimento socioeducativos. Demarcar as 

peculiaridades desses sujeitos é um caminho incontornável para a materialização do Sistema 

de Garantias e Direitos da Criança e do Adolescente. 

5.5. ENIGMA BAIANO 

Ao discutir as políticas de atendimento da infância institucionalizada − tanto em 

abrigos quantos nos estabelecimentos correcionais – a Bahia protagoniza uma curiosa 

ambiguidade: ao passo que juristas baianos (Lemos de Brito, Melo Matos, Edson Tenório de 

Albuquerque e Carlos Ribeiro) assumiram a vanguarda na defesa política e de dispositivos 

legais específicos para “os menores” na Primeira República, o Estado só implementou as 

diretrizes políticas e a legislação referente a essa temática a partir da década de 1930. Esse 

movimento institucional ocorre nas palavras de Carrera (2005) “no auge das ideias 

higienistas, quando a preocupação com a infância em “erro social” já alarmava a imprensa, a 

política e os intelectuais do Estado” (CARRERA, 2005, p.46). 

Esse processo deve ser entendido dentro dos limites da expansão de poder do Estado 

republicano ao longo da primeira república. Mesmo a Bahia sendo um Estado de peso na 
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disputa de poder no Império a ascensão da República desloca o Estado a uma condição 

política secundária dentro do eixo de poder republicano e em convergência a um prolongado 

processo de enfraquecimento econômico das elites regionais. O novo papel no jogo político 

da primeira república pode explicar o vagaroso ritmo de expansão dessa nuance do poder 

estatal, pela dificuldade do Estado em arcar com as políticas do menor. Se a capacidade 

financeira do governo estadual castrou o processo de reforma urbana em Salvador, capital do 

Estado no início do século XX é possível estender essa hipótese às diretrizes políticas 

menoristas. 

Assim a primeira medida com impacto no atendimento dos “menores” veio no dia 27 

de dezembro de 1932, quando o interventor Juracy Magalhães publica a Lei Estadual Nº 

8.225 que cria a Escola de Menores (EPM) situada no atual bairro de Brotas. A escolha do 

local, amplamente arborizado, convergia com as premissas higienistas da localidade “mais 

salubre da mais salubre da capital baiana” (ALBUQUERQUE, 1947, p.5 apud CARRERA, 

2005). Essa escola mesmo anunciando a perspectiva de “um ensino profissional” estava 

vinculada a Secretaria de Polícia e Segurança com o objetivo de acolher os menores 

abandonados e em erro social “[...] ministrando-lhes a indispensável aprendizagem técnica de 

modo a prepará-los para a vida prática [...]” (BAHIA, 1932 apud CARRERA, 2005 p. 45). 

A vinculação a Secretaria de Polícia e Segurança evidenciava seu projeto de controle 

social por meio do exercício da disciplina sobre o trabalho desde a infância. Em convergência 

a isso Rodrigues (2005) afirma que  

[...] a Escola de Menores adotou uma prática pedagógica disciplinar característica de 

organizações militares, onde a imposição de regras, visando a obtenção de 

indivíduos úteis e dóceis, se fazia até mesmo pela organização espacial do lugar e 

pelo uso de macas nos dormitórios. A rotina imposta às crianças assemelhava-se a 

de uma caserna: às 5 horas ocorria o toque de alvorada para que todos levantassem; 

às 5:30 procedia-se a arrumação dos leitos, asseio do corpo, revista; entre 5:30 e 

6:00 ocorria o café da manhã; às 6:00 horas todos deviam estar presentes para o 

hasteamento da bandeira; 6:00 às 7:00 horas praticava-se ginásticas e de 7:00 às 10 

assistiam-se aulas nas oficinas. Se isso não bastasse para indicar o caráter militar da 

instituição, a própria identificação dos alunos por números e pelo sistema 

hierárquico de patentes seria suficiente. (RODRIGUES, 2003, p. 54 apud SILVA, 

2014, p.59) 

 

Sobre o papel exercido pela Escola de Menores na institucionalização da infância 

empobrecida é reveladora a crítica de Edson Tenório de Albuquerque – diretor por mais de 

dez anos da referida escola atuando posteriormente no Instituto de Preservação e Reforma – 

sobre o erro originário da instituição quando além de atender ao menor abandonado e em erro 

social estendeu seu atendimento à criança pobre que a revelia das orientações do Código de 
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Menores era inserido na instituição porque esta “[...] ministrava gratuitamente, em regime de 

internato, o ensino profissional, de modo a encaminhar o aluno na escolha do ofício mais 

conveniente as suas aptidões” (ALBUQUERQUE, 1947, p.3 apud CARRERA, 2005 p. 49). 

Essa observação crítica sobre o acolhimento desses “menores” por um quadro que 

dirigiu a Escola de Menores nos seus primeiros anos de funcionamento mostra que mesmo 

sob o prisma eugênico e higienista da primeira metade do século XX existiram 

questionamentos sobre a institucionalização desses sujeitos. É verdade que em muitos 

aspectos o Diretor Edson Tenório de Albuquerque apresentava ideias a frente do seu tempo, 

mas a existência dessa pulsão questionadora e da necessidade de uma abordagem específica 

sobre os menores em “situação de abandono e erro social” já demarcava críticas, ainda que 

limitadas, contra os mecanismos de institucionalização da infância empobrecida. 

O desvio original, de atender aos menores em situação de erro social e abandono, 

distanciava a Escola de Menores dos princípios da pedagogia emendativa que “[...] visava tão 

somente à difusão do ensino técnico profissional e não o amparo e reeducação [...] dos 

pequenos na senda do crime” (ALBUQUERQUE, 1947, p.3 apud CARRERA, 2005 p. 49). 

Essa concepção pedagógica era um desdobramento de projetos eugênicos forjados pelas 

Ciências Humanas entre o final do século XIX e início do século XX, sendo acolhida pelas 

políticas educacionais no Brasil a partir de 1930. Nesses termos o papel da educação seria 

evoluir a cultura geral do povo extirpando práticas e hábitos considerados bárbaros e 

incivilizados, a exemplo das práticas delitivas decorrentes das situações de abandono ou erro 

social. Assim a pedagogia emendativa teria a capacidade de “corrigir” e “regenerar” os 

menores em erro social, por meio de uma educação escolar e profissional “[...] apropriado à 

sua [reduzida] capacidade [...]” (ALBUQUERQUE, 1941, p.5 apud CARRERA, 2005 p.49-

50). 

No que pesem as discussões e tensões, ainda atuais, sobre a necessidade de pensar 

práticas educativas adequadas para privados/as de liberdade, Carrera (2005) apresenta uma 

provocação importante para essas iniciativas: 

Essas iniciativas, ainda presente nos dias atuais, que sugere que os educandos 

internos não se adaptam aos modelos pedagógicos convencionais, tem como 

procedência a visão segregadora das infâncias que atribuía ao menor a incapacidade 

frente aos processos educativos, por sua condição natural de delinquente. Travestida 

num discurso emancipador, essa ideologia parece querer de fato negar a capacidade 

de superação do homem frente às limitações impostas a sua realidade. (CARRERA, 

2005, p.49) 
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A provocação de Carrera (2005) desloca o debate para pensar até que ponto certas 

iniciativas emancipadoras não carregam na sua gênese concepções essencialistas que 

reproduzem sistemas sociais/culturais de opressão e negação da humanidade das pessoas, mas 

apresenta uma fragilidade estrutural: a lógica da educação como um processo 

linear/universalizante. 

5.6. A BAHIA ENTRA NO EIXO: ESCOLA DE MENORES (EPM) 

Se a História da Política baiana no período republicano é marcada por lideranças de 

perfil personalíssimo que mobilizam/aglutinam amplas forças regionalizadas, Albuquerque 

(1947) aponta que esse destacado personagem ao longo das décadas de 1930, 1950 e 1960 deu 

atenção ao “magno problema” materializando a “creação de internatos rurais e escolas 

profissionais com regimes de internatos gratuitos para menores pobres” nas cidades de Ilhéus 

e Nazaré (BAHIA, 1936 apud CARRERA, 2005). Carrera (2005) demarca a relação direta 

entre as ações de Juracy Magalhães e o projeto político implantado após a “revolução” de 

1930. 

Ainda que imbuída do discurso filantrópico, a pretensa “preocupação” de Magalhães 

traduzia de fato a particularidade das tendências e autoritárias ações em prol da 

manutenção da ordem e da defesa nacional, que ganhariam força e caracterizaram a 

chamada revolução de 30 e se estabeleceriam como a marca populista de toda a Era 

Vargas (CARRERA, 2005, p.47). 

A afirmação de Carrera (2005) no que pese contribuir com o entendimento da 

conjuntura das ações menoristas de Juracy Magalhães reproduz uma leitura uniforme e em 

grande medida teleológica do período em que Getúlio Vargas ocupa o protagonismo da 

política nacional, como se já estivesse dado os contornos autoritários presentes no Estado 

Novo nos governos provisório (1930-1934) e no período constitucional (1934-1937), 

interrompido pelo golpe de Estado que instaura o Estado Novo. Outro aspecto que precisa ser 

levado em conta é o rompimento político de Juracy Magalhães com Getúlio Vargas após a 

instauração do Estado Novo e seu plano na posterior oposição ao Varguismo no plano 

nacional, além da reprodução do questionável conceito de populismo como característica do 

ciclo de governos situados entre 1930 e 1964. 

Sob esses termos é importante demarcar e contextualizar o reordenamento do poder do 

Estado em uma perspectiva gradual onde a primeira república tem um papel destacado na 

ampliação do efetivo das forças armadas (braço militar) e na ampliação da capacidade 

arrecadatória estatal (base tributária), consolidado pelo arranjo político posterior à revolução 

de 1930. 
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Assim, após a renúncia do interventor Juracy Magalhães – e a instauração do Estado 

Novo em 1937 − e a posterior posse do interventor substituto Fernandes Dantas, o Diretor da 

Escola de Menores, Edson Tenório de Albuquerque assume a tarefa de elaborar um “plano de 

transformação da escola” adaptando a instituição às exigências do Código de Menores de 

1927. Logo no dia 24 de março de 1938 a Escola de Menores ganha status de um reformatório 

direcionado aos menores abandonados e delinquentes, tendo sido renomeada como Instituto 

de Preservação e Reforma (IPR) pautada na pedagogia emendativa. As ações do antigo diretor 

da Escola de Menores avançam de um mero trabalho reformador para a criação de um serviço 

social completo de assistência aos menores. 

A iniciativa de estruturar um Serviço Estadual dos Menores não avançou mais por 

conta da substituição do interventor Fernandes Dantas, mas garantiu a regulamentação da 

mudança da Escola de Menores para o Instituto de Preservação e Reforma (IPR) por meio do 

decreto nº 10.715/1939. Nesses termos o IPR adotou “[...] a educação emendativa, devendo 

estar ausente qualquer espírito de repressão, de modo a não presidir no espírito dos menores 

uma mentalidade carcerária” (ALBUQUERQUE, 1941, p.22 apud CARRERA, 2005 p.52). 

Sob o formato de reformatório e atendendo uma clientela exclusivamente masculina, o 

IPR sobrevive por 23 anos quando a criação do Serviço Estadual do Menor (SEAM) modifica 

a organização institucional da política de menores do Estado da Bahia. 

O retorno de Juracy Magalhães ao comando do executivo estadual em 1961 marca a 

criação do Serviço Estadual do Menor (SEAM) regulamentado pela Lei Estadual 1547/61 

com o objetivo de “[...] orientar, organizar e executar, no Estado, todo o trabalho de 

assistência a menores em perigo e erro social nos seus aspectos médico, psicológico e 

pedagógico[...]” (BAHIA, 1961 apud CARRERA, 2005, p. 53). 

A implantação do Serviço Estadual do menor na Bahia só foi estruturada quando na 

grande maioria dos Estados já tinha consolidado a assistência  oficial dos menores. Essa 

instituição carregava uma concepção assistencialista, permeada de práticas higienistas onde os 

menores eram sujeitos de observação e classificação para serem atendidos nos 

estabelecimentos mantidos pelo SEAM. Seu primeiro Diretor foi Adroaldo Ribeiro Costa, 

advogado de formação, mas com uma atuação de destaque como professor de artes e teatro. 

Na esteira desse horizonte de observação e classificação o SEAM imprime um 

reordenamento do aparato institucional de atendimento dos menores com a criação de espaços 

específicos: a “Casa de Ingresso” para menores do sexo masculino recém chegados no SEAM 

no antigo prédio do IPR (Bairro de Brotas);  o Educandário Lavínia Magalhães como espaço 

de internamento feminino (Bairro de Ondina); a “Vila de Menores” destinada a internação 
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permanente de menores do sexo masculino em “erro social mais grave” com sentença 

proferida pelo juizado de menores (Bairro de Paripe); além da Escola Agró-industrial de 

Maragogipe (Município do Recôncavo baiano); além de outras instituições semelhantes 

dispersas pelos municípios do Estado. 

A proposta educativa desenvolvida nas instituições vinculadas ao SEAM carregava 

aspectos duramente questionados nacionalmente no Serviço de Assistência a Menores (SAM) 

tanto da ineficácia da intervenção sobre os menores quanto a violações funcionais de 

dirigentes dessas instituições vistas como “depósitos de marginais” (CARRERA, 2005, p. 55). 

O que denota as contradições aparentes entre o projeto anunciado e os objetivos alcançados 

pelo Serviço Estadual de Atendimento ao Menor. 

5.7. FAMEB: POLÍTICA DE BEM-ESTAR DO MENOR NA BAHIA 

O atraso na implantação das diretrizes políticas de assistência aos menores no Estado 

da Bahia se repete com a proposta de reordenamento institucional desenvolvido a partir da 

criação da FUNABEM, em 1963, e a influência das premissas autoritárias presentes na 

Ditadura Militar. Assim, com 12 anos de atraso, no dia 04 de outubro de 1976, a Fundação de 

Assistência a Menores do Estado da Bahia (FAMEB) é criada para substituir o SEAM. 

Instituída por meio da Lei Estadual nº 3.509/76, a FAMEB reproduz a lógica da 

FUNABEM e absorve os cargos, a estrutura administrativa e as atribuições do antigo SEAM. 

A FAMEB mantém cinco grandes unidades de atendimento “sócio-terapêutico” em 

instalações antes gerenciadas pelo SEAM e uma inaugurada sob os auspícios da nova 

proposta institucional: Unidade Central (Casarão de Pitangueiras em Brotas); a Vila de 

Menores Edson Tenório (Paripe); a Escola Agró-Industrial de Maragogipe (Recôncavo 

baiano); A Escola de Menores (Jequié); o Educandário Lavínia Magalhães; e a unidade 

inaugurada em 17 de dezembro de 1978, Centro de Recepção e Triagem Roberto Marinho. 

Ao responder a lógica de ordenamento institucional proposto pela Política Nacional de 

Bem-Estar do Menor (PNBEM) a FAMEB sustenta diretrizes seguidas por outras Fundações 

Estaduais por meio de ações pautadas na prevenção e atendimento psico-terapêutico. Nesses 

termos são projetadas intervenções de “prevenção” com programas sociais (creches, pré-

escolas e modalidades de educação complementar) direcionadas aos bairros populosos e/ou 

periféricos da cidade de Salvador (SILVA, 2014). A formulação do atendimento preventivo 

sobre os menores conformados na situação irregular nos espaços de vulnerabilidade social 

converge com o processo de ampliação da população urbana no Brasil a partir da década de 

1960. Nesses termos o paradigma da segurança − horizonte trilhado a partir da criação da 
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FUNABEM – é utilizado como um elemento de busca do consenso entre as massas urbanas 

pauperizadas. 

A vertente “sócio-terapêutica” tinha como projeto atenuar ou eliminar as causas 

geradoras dos males produzidos pela marginalização mediante as práticas de conformação 

psico-social-pedagógico-jurídico, exemplificadas no Centro de Recepção e Triagem Roberto 

Marinho (CRT). A inauguração do Centro de Recepção e Triagem Roberto Marinho (CRT) 

marca a adoção do padrão arquitetônico dos internatos da época, priorizando o “fechamento” 

para o mundo externo. Os corredores e espaços do CRT projetavam a lógica dos internatos-

prisão (ALTOÉ, 1990 apud CARRERA, 2005). 

Entre as propostas anunciadas pela FAMEB e os resultados alcançados é possível 

conformar um quadro objetivo de fracasso institucional. Esse diagnóstico é anunciado pela 

bibliografia (ALMEIDA, 1982; CARRERA, 2005; SILVA, 2014) que ao se debruçar nos 

registros documentais produzidos pela instituição atestam sua incapacidade de conduzir as 

crianças e adolescentes tutelados pelo Estado a superarem as situações de dificuldade que os 

levaram a institucionalização. 

5.8. FUNDAC: ARQUITETURA INSTITUCIONAL PROJETADA PELO ECA 

A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 ao 

estabelecer as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos imprime aos espaços de 

acolhimento institucional desses jovens uma nova proposta educativa que impõe a 

dissolução/reformulação da FAMEB, bem como das outras Fundações estaduais de 

atendimento ao Menor. Nesse movimento de reordenamento da arquitetura institucional é 

publicada a Lei Estadual nº6074/91, que cria a Fundação do Adolescente e da Criança 

(FUNDAC) vinculada a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza 

(SEDES) em substituição da antiga FAMEB com a atribuição de “[...] executar no âmbito 

estadual a promoção e defesa de direitos da criança e do adolescente atuando com medidas de 

proteção e Medidas Socioeducativas de acordo com as diretrizes do ECA [...]” (FUNDAC, 

1998, p.1 apud CARRERA, 2005, p. 67-68). 

A brevidade com que a Bahia ajusta a arquitetura institucional do atendimento e 

proteção − prevista pela Ordem Constitucional de 1988 e pelo ECA − converge para a 

afirmação de Carrera (2005) sobre a região nordeste ter assumido a vanguarda na substituição 

das Fundações de Atendimento ao Menor (FEBEMs) pelas FUNDACs, apontando o projeto 
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de superação das concepções menoristas para um horizonte em que as crianças e adolescentes 

fossem vistos como sujeitos de direito. 

Sobre a adequação a nova arquitetura institucional Bicalho e Lemos (2017) pontuam 

que no Rio de Janeiro houve um processo de incorporação da estrutura administrativa da 

FUNABEM – a exemplo dos Centros de Recursos Integrados de Assistência ao Menor 

(Criam), hoje denominados de Centros de Recursos Integrados de Atendimento ao 

Adolescente (Criad) – com uma adequação ao novo marco legal, sob a ação coordenada do 

Departamento Geral de Ações Socioeducativas (DEGASE).  

A criação desse órgão em janeiro de 1993, a exemplo da FUNDAC baiana, e a 

mudança da nomenclatura da estrutura de acolhimento institucional da FUNABEM anuncia 

um dos principais entraves para a materialização da premissa das crianças e adolescentes 

como sujeitos de direitos: a contradição aparente de um marco legal pautado no Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD) e equipamentos públicos, em geral, construídos sob a lógica das 

concepções menoristas. 

No que pese a importância política da substituição dos elementos menoristas na 

legislação e nos espaços de atendimento das crianças e adolescentes em contexto de 

vulnerabilidade é importante demarcar e denunciar que a celeridade com que o Estado da 

Bahia ajustou a arquitetura institucional socioeducativa ao novo marco legal, não significou a 

materialização dos direitos e garantias expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA).  

Assim mesmo que a Bahia tenha rompido a tradição de implantação tardia das 

tendências e políticas para as crianças e os adolescentes nos casos do SEAM e da 

FUNABEM, é necessário pontuar que mesmo sob uma análise institucional existem 

contradições aparentes entre o projeto educativo das Unidades de Internação Vinculadas a 

FUNDAC e a ação da instituição no Estado. No que pese esse e outros aspectos serem 

descritos na caracterização dos sujeitos atendidos no socioeducativo é redundante, porém 

oportuno apontar o fato de a Bahia − com seus 15,2 milhões de habitantes distribuídos em 

567.295 km² − possuir apenas cinco Unidades de Internação concentradas na Região 

Metropolitana de Salvador e na Cidade de Feira de Santana. 

Essa concentração espacial das Unidades de Internação em um raio de 

aproximadamente 300 Km obriga internos/as das diversas regiões do Estado a se deslocarem 

para espaços onde não tem referenciais afetivas e culturais, sendo impossível a convivência 

e/ou manutenção dos laços familiares.  
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Sobre isso é revelador o posicionamento institucional do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) sobre as Unidades de Internação na Bahia − por meio do Projeto Medida Justiça ou 

Projeto Justiça ao Jovem – na sistematização de um quadro geral do atendimento 

socioeducativo no Brasil. 

O grande problema em relação às unidades de internação é a sua concentração na 

região nordeste do estado [...]. O estado da Bahia é territorialmente extenso, o que 

obriga a que os adolescentes privados de liberdade sejam internados em local 

distante de sua residência. (CNJ, 2010, p. 04 apud SILVA, 2014, p.77)  

A construção de novas unidades em regiões previamente escolhidas é fundamental, 

uma vez que, a distância existente entre a residência dos adolescentes e a unidade de 

internação praticamente impede o contato deste com sua família, situação 

fundamental para que se possa realizar um bom trabalho socioeducativo, além de ser 

direito do adolescente a manutenção de contato com a família. (CNJ, 2010, p. 05 

apud SILVA, 2014, p.77) 

  

Sobre esse documento Silva (2014) demarca que apesar do comprometimento da 

FUNDAC na garantia dos Direitos das crianças e adolescentes, o governo estadual não 

apresenta a perspectiva de construir Unidades de Internação em outras regiões da Bahia. No 

que pese a posição do CNJ ter sido produzido no ano de 2010, as questões apontadas 

persistem já que as duas unidades de internação inauguradas após a sistematização desse 

documento não rompem a lógica da concentração espacial já que uma fica em Feira de 

Santana e a outra está localizada na cidade de Camaçari (Região Metropolitana de Salvador). 

 A oferta da escolarização para os/as adolescentes inseridos nas unidades de internação 

é um espaço que exemplifica disputas maiores sobre o projeto de intervenção estatal sobre a 

juventude “em conflito com a lei” privada de liberdade no contexto infracional. Sobre isso é 

reveladora a afirmação de Albuquerque (2015)  

Enquanto o Código de Menores reforçou a criminalização da pobreza, através da 

Doutrina da Situação Irregular, a mobilização de movimentos populares e 

organizações da sociedade civil, em ação contra-hegemônica, lutaram pela Proteção 

Integral dos direitos da criança e do adolescente.  

[...] 

Considerando esta disputa contra-hegemônica, constituiu-se a inscrição do sistema 

de direitos e garantias da crianças/adolescente na Constituição Federal de 1988, no 

ECA/1990, na LDB/1996 e no Sinase/2006 e 2012. Este avanço formal é fruto de 

lutas políticas e jurídicas e disputas hegemônicas. (ALBUQUERQUE, 2015, p. 45) 

Desse modo a pressão da sociedade civil para a cobertura formal de direitos da 

infância e adolescência e para a efetivação das garantias expressas nos dispositivos legais é o 
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único caminho para a materialização do horizonte político da doutrina da proteção integral e 

resistência sobre a onda de retrocessos anunciada pelo atual governo federal. 
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6. PERCEPÇÃO DOS SUJEITOS INSERIDOS NAS UNIDADES DE INTERNAÇÃO 

SOBRE AS POSSIBILIDADES E LIMITES DA EFETIVAÇÃO DA GESTÃO 

DEMOCRÁTICA NO AMBIENTE ESCOLAR 

 

Antes de apresentar a análise dos dados coletados em campo nesta pesquisa, 

consideramos importante traçar o perfil do alunado no Brasil que estuda nas escolas inseridas 

em instituições socioeducativas, conforme estudo feito pelo próprio SINASE. Isto ajuda a 

entender as características da população alvo deste trabalho. Em seguida, aprofundaremos na 

análise desse alunado matriculado nas instituições foco da pesquisa. 

Sob os termos da Lei que institui o SINASE (Sistema Nacional de Medida 

Socioeducativa) é realizado anualmente, desde 2009, o levantamento de dados institucionais 

sobre o atendimento socioeducativo nos Estados e no Distrito Federal. Esse levantamento é 

realizado pelos organismos que gerenciam as unidades de internação, traçando um quadro 

comparativo entre o atendimento socioeducativo nos Entes federados. 

Assim é publicada, em 2018, a sistematização dos dados institucionais produzidos até 

o dia 30 de novembro de 2016. Mesmo com as ressalvas de um documento produzido 

diretamente pelas gestões dos Sistemas Estaduais de Atendimento Socioeducativo, sem 

espaço de diálogo com os diversos setores que compõem a arquitetura institucional proposta 

pelo Sistema de Garantia de Direitos (SGD), a amplitude numérica e geográfica do 

levantamento não pode ser desconsiderada. 

Esse registro possibilita uma caracterização mínima dos/das 25.929 (vinte e cinco mil, 

novecentos e vinte e nove) internos/as nas 477 (quatrocentos e setenta e sete) unidades de 

atendimento socioeducativo do Brasil e alguns elementos para comparação e/ou entre as 

realidades regionais e estaduais. Essas Unidades de atendimento socioeducativo se dividem 

em 419 (quatrocentos e dezenove) espaços que atendem jovens do sexo masculino, 35 (trinta 

e cinco) destinadas as adolescentes do sexo feminino e 23 (vinte e três) dedicadas a ambos os 

sexos. 

Mesmo o Estatuto da Criança e do Adolescente prevendo 6 (seis) tipos de medidas 

socioeducativas proporcionais e equivalentes à gravidade dos atos, o levantamento do 

SINASE só engloba as medidas de privação de liberdade: internação, internação provisória e 

semiliberdade. Assim é possível observar uma concentração tanto das Unidades de 

Internação, quanto do número de internos nas regiões Sul e Sudeste. O Sudeste possuía 

14.952 internos (57%), o Nordeste 5.017 (20%), o Sul 2.714 (10%), o Centro-oeste 1.901 

(7%) e a região Norte 1.866 (6%). A Bahia apresentava 603 (seiscentos) internos, 
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aproximadamente 3% dos jovens internados no país, situada entre os estados com Sistemas 

Estaduais de Atendimento Socioeducativo com mais de 500 (quinhentos) e menos de 2.000 

(dois mil) adolescentes internados.  

O uso do gênero masculino na indicação para os sujeitos submetidos à internação é 

coerente com a configuração de gênero presente no levantamento do SINASE, onde 96% 

(noventa e seis por cento) dos jovens internados são do sexo masculino e 4% (quatro por 

cento) do sexo feminino.  

O recorte de raça demonstra o predomínio de negros e pardos, mais de 59% (cinquenta 

e nove por cento), entre os adolescentes cumprindo medida socioeducativa de internação. 

Esse número cresce quando especulamos que os aproximadamente 16% (dezesseis por cento) 

de internos seriados como “sem informação” no quesito raça – como resultado do racismo 

estrutural e o projeto histórico de branqueamento da sociedade brasileira − devem apresentar 

características físicas semelhantes à população negra e/ou parda.10 Negros e pardos totalizam 

a maioria de 59,08%, seguido dos brancos com 22,49%, os indígenas 0,98%, amarelos 0,91% 

e houve um quantitativo de 16,54% sem informações para definir sua cor ou raça. A leitura 

mais adequada dos dados neste aspecto seria a de que quase 78% (setenta e oito por cento) 

dos internos não são classificados como brancos. O predomínio da população negra entre os 

internos é uma realidade observada em todas as regiões do país. Mesmo no Sul, região com 

uma presença majoritária de brancos/as, os “não brancos” compõem a maioria dos internos.  

 Os dados referentes ao tipo de delito que consubstanciou os atos infracionais espelha a 

estrutura do direito penal com base na superproteção da propriedade, já que mais de 70% 

(setenta por cento) das condutas descritas como crime no Código Penal brasileiro (decreto-lei 

Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940) se referem a defesa do patrimônio/propriedade privada, 

enquanto a vida/dignidade da pessoa humana são mencionadas em menos de 30% (trinta por 

cento) dos artigos do nosso Código Penal.  Não por acaso os atos infracionais relacionados a 

condutas delituosas ligadas ao patrimônio/propriedade privada somam 53% (cinquenta e três 

 
10 O uso da expressão parda no texto se justifica pela necessidade de manter a coerência das informações 

fornecida pelo levantamento de dados do SINASE 2016 − no que pese acreditarmos que o percentual de negros 

internados transcende os 59% (cinquenta e nove por cento) – que mantem a nomenclatura adotada pelas 

pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em tempo demarcamos a nossa 

contrariedade sobre o uso de uma expressão dissociada das matrizes civilizatórias que compõe a nossa 

sociedade, sendo um evidente resquício dos projetos eugênicos do final do século na mentalidade do brasileiro 

médio. 
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por cento), enquanto os atos contra a vida e/ou integridade física somam 16% (dezesseis por 

cento)11. 

 Ao agregar o percentual de atos infracionais gerados pelo tráfico de drogas, 22% 

(vinte e dois por cento), sob o conjunto das condutas relacionadas ao patrimônio temos um 

quantitativo de 75% (setenta e cinco por cento) em contraste com os 16% (dezesseis por 

cento) de ações contra a vida e/ou integridade das pessoas. Mesmo com as ressalvas 

importantes na definição dos dois grandes conjuntos (tráficos de drogas/patrimônio e atos 

contra a vida) que acabam por generalizar atos com contornos gravosos assimétricos, a 

exemplo da lesão corporal e o homicídio, a interpretação dos dados leva a conclusão de que a 

menor parte dos adolescentes internados cometeu ações contra a vida e/ou integridade das 

pessoas. Logo o discurso midiático de bestialização dos jovens “em conflito com a lei” e 

necessidade de reduzir a maioridade penal não encontra eco na realidade material, nem tem 

respaldo em dados objetivos. 

Esses dados convergem com a seletividade penal apontada pelas correntes da 

criminologia crítica, onde a escolha das condutas criminalizadas é feita sob o prisma da 

seleção dos segmentos pauperizados e excluídos das sociedades. Segundo Andrade (1995) 

Desde o ponto de vista das definições legais, a criminalidade se manifesta como o 

comportamento da maioria, antes que de uma minoria perigosa da população e em 

todos os estratos sociais. Se a conduta criminal é majoritária e ubíqua e a clientela 

do sistema penal é composta, "regularmente", em todos os lugares do mundo, por 

pessoas pertencentes aos mais baixos estratos sociais, isto indica que há um processo 

de seleção de pessoas, dentro da população total, às quais se qualifica como 

criminosos. E não, como pretende o discurso penal oficial, uma incriminação 

(igualitária) de condutas qualificadas como tais. O sistema penal se dirige quase 

sempre contra certas pessoas, mais que contra certas ações legalmente definidas 

como crime. (ANDRADE, 1995, p.31-32) 

 A bibliografia utilizada nessa pesquisa (BORGES, 2018; DAVIS, 2018; FLAUZINA, 

2017) denuncia os marcadores de raça como aspectos fundantes do nosso sistema penal, onde 

o discurso de controle da violência pelo aumento da capacidade punitiva do Estado é a 

manifestação aparente de um projeto articulado de criminalização da população 

negra/pauperizada. Assim a conformação de uma maioria masculina, negra e periférica entre 

os jovens cumprindo medida socioeducativa no Brasil não advém de uma tendência natural e 

incontornável dessas pessoas a delinquência, mas de um projeto de controle e dominação 

sobre os pobres por meio do Sistema Penal com desdobramentos lógicos sobre os 

adolescentes internados.  

 
11 Para efeitos de interpretação dos dados classificamos as condutas contra o patrimônio em: roubo, furto, 

receptação, tentativa de roubo. Sobre os delitos contra a vida inserimos em um conjunto o: latrocínio, estupro, 

ameaça de morte, lesão corporal, homicídio, tentativa de homicídio.  
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6.1. UNIDADES E SUJEITOS DA INTERNAÇÃO NO ESTADO DA BAHIA 

 Os dados apontados no levantamento do SINASE trazem informações sobre as 

Unidades de Internação dos Estados e do Distrito Federal, dando condições para contrastar a 

realidade baiana com a de outros Sistemas Estaduais de Atendimento Socioeducativo. Na 

Bahia, conforme já mencionado, as unidades de atendimento socioeducativo que cumprem a 

privação de liberdade − medida socioeducativa de internação (MSEI), internação provisória 

(IP), semiliberdade e custódia provisória/pronto-atendimento – são gerenciadas pela Fundação 

do Adolescente e da Criança (FUNDAC), órgão vinculado a Secretaria Estadual da Justiça, 

Direitos Humanos e Desenvolvimento Social.    

 A observação dos dados presentes no documento institucional aponta uma 

convergência da realidade baiana ao quadro nacional, tanto nas informações referentes às 

unidades de atendimento socioeducativo, quanto aos adolescentes privados de liberdade. 

Assim das 9 (nove) unidades de atendimento socioeducativo do Estado, 8 (oito) unidades 

atendem jovens do sexo masculino e 1 (uma) se dedica a adolescentes do sexo feminino. Em 

termos percentuais 89% das unidades são destinadas a jovens do sexo masculino e 11% ao 

sexo feminino. É pertinente mencionar que o Sistema Socioeducativo da Bahia não conta com 

unidades mistas. 

 A proporcionalidade da distribuição por gênero das Unidades acompanha a 

composição dos/das adolescentes inseridos nos espaços de atendimento socioeducativo do 

país, com uma expressiva maioria do sexo masculino. Dos 621 (seiscentos e vinte e um) 

adolescentes internados/as no Estado da Bahia, 604 (seiscentos e quatro) era do sexo 

masculino e 17 (dezessete) do sexo feminino. Em termos percentuais 97,3% dos adolescentes 

são do sexo masculino e 2,7% são do sexo feminino. 

 O recorte de raça nos espaços de atendimento socioeducativo da Bahia apresenta 

aspectos peculiares que precisam ser analisados sob uma interpretação que agregue a simples 

representação numérica a compreensão do racismo e da rejeição da negritude como uma 

característica marcante do nosso processo histórico. Esse é o caminho para entender a 

amplitude numérica dos internos registrados como amarelos e pardos entre os jovens 

cumprindo medida socioeducativa na Bahia.  
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      Gráfico 1: Adolescentes internados/as no Estado da Bahia: recorte de raça. 

BRANCA (10%)

PRETA (28%)

AMARELA (12%)

PARDA (47%)

INDÍGENA (1,5%)

SEM INFORMAÇÃO (1,5%)

 
Fonte: Dados adaptados pelo autor do Levantamento Anual SINASE 2016 Brasília. 

 

 Dessa maneira a leitura dos números aponta que aproximadamente 90% dos 

adolescentes privados de liberdade compõem a população não-branca, da qual a soma de 

pardos e negros alcança 76%. 

 A observação das informações referentes à natureza das condutas delitivas que somam 

os 692 atos infracionais registrados no Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo 

converge com as conclusões referentes aos dados nacionais e conformam a projeção do 

caráter patrimonialista no sistema penal sobre as medidas socioeducativas de privação de 

liberdade.  
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        Gráfico 2:  Atos infracionais no Estado da Bahia: natureza das condutas delitivas. 

VIDA (25%)

PATRIMÔNIO (50,7%)

TRÁFICO DE DROGAS (13,4%)

LATROCÍNIO (5,4%)

OUTROS (5,5%)

 
Fonte: Dados adaptados do Levantamento Anual SINASE 2016 Brasília. 

 A soma das condutas relacionadas ao patrimônio e tráfico de drogas supera os 65%, 

enquanto a soma dos atos infracionais contra a vida e os casos de latrocínio não avança a 31% 

dos delitos que justificaram medidas socioeducativas de privação da liberdade na Bahia. Esses 

dados estão coerentes com as estatísticas nacionais sobre a juventude cumprindo medida 

socioeducativa e seguem na contramão da cobertura sensacionalista de crimes violentos 

envolvendo adolescentes como subterfúgio para defender a redução da maioridade penal e o 

endurecimento da legislação criminal. 

 Como todos os dados referentes à população brasileira demarcam a convergência das 

desigualdades regionais, sociais e raciais é possível inferir que boa parte dos adolescentes 

internados na CASE-CIA e/ou CASE-SSA fazem parte do desprestigiado grupo de jovens a 

que o Direito a Educação foi negado. Nesses termos é preciso estender a Ordem Democrática 

aos setores historicamente marginalizados, garantindo à juventude negra e periférica a 

prerrogativa constitucional de “sujeitos de direitos”.  

Passemos, então, para a análise dos dados considerando o recorte selecionado no nosso 

estudo. 
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6.2. CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS E DAS INSTITUIÇÕES OBJETO DA 

PESQUISA 

 

 Para efeito de caracterização e sondagem previa, os treze sujeitos que participaram da 

pesquisa responderam questionários adequados ao seu segmento (gerência da 

Unidade/Direção Escolar/Magistério/Alunado/Socioeducador). A partir das informações 

presentes nesses questionários faremos uma breve referência aos perfis desses sujeitos à luz 

da caracterização global dos atores e atrizes envolvidos nas Unidades de Atendimento 

Socioeducativo. 

 Dos três alunos entrevistados, dois são oriundos de cidades do interior da Bahia e um é 

natural de Salvador, apresentando marcadores corporais que os identificam como negros. 

Mesmo com um universo numericamente restrito essa composição, construída de forma 

aleatória, representa um efeito esperado de um Sistema Estadual de Atendimento 

Socioeducativo que abarca 417 municípios com territórios e identidades plurais, concentrando 

as cinco Unidades de Internação na Região Metropolitana de Salvador e na Cidade de Feira de 

Santana.12 

  A maior parte das entrevistas foi realizada com profissionais vinculados ao governo do 

Estado, a prefeitura de Salvador e a Fundação José Silveira, que presta serviços à instituição. 

Desse quantitativo dez entrevistados/as, os dois gerentes ocupavam funções de confiança, na 

condição de cargos comissionados de livre nomeação; o diretor e a diretora são servidores 

públicos estatutários, apesar do provimento dos cargos de direção nessas escolas se dar pela 

indicação direta da secretaria de educação; o professor e as professoras são estatutários e os 

socioeducadores são terceirizados da Fundação acima mencionada. 

 É importante pontuar que o processo de acesso aos informantes não encontrou grande 

resistência dos/das participantes da pesquisa. Apenas dois inicialmente convidados a 

participar da pesquisa não aceitaram, por motivos pessoais. Antes da autorização do Comitê 

de Ética para o início da coleta de dados, foi apresentado o projeto e os objetivos da pesquisa 

para os Gerentes das duas unidades (CASE- CIA e CASE-SSA); para as equipes das escolas 

(Yves de Roussan e Carlos Formigli); para os alunos e socioeducadores presentes nos dias em 

que foram realizadas as atividades do pré-campo.  

 
12 Como foi descrito na metodologia sobre os critérios de seleção dos/das entrevistados/as e aspectos da 

distribuição espacial das unidades de atendimento socioeducativo, recomendamos ao/à leitor(a) retomar essa 

passagem no trabalho para dirimir quaisquer duvidas sobre essa  questão, ressaltando que a pesquisa buscou 

critérios objetivos e coerentes para a escolha de informantes com características ilustrativas sobre a realidade 

estudada. 



103 

 

 Do quantitativo de profissionais (dez) apenas dois apresentam uma compreensão física 

que os identificam socialmente como brancos, conformando uma expressiva maioria de 

negros/as – oito entrevistados/as − entre os participantes dessa amostra. Três eram mulheres e 

sete homens. No que tange a escolaridade oito informantes possuíam ensino superior − dos 

quais sete tinham como formação inicial cursos de licenciatura sendo um psicólogo – com 

uma entrevistada cursando uma pós-graduação strictu senso na área de educação de jovens e 

adultos. Os dois profissionais de nível médio são negros e atuam como socioeducadores. 

 Como apontado na definição da metodologia das entrevistas, a escolha desses 

profissionais ocorreu levando em consideração o tempo de atuação no socioeducativo e nas 

duas unidades de internação, bem como a participação voluntária na pesquisa. Desse modo o 

profissional com menor tempo de atuação nessa realidade tem quatro anos e o como maior 

possui vinte anos de trabalho com jovens tutelados pelo Estado. Cinco colaboradores 

declararam ter experiências anteriores com privados/as de liberdade e/ou pessoas em contexto 

de vulnerabilidade social, uma pontuando o envolvimento de pessoas do seu círculo 

íntimo/familiar com condutas delituosas. Três relacionaram esse itinerário ao cotidiano das 

escolas públicas em realidades periféricas. 

 Os diretores e a diretora atuaram em espaços de atendimento de jovens tutelados pelo 

Estado, sob marcos legais distintos: o Código de Menores de 1979 e o Estatuto da Criança e 

do Adolescente. A diretora atuou nove anos como coordenadora pedagógica da Fundação Jose 

Silveira na CASE-CIA antes da criação da Escola Municipal Yves de Roussan e o Diretor 

trabalhou como voluntário − entre 1989 e 1991, em um projeto desenvolvido no Centro Social 

Urbano da Caixa D’Agua − com jovens atendidos pela Fundação de Menores do Estado da 

Bahia (FAMEB) no período anterior a vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). Sobre experiências anteriores na gestão e/ou cargos comissionados, três colaboradores 

declararam ter assumido funções de chefia imediata de repartições públicas, sendo um no 

governo do Estado da Bahia e duas que ocuparam cargos de direção escolar em municípios da 

Região Metropolitana de Salvador.13 

 O uso dos questionários como forma de caraterização dos sujeitos trouxe a tona não 

apenas informações relacionadas ao itinerário profissional e aspectos socioeconômicos, mas 

 
13 Como descrito na nota de rodapé nº 2, no capitulo 02, para garantir a confidencialidade dos/as 

colaboradores/as da pesquisa os registros das suas falas será feito mediante um único gênero. Dessa maneira a 

partir desse ponto as profissionais do segmento magistério serão chamadas de professoras 01, 02 e 03, com os 

servidores que ocupam os cargos de direção escolar serão mencionados como diretor 01 e 02. 
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elementos que ajudam a compreender o(s) sentido(s) assumido(s) nas falas dos/das 

participantes das entrevistas para além dos discursos institucionais. 

Desse modo, mesmo que o ordenamento jurídico não anuncie os estabelecimentos 

educacionais responsáveis pelo cumprimento das medidas socioeducativas de internação 

como espaços prisionais, a realidade expressa no imaginário social é (re)produzida pelos 

atores/atrizes engajados na tutela desses jovens.  

 

“A minha opinião sobre a escola é que independentemente de a gente estar no 

privado, para mim a mesma aula que dá aqui, eles dão lá fora, não vejo diferença é o 

mesmo tratamento[...]” (ALUNO3). 

 

A esse respeito é emblemática a fala do aluno3 ao descrever os mecanismos de escuta 

e participação dos alunos nas decisões da comunidade escolar expressa a convergência 

simbiótica dessas duas dimensões do Aparelho de Estado: repressiva (força) e ideológica 

(consenso).  Althusser (1985) ao descrever de maneira esquemática os Aparelhos de Estado 

em ideológicos e repressivos, demarca que todo aparelho repressivo prescinde de mecanismos 

ideológicos para justificar sua existência, bem como os aparelhos ideológicos demandam o 

uso da repressão para manter sua coesão social. Desse modo a ideologia (consenso) e 

repressão (força) compõem os elementos de sustentação dos aparelhos de Estado. 

Ao descrever a realidade escolar a fala do aluno3 marca a privação de liberdade como 

o ponto de partida da sua descrição, logo apesar do marco legal anunciar o caráter não 

prisional desses estabelecimentos educacionais a realidade concreta e a vivência desses 

sujeitos nos leva a considerar a privação de liberdade como elemento estratégico na análise 

das entrevistas.    

Logo caracterizar os sujeitos da pesquisa – como espelho ilustrativo da realidade 

estudada – passa por conformar a relação dialética entre os projetos educativos enunciados e 

as concepções criminalizantes, ou não, expressas nos depoimentos. Esse movimento converge 

para a ideia de conformar um quadro das concepções ético-políticas expressas por esses 

sujeitos sintetizados nos projetos educativos e perspectivas criminalizantes expressas nos seus 

depoimentos. 

A ação levou em conta os limites e possibilidades do mecanismo de coleta de dados 

escolhido na pesquisa (entrevista) e a tendência dos/das entrevistados(as) de reproduzir o 

discurso das instituições que estão vinculados, preservando intocadas as contradições entre o 

anunciado e o praticado. Para mitigar essa questão e proporcionar um ambiente confortável 

para os/as entrevistados/as, além de discorrer acerca dos aspectos éticos e prescrições legais 
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para a realização da pesquisa, foi dada a possibilidade da entrevista ser realizada em um local 

fora das unidades de internação, com duas entrevistas realizadas fora das Comunidades de 

Atendimento Socioeducativo (CASE).  

O acesso às duas unidades de internação para a coleta de dados − sob a autorização 

expressa das instituições coparticipantes (FUNDAC e SMED) – confirmou aspectos 

relacionados à estrutura física e a dinâmica aparente de funcionamento das CASEs. Enquanto 

na CASE-CIA, construída após a vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

os/as profissionais demonstravam uma maior familiaridade com as ferramentas (notebook, 

caderno de campo e celular) para o registro das entrevistas, na CASE-SSA, espaço projeto sob 

a arquitetura institucional do código de menores, seguiu uma sequência de procedimentos 

administrativos para validar os instrumentos de coleta de dados já expostos na solicitação de 

anuência institucional e descritos na metodologia. É importante demarcar que esses 

procedimentos não foram realizados com o objetivo de protelar e/ou prejudicar a coleta de 

dados, mas foi perceptível, ao contrastar as duas unidades, que a CASE-CIA aparenta um 

ambiente mais próximo do apontado pelo marco legal instituído pelo ECA e, portanto, com 

uma rotina administrativa mais acolhedora para o desenvolvimento de pesquisas de campo.  

Como a adequação ao marco legal instituído pelo ECA se deu pela incorporação da 

estrutura administrativa herdada pela Política de Bem Estar do Menor (CARRERA, 2005; e 

JULIÃO e OLIVEIRA, 2017) e a manutenção de uma estrutura forjada sob as concepções 

menoristas, exemplo da CASE-SSA, isso ajuda a explicar parte das permanências desse 

projeto de intervenção estatal sobre a juventude pauperizada/negra e seus efeitos sobre o 

cotidiano das Unidades de Atendimento Socioeducativo, cuja  manifestação evidente é um 

protocolo de segurança detalhado, mesmo sob uma pesquisa autorizada pela FUNDAC. 

Foram estes os sujeitos e os ambientes por onde nossa coleta de dados se desenvolveu. 

 

6.3. A IMPORTÂNCIA DA ESCOLA NO CONTEXTO DO SOCIOEDUCATIVO 

 

 Assim, o quadro geral dos depoimentos dos/das profissionais apresenta uma 

vinculação discursiva com o Sistema de Garantia de Direitos (SGD) estabelecido a partir do 

SINASE, utilizando expressões próprias do marco legal instituído pelo ECA. Os/as 

entrevistados(as) se referem à Escola como o ponto central do atendimento socioeducativo, 

em conjunto com os diversos setores da Unidade. Para um dos gerentes, ela tem um papel de 

transformação. 

 



106 

 

Porque existe um trabalho técnico, de uma equipe técnica, de uma equipe 

pedagógica, de uma equipe de segurança e de uma equipe de professores que é o 

trabalho de transformar. Não adianta o adolescente cumprir a medida socioeducativa 

se ele não tiver uma equipe muito boa de professores que acredite que ele pode 

escrever uma nova história de vida através do conhecimento.  Que ele pode 

transformar a vida e ter outras oportunidades. Então é um papel de transformação. 

(GERENTE 2) 

 

[...] 

 

Eu acredito que ela exerce um papel muito mais que social, que resgata, nesses 

socioeducandos a vontade e o descobrir pelo conhecimento intelectual dentro da 

própria formação para o contexto social. (SOCIOEDUCADOR 2) 

 

 O enquadramento da(s) fala(s) no horizonte anunciado pelo SGD aponta a existência 

da Escola (dimensão pedagógica) como principal diferencial entre as unidades de internação e 

os espaços prisionais. No entanto, mesmo com os avanços instituídos com a Ordem 

Constitucional de 1988 (ECA e SINASE) são evidentes os mecanismos de 

criminalização/estigmatização que persistem no marco legal vigente (OLIVEIRA; 

VALENTE, 2017; RIZZINO; SPOSATI; OLIVEIRA, 2019) materializadas nas falas que 

pontuam o evidente caráter da privação de liberdade nas medidas socioeducativas de 

internação. 

Se não houvesse escola nós estaríamos aqui com pessoas privadas de liberdade e 

sem o contato com o instrumento de transformação humana, que é a educação, sem 

escola não seriamos socioeducação. Seríamos qualquer coisa, provavelmente um 

presídio. A escola é de fundamental importância para existir nossa socioeducação. 

(GERENTE 01) 

É justamente não podar a vida social do indivíduo que está cumprindo a medida 

socioeducativa, já que ele não está em liberdade a escola oferece que eles deem 

continuidade a sua vida social no que diz respeito ao ensino didático, preservando o 

direito à educação... (SOCIOEDUCADOR 02). 

 

 Os informantes demarcam a educação formal (escolarização) como ponto central da 

medida socioeducativa indo ao encontro das premissas legais instituídas no ECA e no 

SINASE. A escola é apontada como grande diferencial entre a internação e o encarceramento. 

 

6.4. PROVIMENTO DOS CARGOS DE DIREÇÃO ESCOLAR 

 

Ao ser questionado sobre a possibilidade de a Escola participar do processo de eleição 

direta para os cargos de direção escolar o aluno 01 demonstrou não saber do que se tratava. 

Após duas tentativas do entrevistador de explicar do que se tratava a pergunta e quais as 

intenções para obter essas informações, uma das suas professoras solicitou um aparte. 

Redirecionou a pergunta para o aluno com um esforço de aproximá-lo da temática e obter 

uma resposta sobre o questionamento, conforme se vê na fala em seguida. No universo 
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vocabular e na história de vida do aluno não existiu a oportunidade, como cidadão, de 

escolher seu governante, seu chefe, seu coordenador, o gestor da sua escola.  

O distanciamento dos alunos com questões relacionadas à democracia pode ser uma 

projeção do controle exercido sobre seus corpos (privação de liberdade) em convergência com 

um itinerário de vida sem nenhuma proximidade com os direitos fundamentais anunciados na 

Ordem Constitucional de 1988, nesses termos, palavras como democratização, diálogo e 

participação estão completamente alheias do universo de possibilidades de milhões de homens 

e mulheres que tem como horizonte imediato a busca pela sobrevivência diante de condições 

adversas. 

 O aporte explicativo da professora aponta caminhos de concretização do processo de 

eleição/consulta sobre os cargos de direção escolar com contornos bastante detalhados.  

Olhe só. Quando ele fala da eleição, é assim, por exemplo, a gente tem um diretor. 

Com a eleição vamos ter que escolher o diretor pelo voto de todo mundo da escola. 

Aí um professor, pode se candidatar para o cargo. Por exemplo, eu quero ser 

candidata a diretora. Vou me candidatar e uma tal Margarete diz que também quer 

concorrer. Margarete também se candidata e, o que acontece? Os alunos votam em 

uma das candidatas. Você acha que seria possível uma eleição dessa aqui dentro? 

Vocês escolheriam quem queriam na direção. Você acha que seus colegas teriam 

condição de votar? Isso é uma eleição. (PROFESSORA 01) 

 

 E voltando-se para o entrevistador, a professora expressou: Eles não têm hábito 

nenhum com eleição aqui dentro... (PROFESSORA 01) 

Essa situação diz muito sobre o distanciamento das pessoas privadas de liberdade de 

experiências democráticas e materialização de direitos já que após a explicação sob o olhar 

atento e surpreso o aluno 01 com uma expressão um tanto incrédula diante da pergunta faz 

uma afirmação com tons de questionamento: “nós iríamos votar.” (ALUNO 01). O 

estranhamento desse adolescente pauperizado (negro/periférico) não é resultado de uma 

tendência natural (biológica) de rejeição ao diálogo. É o desdobramento de um processo 

histórico que impossibilitou aprendizados sociais e políticos decisivos (“aprendizado 

coletivo”) sistematizado no conceito de Subcidadania apresentado por Souza (2009).  

A incompreensão do significado da democracia ou qualquer possibilidade de 

participação nas decisões em espaços coletivos pode ser explicada também pela captura da 

individualidade/liberdade, por meio da “docilização” dos corpos pelo exercício continuo do 

poder disciplinar.  

No que pese os efeitos e consequências da “disciplina” serem apresentados por 

Foucault (1999) em várias instituições e por meio de aparelhos diversos é feita a ressalva de 

que ela deva ser entendida como um “tipo de poder, uma modalidade para exercê-lo, que 

comporta todo um conjunto de instrumentos, de técnicas, de procedimentos, de níveis de 
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aplicação, de alvos; ela é uma “física” ou uma “anatomia” do poder, uma tecnologia”. 

(FOUCAULT, 1999, p.238). A disciplina é então conformada como “o processo técnico 

unitário pelo qual a força do corpo é com o mínimo ônus reduzida como força “política”, e 

maximalizada como força útil” (FOUCAULT, 1999, p.244) no caso em questão direcionada 

de forma seletiva aos corpos negros e periféricos tutelados pelo Estado nos espaços prisionais 

e de atendimento socioeducativo. Isso nos afasta das condenações culturalistas eternas e nos 

coloca na luta política pelo aperfeiçoamento moral e político de nossa sociedade por meio da 

democratização dos espaços de poder.  

Como as duas unidades escolares onde foi desenvolvida a pesquisa não participam do 

processo de eleição direta para os cargos de direção escolar − previsto no Estatuto do 

Magistério Municipal de Salvador − que ocorre periodicamente nas escolas públicas do 

Sistema Municipal de Ensino, os questionamentos dirigidos aos informantes buscaram suas 

opiniões sobre a possibilidade, ou não, de ser realizada uma eleição direta para os cargos de 

diretor(a) e vice-diretor(a). 

Mesmo compreendendo que a gestão democrática não se esgota na realização de 

eleições e/ou consultas públicas regulares para os cargos de Direção Escolar, temos acordo 

com a ideia de que as formas de provimento que apresentam uma margem de escolha e 

propiciam debates sobre um projeto coletivo de gestão escolar convergem com o princípio da 

Gestão Democrática, com a eleição direta potencializando a democracia no espaço escolar. 

Sob essa perspectiva, nas entrevistas, foram identificados três posicionamentos sobre o 

processo eleitoral nas escolas: um que defende a eleição direta na sua radicalidade 

(minoritário); o que aponta a possibilidade, desde que os candidatos/as tenham familiaridade e 

compromisso com o socioeducativo (majoritário); e o da rejeição e/ou descrença no processo 

eleitoral (minoritário restrito ao segmento direção escolar).  

Assim, sobre a realidade específica das duas unidades escolares − bem como nos 

estabelecimentos de ensino inseridos em Unidades de Internação – foram observadas posições 

que defendem a radicalidade da eleição/consulta como forma de aprofundar a experiência 

democrática, sem apontar caminhos restritivos à participação do processo; a discordância 

sobre um processo eleitoral, pautada nas peculiaridades de um estabelecimento de ensino 

situado em uma unidade de internação; e o caminho intermediário que aponta a possibilidade 

da eleição/consulta, desde que os/as participantes do processo tenham uma experiência e 

conhecimento prévio sobre a realidade dos espaços de atendimento socioeducativo. 

 A tendência mais avançada sobre o a eleição/consulta, sem mecanismos restritivos, foi 

minoritária sendo expressa por dois entrevistados. Uma das professoras entrevistadas 
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estabeleceu um paralelo interessante da participação dos adolescentes, com mais de 16 anos e 

aptos a votar, nas eleições mediante as urnas fornecidas pelo TRE/BA. 

Eu acredito que sim. Acho que se a gente tivesse o Conselho Escolar teríamos 

condição de ter eleição. Nós temos meninos com mais de quatorze anos que teriam 

perfeitamente condições de votar, até porque muitos deles já votam, na eleição 

formal, já que tem uma seção aqui e os meninos maiores de dezesseis votam. Acho 

que eles têm condição de votar até porque se a eleição for trabalhada de forma 

correta, eles teriam autonomia, sim, para escolher... (PROFESSORA 01). 

 

 A única ressalva apresentada pela professora se refere à inexistência do Conselho 

Escolar, aspecto que será discutido no tópico subsequente, não apresentando critérios sobre a 

qualidade dos sujeitos que ocupariam esse espaço, sua fala coloca os alunos da escola como 

ponto de partida para pensar o processo eleitoral. Ao ser questionada sobre como a equipe 

receberia a eleição direta para os cargos de Direção, ela minimiza possíveis problemas diante 

das tensões vivenciadas em outras escolas do Sistema Municipal de Ensino ante a disputa 

eleitoral. “Isso aí a gente nunca sabe. Mesmo nas escolas lá de fora, muitas vezes, esse 

processo eleitoral é tortuoso e conturbado” (PROFESSORA 01). 

Um dos socioeducadores entrevistado acompanha a tendência mais avançada sobre o 

processo eleitoral demarcando o papel que a escola tem nas medidas socioeducativas e 

posterior mudança/transformação desse adolescente e que a eleição teria um papel importante 

no resgate de valores para a trajetória posterior a internação. 

A maioria dos informantes apontou um caminho intermediário indicando a 

possibilidade do processo eleitoral nas duas escolas desde que os/as candidatos/as tenham 

experiência e conheçam a realidade do socioeducativo. Esse direcionamento é adotado por 

todos os segmentos profissionais tanto sobre a eleição, quanto na formação de um possível 

Conselho Escolar.  

Sobre isso a fala do Socioeducador 02 é um bom exemplo. Ao ser questionado sobre a 

possibilidade de uma eleição direta para os cargos de direção escolar ele questiona quem iria 

participar desse processo? A interrogação expressa uma ideia de que aparentemente nunca 

tinha sido levantada por esse profissional com quase vinte anos atuando em Unidades de 

Internação. Vencido o estranhamento inicial ele pontua a necessidade do/a candidato/a 

conhecer a realidade do Socioeducativo. “Acredito que seria possível com a ressalva de que 

os candidatos conhecessem, de fato, o que é socioeducação” (SOCIOEDUCADOR 02). 

 Esse mesmo direcionamento é dado pela professora 01 ao destacar a experiência e 

conhecimento prévio acerca das Unidades de Internação como um possível critério para a 

habilitação de candidatos/as no processo eleitoral. “Considero que sim, mas, contanto que 
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sejam pessoas que conheçam o socioeducativo, que tenham o perfil adequado e acreditem na 

transformação desses jovens” (PROFESSORA 02). 

 Mesmo falas que não expressam diretamente esse recorte especializado sobre quem 

deve pleitear a participação no processo eleitoral apontam elementos relacionados à 

adequação do perfil desses profissionais às peculiaridades de um espaço de privação de 

liberdade.  

Tudo precisa ter renovação. Acho que outras pessoas também tem que dar a sua 

contribuição. Isso é uma forma também democrática, a escolha por meio de uma 

eleição. Agora, é preciso também que tenhamos consciência de quem estamos 

elegendo para estar na frente de um trabalho e não perder uma mão de obra 

qualificada, que está dando certo, e colocar uma pessoa que não tem compromisso e 

que acredite na socioeducação. (GERENTE 02) 

 

 O gerente 02 aponta elementos espelhados em outras falas e adequados à percepção do 

conjunto dos profissionais entrevistados, onde é apontada a possibilidade da eleição direta 

para os cargos de direção escolar, mediante critérios qualitativos dos/as candidatos/as aptos/as 

para o processo eleitoral.  

 A discordância e/ou incredulidade sobre o processo eleitoral nas escolas inseridas nas 

unidades de internação foi uma tendência minoritária expressa no depoimento dos Diretores. 

A fala do diretor 01 demonstra preocupação com a permanência no cargo na eventualidade de 

uma eleição e descreve uma sequência de questionamentos decorrentes da disputa de projetos 

em uma escola situada em unidades de internação que projetam perspectivas personalistas 

sobre a direção escolar e uma descrença no processo de disputa democrática da gestão da 

Escola.  

Sempre fui muito preocupado com essa questão de eleição nas escolas. Vou ser bem 

sincero, se houvesse o processo eleitoral nessa escola eu não estaria sentado na 

cadeira de diretor. A pessoa que vem trabalhar no socioeducativo, tem que ter 

devoção, tem que ter amor pelo que faz e acima de tudo respeitar as pessoas. Como 

um gestor, busco ser dinâmico, busco ser humano e acima de tudo facilitar a vida 

dos meus professores. Mesmo assim, não sou compreendido quando tenho que 

exercer a função de gestor, que é cobrado por um órgão superior. Mesmo assim, 

nem toda a cobrança da SMED eu implanto dentro da escola. Nós temos diretores, 

em escolas municipais, estaduais, que viram reféns de professores. Se o diretor não 

fizer tudo aquilo que a classe de professores quer, ele não é reeleito ao cargo. Eu 

estou dando essa resposta baseado no que acompanho dentro do grupo de diretores 

da própria GR. As queixas, denúncias de falcatruas, coisas irregulares, em uma 

simples eleição escolar. O benefício da eleição é para quem? Então, no 

socioeducativo temos que tomar um cuidado muito grande com essa questão. 

(DIRETOR 01) 

 O olhar personalista é materializado em respostas que anunciam os “meus professores” 

e projetam uma perspectiva do trabalho do/a gestor(a) restrita à função gerencial onde a 

preocupação com a saúde dos/das profissionais ganha contornos instrumentais/utilitários já 
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que um “funcionário com problema ele  não rende, funcionário doente ele não rende” 

(DIRETOR 01). O destaque dado por esse entrevistado ao aspecto gerencial vai ao encontro 

de uma concepção da administração escolar restrita ao gerenciamento de recursos materiais de 

forma relativamente dissociada das questões pedagógicas a partir da “pretensa universalidade 

dos princípios da Administração adotados na empresa capitalista, os quais são tidos como 

princípios administrativos das organizações de modo geral” (PARO, 2012, p.17).  

 Após um panorama extenso e difuso de situações de distorções cotidianas das gestões 

escolares, apontadas pelo informante como uma regra, e consequência direta do processo 

eleitoral, são apresentadas mudanças praticadas pela sua gestão (indicada pela SMED) como 

um contraponto dos limites apontados, na sua fala, das direções eleitas ou que se submeteram 

a algum tipo de consulta. “Fui indicado para o cargo, mas esse que foi indicado e que não foi 

eleito consertou muita coisa. Mudei muita coisa dentro dessa escola sendo nomeado”. 

(DIRETOR 01) 

 Os contornos personalistas e a desconfiança das experiências de democratização 

presentes nesse depoimento convergem com a descrição idealista do papel dos/das 

professores/as, quase redentor(a), se aproximam das concepções menoristas ao apontar a 

carência dos adolescentes tutelados pelo Estado sem materializar os direitos que garantiriam 

sua cidadania plena, nem encarando-o como um sujeito da sua própria história. Sob esse 

prisma, este mesmo entrevistado expressa: 

  

Eu prefiro deixar que as pessoas entendam que isso aqui não é meu, isso é nosso e 

nós somos funcionários desses meninos. O professor, ele é um mestre, mas ele é um 

mestre professor da escola pública, ele é um mestre público que vai estar 

trabalhando com a comunidade que é carente de muitas coisas que foram negadas a 

ela. Então, nós temos que fazer esse resgate. (DIRETOR 01) 

 

 As concepções menoristas além de projetarem uma abordagem de criminalização 

sistemática sobre as juventudes pauperizadas (negras/periféricas) deixaram como herança a 

perspectiva de que sobre esses “menores” não haveria a possibilidade de serem exercidos 

nenhum direito, apenas a ação repressiva do Estado. Nisso é reveladora a fala desse mesmo 

diretor entrevistado sobre a internação (privação de liberdade) e sobre o envolvimento dos 

alunos com atos delituosos (estigmatização) como justificativas para as eleições diretas para 

os cargos de direção escolar não serem realizadas 

Localidades diferentes, facções influenciam dentro da sala de aula, então como é que 

se pensa uma eleição em um ambiente desse? Será que um ambiente desse aqui tem 

que ser polarizado como os outros? É muito complexa essa situação. Eu digo isso, 

estão transformando as eleições em escola, em eleições partidárias. Cada um segue 

mais uma doutrina partidária. A educação hoje está dividida e como trazer essa 
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divisão para dentro de uma escola socioeducativa? Eu acho muito complicado, 

perigoso até demais. (DIRETOR 01) 

Outro aspecto que chama a atenção na fala do entrevistado é a apresentação sincrética 

dos conceitos de disputa política e disputa partidária. É evidente que a escola como uma 

instituição responsável pelo acesso e assimilação ao saber produzido historicamente 

(SAVIANI, 2011) está imersa no processo de disputa de poder na sociedade, onde as 

organizações políticas (Partidos/Sindicatos/Instituições religiosas) projetam táticas de 

intervenção e disputa sobre esse espaço de (re)produção da hegemonia.  

Uma questão marcante nas expressões do entrevistado, não expressa em palavras, é a 

desconfiança com a pluralidade de opiniões, o contraditório e o diálogo horizontal, elementos 

fundamentais de uma experiência democrática circunscrita pelo diretor como sendo uma 

disputa partidária. É difícil não relacionar a posição menos avançada sobre a possibilidade das 

eleições diretas para os cargos de direção escolar e suas restrições (implícitas) ao embate de 

ideias ao seu itinerário como voluntário na antiga FAMEB e sua identificação com o antigo 

Serviço Estadual do Menor. As concepções menoristas − e seu projeto criminalizante sobre a 

juventude pauperizada (negra/periférica) − presentes na sua fala materializam os efeitos da 

ação dos Aparelhos Ideológicos de Estado sobre pessoas que reproduzem valores coerentes a 

uma conformação histórica que nega a esses sujeitos a materialização de direitos 

fundamentais. Assim, a ideologia constrói uma relação imaginária dos indivíduos com suas 

condições reais de existência a partir de uma existência material (ALTHUSSER, 1985) e 

projeta sobre o diretor da Escola A – pessoa negra com especialização em História e Cultura 

africana – uma abordagem que reivindica as premissas dos antigos Códigos de Menores de 

1929 e 1978. 

A questão não está restrita ao processo eleitoral. A escuta e o direito de participação 

são aspectos fundamentais da consolidação do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), 

sistematizado no SINASE, e base do marco legal em vigor. Se a medida socioeducativa parte 

das premissas de sanção (dimensão social) e responsabilização (dimensão subjetiva) urge criar 

ferramentas de reflexão coletiva e solidária sobre a condução dos diversos espaços de poder, 

inclusive a Escola.  

Mesmo que as duas escolas apresentem polos assimétricos de poder, agravados pelo 

contexto da privação de liberdade, não implicam necessariamente em que elas se transformem 

em um ambiente não democrático. O que vai definir se a escola é democrática são as 

condições dos sujeitos aprofundarem as experiências de democratização (TOGNETTA; 

VINHA, 2007). Sobre isso Puig (2000) destaca que a instituição “escola” está inserida em 
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uma realidade onde a democracia se coloca como um paradigma teórico, logo não existe 

nenhuma justificativa para a escola se eximir de práticas democráticas. Nesses termos, a óbvia 

constatação de que existem peculiaridades da educação formal em unidades de internação não 

é uma escusa plausível para descumprir a premissa constitucional da Gestão Democrática do 

Ensino Público nesses estabelecimentos de ensino. 

Quanto à função/papel que o processo eleitoral pode exercer em espaços diversos de 

poder as respostas cristalizam dois direcionamentos distintos e visivelmente contraditórios: a 

possibilidade da alternância dos quadros que ocupem as funções diretivas e a ideia de que o 

acordo e/ou convergência com as pessoas e/ou grupos que atuam na esfera de liderança torna 

dispensável e/ou não recomendável o debate público sobre esse espaço de poder.  

A posição do Diretor 02 não apresenta uma rejeição aberta, mas pontua a inexistência 

do Conselho Escolar como barreira intransponível para que a Escola participe do processo de 

eleição direta para o provimento os cargos de direção escolar. “Sem um Conselho, não 

consigo vislumbrar porque para se instituir essa eleição, realmente é necessário que haja um 

Conselho”. (DIRETOR 02) 

Essa posição – mencionada por outros professores/as − converge para um entrave legal 

com relação à eleição direta nas duas escolas, no sistema de ensino municipal de Salvador, na 

medida em que, os últimos decretos de convocação e editais de regulamentação do processo 

eleitoral apontam a necessidade do Conselho Escolar para a formação da Comissão Escolar 

Eleitoral (CEE). Outro ponto que chama a atenção na fala dos/das profissionais da Escola é a 

aceitação tácita dessa realidade pelos entrevistados/as, demonstrada na impossibilidade de 

vislumbrar alternativas para superar esse entrave, das restrições legais à eleição direta para os 

cargos da Direção nas duas escolas. Mesmo apontando os impeditivos para o processo 

eleitoral, em especial a ausência do Colegiado nenhuma das falas especula caminhos para 

superar essa dificuldade.  

Esses/as profissionais consideram a realidade posta como legítima e a ausência de 

sugestões para superar os entraves nos leva a especular que, apesar de anunciar a defesa das 

eleições diretas para os cargos de direção, os sujeitos implicados no processo de escolarização 

não têm a democratização do espaço escolar como uma preocupação cotidiana. Uma 

explicação para esse fenômeno é a convergência da ausência de uma cultura de participação e 

escuta dos/das envolvidos/as na educação formal e a projeção dos efeitos da ideologia que 

perpassa a realidade concreta da medida socioeducativa de internação e o seu sentido social 

de privação de liberdade. Desse modo esses profissionais inseridos em um estabelecimento de 

ensino que converge dois aparelhos ideológicos distintos (escola/prisão) sob o efeito prático 
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da ação ideológica não conseguem vislumbrar alternativas para a democratização desse 

espaço projetado para a sanção e responsabilização dos sujeitos em desenvolvimento que 

cometeram atos infracionais. Além disto, percebe-se a ausência da gestão da Secretaria da 

Educação do Município em pautar estas possibilidades. Pelo menos nas falas dos professores 

das escolas isto não foi colocado, conforme se verá adiante. 

6.5. SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS CONSELHOS ESCOLARES PARA A GESTÃO 

DEMOCRÁTICA  

 

A ausência de um Conselho e/ou Colegiado é um entrave, destacado no conjunto das 

entrevistas, tanto para a participação das duas escolas no processo de eleição direta para o 

provimento dos Cargos de Direção Escolar, quanto para o exercício da autonomia financeira, 

mediante utilização dos recursos diretos na Unidade Escolar. Desse modo os questionamentos 

aos entrevistados buscaram identificar como um Conselho poderia contribuir com a Gestão da 

Escola e a maneira como a Unidade Escolar procede para mitigar as lacunas geradas pela 

inexistência desse órgão colegiado. 

As respostas sobre essa situação hipotética reproduziram aspectos abordados nos 

questionamentos acerca de uma eventual eleição direta para os cargos de direção escolar, a 

exemplo de que os/as candidatos/as tivessem um engajamento pessoal e experiência na 

educação formal em espaços de atendimento socioeducativo. Além do acesso às verbas 

destinadas à manutenção direta das Escolas, autonomia financeira, que possuem esse espaço 

de controle social. Outro aspecto mencionado pelos informantes seria a possibilidade de 

institucionalizar decisões coletivas sob a legitimidade desse órgão colegiado.  

A fala dos gerentes destaca o papel institucional que os Conselhos poderiam exercer 

no cotidiano da gestão escolar, bem como a participação das famílias desses jovens nesse 

espaço de poder colegiado. 

Ter um conselho, membros definidos, ações definidas poderia criar uma ação mais 

planejada e eu diria até estratégica na atuação tanto da operação da unidade quanto 

da escola. Os discursos também deixariam de ser muito do senso comum, tendo o 

conselho fiscalizando e acompanhando os caminhos e direcionamentos. (GERENTE 

01) 

 

[...] 

 

O colegiado é formado tanto de colaboradores, como também de pai de alunos. Uma 

das coisas que sempre falo aqui, trabalhar numa unidade de privação de liberdade 

(socioeducação) não funciona sem a presença dos pais, não. Os adolescentes estão 

aqui cumprindo medida socioeducativa, mas eles vão retornar para a família. “Nós 

somos a família deles”, digo assim entre aspas, emprestados, nesse momento, mas 

eles vão retornar para a família deles. (GERENTE 02) 



115 

 

 

 As atribuições do cargo de Gerência determinam a seus ocupantes uma posição de 

responsabilidade sobre todas as dimensões que compõem o Sistema de Garantia de Direitos 

(SGD) presentes nas Unidades de Internação. Assim suas respostas contemplem aspectos 

panorâmicos da tutela desses adolescentes nas Comunidades de Atendimento Socioeducativo 

(CASE). 

 Quando se observa as falas sobre as possibilidades apontadas por um Conselho no 

segmento Direção Escolar é possível identificar dois elementos que são coerentes às 

concepções educativas expostas pelos informantes ao longo das entrevistas: o compromisso 

coletivo com as demandas dos jovens internados nas CASEs e a dificuldade de estabelecer 

critérios para a composição de colegiado, ante o caráter itinerante e temporário do alunado das 

duas escolas.  

Se a escola possuísse um conselho ou um colegiado escolar, esse conselho ou 

colegiado escolar, não só aqui, como em qualquer unidade escolar tem que ser 

formado de pessoas que realmente estejam voltadas para a educação de jovens, 

porque o que se vê muito, hoje, é um descaso total dos conselhos e não se 

preocupam em buscar qualidade na parte pedagógica. Se tivesse um colegiado com 

compromisso com esses jovens, realmente seria melhor para a Escola. (DIRETOR 

01) 

 

[...] 

 

Acho que um Conselho é fundamental em qualquer espaço escolar. A gente observa 

que na gestão socioeducativa, (aqui dentro) temos dificuldade em tomar algumas 

decisões e algumas ações, por falta desse Conselho. A questão mesmo das verbas, 

por exemplo, depende muito da sensibilidade do órgão central para que a Escola 

tenha suporte pedagógico, e material. É uma coisa que tentamos implementar a 

alguns anos, mas por conta dessa clientela, que é itinerante não conseguimos 

instituir esse Conselho. O corpo docente é fixo, temos funcionários por determinado 

tempo, mas os alunos estão conosco hoje e amanhã podem não estar, os membros da 

família a mesma coisa. (DIRETOR 02) 

 

O diretor aponta uma incoerência nos argumentos que vedam movimentação das 

verbas diretas direcionadas para a unidade escolar e impedem sua (relativa) autonomia 

financeira. Como toda Escola institucionalizada suas matriculas são lançadas no censo e seu 

alunado participa de Provas Nacionais e avaliações externas aplicadas a modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos. “se nós respondemos o censo, se os meninos daqui participam 

do censo, eles têm direito a algo”. (DIRETOR 01). 

No que pesem as diferenças de concepções (idealista e materialista) dos dois 

informantes do segmento gestão escolar, ambos convergem na definição das especificidades 

do alunado e a realidade das duas escolas. O detalhamento atribuído às dificuldades de se 

instituir um conselho pelo Diretor 02 é coerente com sua posição de descrença sobre a 
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participação das duas escolas no processo eleitoral, ante a inexistência desse órgão colegiado. 

O silêncio dos informantes sobre as possibilidades de mitigar e/ou superar as dificuldades 

para a materialização do processo eleitoral parece ser uma estratégia deliberada, ou não, para 

tergiversar sobre um posicionamento aberto a respeito das eleições diretas para os cargos de 

direção escolar. Assumir uma posição sobre o tema e expressá-la de forma aberta expõe o 

gestor e a gestora, indicados diretamente pela SMED, a tensões na equipe e/ou perante o 

órgão central que podem explicar as respostas ambíguas sobre o processo eleitoral. As 

respostas pouco assertivas sobre o tema carregam na sua essência uma defesa pragmática das 

prerrogativas financeiras e administrativas como Diretores.  

O segmento magistério aponta a instituição do Conselho como um caminho de 

democratização do espaço escolar além de abrir possibilidades para superar os entraves legais 

sobre o acesso as verbas destinadas à manutenção da Escola que se projetam na falta de 

autonomia financeira, implicando na ausência de recursos materiais para o trabalho 

pedagógico. 

Contribui para a gestão da escola. Na nossa escola o que a gente tem de material é 

precaríssimo, então, só por esse ponto aí, ele já valeria a pena ter um Conselho, 

porque, teríamos acesso a coisas que hoje a gente não tem. A gente pode pensar em 

questões de democratização do que acontece dentro da escola e fiscalização da 

direção, então, são várias as possibilidades de um conselho ou colegiado escolar. 

(PROFESSORA 03) 
 

 A professora 01 avança para além da autonomia financeira ao pensar o Conselho como 

um meio de mediação e/ou resolução de conflitos entre os alunos e/ou outros segmentos da 

comunidade escolar. 

Eu acho que contribuiria bastante porque seria um fortalecedor para a gestão. A 

gente que trabalha com alunos do socioeducativo, que muitos trazem lá de fora 

problemas de rixas. Acho que se a gente tivesse esse colegiado formado, além de 

gente resolver questões administrativas da escola mesmo, esse colegiado poderia 

ajudar nessas questões dos conflitos entre os educandos. (PROFESSORA 01) 

Essa fala converge para uma perspectiva de radicalidade do diálogo horizontal e a 

democratização desse espaço de poder, sendo coerente ao posicionamento adotado por essa 

mesma professora sobre as eleições diretas para o provimento dos Cargos de Direção Escolar. 

A informante aponta um direcionamento que transcende à lógica estritamente financeira dos 

colegiados, pontuando esse órgão colegiado como uma ferramenta para mediar conflitos e 

apontar soluções. A aparente ausência dessa possibilidade no conjunto das entrevistas dos/das 

profissionais vinculados à escola, em contraste com os gerentes, pode esconder um limite 

subjetivo para a democratização do espaço escolar.  
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A análise das falas dos/das entrevistados sobre a inexistência do Conselho mostra que 

a maioria dos/das profissionais identifica a ausência desse órgão colegiado como a principal 

justificativa para a não participação das duas escolas no processo eleitoral periódico nos 

estabelecimentos de ensino do sistema municipal de educação, bem como a ausência de 

autonomia financeira das unidades escolares. 

Percebemos que o conceito de conselho escolar e a compreensão sobre as 

possibilidades de sua atuação como mecanismo de uma gestão democrática demonstrada 

pelos sujeitos pesquisados são extremamente distantes dos pressupostos que a política 

educacional atual concebe-os na perspectiva de tomadas de decisão da escola pelos vários 

segmentos, seja de cunho pedagógico, administrativo, político, conforme a literatura sobre o 

tema e a legislação pertinente aponta. O aparente descompasso entre os princípios anunciados 

pelos dispositivos legais e políticas públicas da área de educação pode ser explicado pela 

compartimentalização do trabalho dos/as gestores/as escolares, estimulado pelo Estado 

gerencial que vislumbra a função do/a diretor(a) como um(a) simples gestor(a) de recursos 

materiais dissociado da função pedagógica, com os espaços de controle social circunscritos a 

fóruns de convalidação e assinatura de cheques. Talvez por isso os/as profissionais inseridos 

nas duas escolas vislumbrem, em sua maioria, o acesso às verbas como única função de 

conselho escolar. Vale acrescentar que, mesmo com as restrições políticas e burocráticas para 

a existência de conselhos escolares de modo a subsidiar o processo de eleições para a direção 

escolar e para desenvolver um processo de gestão a partir da participação dos segmentos da 

comunidade escolar, também na compreensão dos sujeitos entrevistados dessas escolas, essa 

instância de gestão democrática não tem a devida significação política no ambiente por eles 

vivenciado. O próximo item mostrará esta realidade com dados colhidos nas instituições.  

 

6.6. AUTONOMIA PEDAGÓGICA E FINANCEIRA COMO MANIFESTAÇÃO DA 

GESTÃO DEMOCRÁTICA DA ESCOLA 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) estabelece a autonomia da escola 

como um dos elementos que compõem a gestão democrática, tendo como desdobramentos 

suas dimensões pedagógica e financeira. Assim, foram elaborados questionamentos aos 

alunos, professores/as e socioeducadores a respeito das aulas e aos membros da direção 

escolar sobre a margem de autonomia financeira e pedagógica que a gestão possuía diante da 

Secretaria Municipal de Educação. 
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 Nesse aspecto, os alunos apontam uma dinâmica pedagógica que aparenta sinais de 

diálogo horizontal e indicam um compromisso dos/das professores/as com as peculiaridades 

desse alunado. “A gente, escreve o que a gente achou no nosso ponto de vista. A gente se 

junta, um pede ajuda ao outro. Se não conseguir chegar a um ponto, chama o professor, que 

vai explicar para a gente entender” (ALUNO 03). A fala do aluno demostra o clima de 

compreensão por parte dos professores e até de liberdade de desenvolvimento das atividades 

realizadas na sala de aula.  

A fala do socioeducador 01, a respeito da dinâmica das aulas, converge para a 

perspectiva da adequação de temáticas relacionadas às experiências plurais das juventudes 

pauperizadas (negras/periféricas) apontando para ferramentas de comunicação adequadas a 

essa realidade educacional 

Eu acredito que os temas desenvolvidos nas aulas vêm buscar ou resgatar toda uma 

preparação para eles retornarem ao seio familiar e social. Dentro disso, os temas 

trabalhados tratam de assuntos próximos à realidade dos alunos, como sexualidade 

na adolescência, desenvolvendo temas transversais e atuais. (SOCIOEDUCADOR 

01) 

As observações das potencialidades feitas pelo Socioeducador 01 são contrapostas 

pelo Socioeducador 02 que aponta como entraves ao trabalho educativo a burocracia, a 

estrutura das unidades socioeducativas e as rixas entre os adolescentes internados. 

É um pouco delicado devido a burocracia do sistema, as dificuldades dos 

profissionais, a arquitetura das unidades não oferece as condições ideais para o 

trabalho educativo, as rixas entre os educandos e o tempo reduzido de dedicação 

com o professor e com o projeto que se estabeleceu no início do ano com o que ele 

quer para os seus alunos. (SOCIOEDUCADOR 02) 

Sobre a autonomia pedagógica o Diretor 02 destacou a necessidade de pensar em 

políticas de currículo direcionadas a escolarização desses jovens, com destaque para a 

profissionalização em um formato atrativo, sem desconsiderar uma educação formal de 

qualidade. 

A gente está buscando essa autonomia pedagógica, por se tratar de um contexto 

diferenciado. Esse currículo que aí está não atende às nossas necessidades 

pedagógicas. Por isso as duas escolas que fazem parte desse contexto socioeducativo 

formularam um currículo específico para atender a essa especificidade. É um avanço 

para o socioeducativo um currículo específico para essa realidade. (DIRETOR 02) 

 

Essa busca por contornos curriculares específicos para superar os entraves 

burocráticos e as peculiaridades de uma unidade de internação nos remetem à alegoria que 

estabelece uma analogia do planejamento com “o jazz que tendo um tema melódico básico 

permite improvisações” (TOURINHO, 2004 p. 23) e reforça a ideia de que o espaço da sala 

de aula é um laboratório fecundo para aventuras, descobertas para a produção de saberes onde 
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não existe uma receita pronta de como conduzir os processos de ensino/aprendizagem. Nesse 

sentido a fala da Diretora anuncia a educação formal no socioeducativo como um espaço 

fecundo para improvisações criativas. 

As estratégias que traçamos são variadas, porque assim cada dia é uma nova 

experiência, cada dia a gente tem que buscar o inusitado. O que foi planejado de 

ontem para hoje, talvez não seja o ideal para ser aplicado hoje. Nesse momento os 

educandos estão com dificuldade de interagir em grupo, em grupos maiores, então 

pensamos em uma dinâmica para contemplar essa diversidade, que envolve a equipe 

de segurança. Para que nenhum deles seja prejudicado estamos trabalhando de forma 

a atender a todos, mesmo que de forma fracionada.  (DIRETOR 02) 

 Curioso é notar que em nenhum momento os diretores 01 e 02, ao falar de autonomia 

pedagógica, mencionam reuniões de planejamento curricular dos professores, a elaboração de 

projetos ou de planos de trabalho como possibilidades de manifestações da autonomia 

pedagógica da escola. 

Ao ser questionado acerca da autonomia pedagógica o Diretor 01 aponta a abertura da 

sua gestão a parcerias propostas pela equipe de professoras e destaca projetos desenvolvidos 

com a parceria de Universidades Públicas com a Unidade Escolar. 

Uma das coisas que eu aprendi na minha vida inteira foi estimular a melhoria 

pedagógica e facilitar parcerias com que meus professores tenham formações. Toda 

demanda para melhoria da qualidade pedagógica sempre digo sim. Nunca disse um 

não quando se trata de melhoria que venha trazer retorno para nossa unidade. 

Tivemos aqui uma professora que trouxe o PIBID, hoje nós temos o projeto de 

extensão Currículo nos espaços escolares e socioeducativo do município de Salvador 

com práticas curriculares socializadoras e de inovação pedagógica. Isso é uma 

parceria com a UNEB e o FORTEC-UNEB que trabalha com as tecnologias. As 

professoras estão tomando a primeira capacitação de cento e oitenta horas. Então, é 

dessa maneira que a gente procura criar uma melhoria para todo o ambiente escolar. 

(DIRETOR 01) 

Dessa forma os depoimentos vão ao encontro da ideia de que os/as professores/as 

conduzem suas práticas pedagógicas com um grau de autonomia que permite um aparente 

espaço de diálogo com o alunado, no que pese existirem limites institucionais (burocracia e 

estrutura das unidades) e as rivalidades entre esses adolescentes. 

Uma lacuna importante nas falas do diretor e diretora trata da coordenação 

pedagógica. A omissão desse/a personagem nas falas dos/das informantes sobre a autonomia 

pedagógica pode ser explicada como um desdobramento da falta de suporte da SMED para as 

duas escolas municipais inseridas em unidades de internação. Sobre isso especulamos que na 

ausência de orientações claras do órgão central acerca do planejamento pedagógico e de 

planos de trabalho adequados a essa realidade singular forjou práticas e invenções cotidianas 

para atender as expectativas da educação formal desses jovens. Um exemplo ilustrativo dessas 

iniciativas é a descrição dada pela professora 01, mencionado adiante sobre o processo de 
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planejamento coletivo e compartilhado como um desdobramento lógico da rotatividade do 

alunado. 

Sobre a autonomia para organizar a dinâmica administrativa, o diretor 01 e o diretor 

02 anunciam duas abordagens distintas adotadas pela secretaria de educação nas escolas 

municipais para o fornecimento da alimentação escolar: a Escola 1 transferiu o preparo e a 

distribuição dos alimentos para uma empresa terceirizada e a Escola 2 manteve o controle da 

gestão sobre esse aspecto da rotina escolar. 

Quando se fala em alimentação tivemos a sorte de ter uma empresa que fornece a 

alimentação e nos deu uma assistência muito boa, então, isso tirou uma 

responsabilidade muito grande que era gerir a escola e a questão de controle de 

alimentação.  (DIRETOR 01) 

 [....] 

 

É muito difícil. A questão da merenda escolar não é tranquila. A gente recebe a 

merenda escolar constantemente (mensalmente, quinzenalmente, semanalmente) de 

acordo aos itens que foram distribuídos. A questão da autonomia, no sentido de 

organização pedagógica, também. A gestão tem essa autonomia de fazer, mas é 

claro, em diálogo com os outros pares, que são os professores. Sempre buscamos 

dialogar a melhor forma de conduzir o trabalho. (DIRETOR 02) 

 

 Apesar da terceirização do preparo e fornecimento de gêneros alimentares para o 

alunado representar uma efetiva perda da autonomia das gestões escolares ante a condução da 

dinâmica educativa nas duas escolas, o diretor e a diretora demonstraram interesse em 

transferir essa atribuição à empresa indicada pela Secretaria Municipal de Educação (SMED). 

Mesmo que a diretora não expresse nas respostas menções a terceirização da merenda, as 

conversas anteriores ao registro foram marcadas pela comparação da realidade das duas 

escolas e elogios à estratégia adotada pela SMED na Escola 2, escola que recebe a merenda de 

forma terceirizada.  

 Um aspecto que se destaca na fala do Diretor 02 sobre a autonomia são os aspectos 

relacionados à gestão de pessoas e as peculiaridades da escolarização em espaços de 

atendimento socioeducativo como um possível vetor de adoecimento dos/das profissionais.  

A administração de pessoal é algo que mais delicado, porque a gente está tratando 

com pessoas, embora elas saibam o contexto em que está inserida essa escola: o 

socioeducativo e todas as suas implicações. Alguns profissionais que tem 

dificuldades em administrar isso e acaba se ausentando desse ambiente por uma 

série de questões. Hoje nós temos três professores com atestados longos de 

afastamento de saúde. Isso torna o trabalho pedagógico difícil, porque não temos o 

suporte de um professor substituto para atender as necessidades e ausências desse 

professor, que está adoecido. A gente não tem como dar suporte. Então esse aluno 

fica prejudicado por conta disso. (DIRETOR 02). 

Outras questões de ordem administrativa e política saltam ao investigar sobre a 

autonomia da escola. Trata-se da existência de conflitos no ambiente escolar entre 
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representantes do corpo docente e que constituem dificuldades da gestão, de difícil solução no 

nível da direção da escola. Mesmo utilizando palavras cuidadosas que aparentam fugir da 

lógica medicalizante, de atribuir culpa e/ou responsabilidade sobre indivíduos acerca de 

questões sociais e coletivas, o Diretor 02 faz uma observação (alto índice de afastamentos por 

questões de saúde) mencionada de maneira informal por outros profissionais que tivemos 

contato no campo a cerca desses conflitos.  A esse respeito, no depoimento do gerente 02, 

sobre os conflitos entre a equipe escolar ele afirma que “está uma guerra na Escola, uma 

guerra entre professores. Uma briga danada” (GERENTE 02).  

Eu sempre digo que enquanto o conflito for entre elas, não vou intervir. Tivemos 

profissionais da Secretaria de Educação, para resolver esse conflito que atrapalha a 

dinâmica da CASE, porque a gente já trabalha em uma unidade que lida com 

conflito constantemente, media conflitos, eu preciso estar bem emocionalmente, 

psicologicamente, espiritualmente, para estar nesse espaço. (GERENTE 02) 

Ao comentar a situação, o gerente deixa claro que a gestão de pessoal da Escola, e a 

consequente resolução de conflitos, é responsabilidade da Direção da Unidade Escolar e que 

apesar de ele identificar que esses embates atrapalham o trabalho pedagógico sua intervenção 

é restrita a situações que influenciem diretamente o atendimento dos adolescentes.  

Atrapalham. O que eu estou te dizendo é que o conflito, quando é uma questão para 

decidir as coisas e tal, beleza, mas quando chega essa questão de interesses pessoais 

que sai do âmbito profissional para o pessoal, aí já dá em uma situação doentia e 

precisa de uma intervenção maior. Tem horas que chega a ter até bate boca na frente 

de profissionais e gente chorando, passando mal. (GERENTE 02) 

Sobre a natureza das disputas o Gerente 02 atribui as divergências a questões alheias 

ao trabalho pedagógico e a administração escolar. Ele chega a mencionar o incidente onde 

uma das professoras teve um colapso nervoso na sala da gerência, reforçando o quadro de 

adoecimento potencialmente causado pelas condições do trabalho na educação formal em 

Unidades de Internação.  

 

É alheia. A gente fala muito da regra de convivência com o adolescente, o respeito à 

hierarquia e as relações interpessoais, mas o que precisa ser trabalhado lá é o 

respeito à hierarquia. Eu, como gestor, tenho que ter autonomia. As pessoas são 

concursadas, não sei quais seriam os trâmites, o estatuto do servidor municipal, mas 

tudo tem limite. Recentemente tive que amparar uma professora que chegou aqui na 

minha sala aos prantos, tive que dar uma orientação para ela. Eu não sou psicólogo, 

não sou terapeuta, mas talvez a minha vivência de mundo, a minha experiência de 

vida, naquele momento ajudou até para dar um alento à professora, que eu tive que 

amparar mesmo, a forma que ela chegou aqui, por conta de situação dentro da 

escola. É uma situação muito complicada. (GERENTE 02) 

A intervenção apontada pelo gerente faz a ressalva (crítica) do Gerente 02 às garantias 

legais do regime estatutário dos/das servidores/as públicos/as municipais. Essa observação 

tem relação direta com a composição dos regimes de trabalho dos profissionais inseridos nas 
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Unidades de Internação comentada no início desse capítulo, na parte referente à 

caracterização dos sujeitos da pesquisa. A condição de Gerente de uma Unidade de 

Atendimento Socioeducativo (cargo comissionado de livre nomeação pelo poder executivo 

estadual) o coloca em um papel que identifica a autonomia administrativa da Escola como a 

possibilidade do/a gestor(a) ter total liberdade para montar sua equipe de trabalho, em uma 

construção discursiva que obviamente vai de encontro ao princípio constitucional da gestão 

democrática do ensino público.  

Nas questões referentes à autonomia financeira das escolas houve um consenso nos 

depoimentos do diretor e da diretora sobre a ausência de qualquer margem para as gestões 

escolares terem acesso às verbas para manutenção e custeio das duas escolas. O consenso a 

respeito da ausência de autonomia financeira se repete na definição de estratégias muito 

parecidas para garantir o funcionamento de algumas despesas das duas escolas com base no 

dispêndio financeiro dos/das profissionais (“vaquinha”) desde os materiais cotidianos de 

trabalho até os recursos para viabilizar atividades comemorativas especiais. “A gente tira do 

bolso para fazer algo diferenciado para oferecer aos nossos alunos, principalmente em datas 

festivas e/ou comemorativas. É a missão do professor, do educador” (DIRETOR 2). 

A ausência de menções a SMED no que se refere às discussões sobre a autonomia 

pedagógica aponta para um quadro de falta de assistência das duas escolas pelo órgão central 

e demais instâncias de acompanhamento da Secretaria. As poucas citações nas falas se 

referem aos encaminhamentos distintos acerca da alimentação escolar e a evidente omissão 

sobre o suporte material das duas unidades escolares. Mesmo diante do acirramento das 

questões interpessoais em uma das escolas, descrito na fala do gerente 02 como uma “guerra” 

sobre a intervenção da SMED que além de ser tímida, não é destacada nas falas dos 

informantes.  

Nesses termos, especulamos um movimento simbólico onde as duas escolas 

estabelecem relações de identificação muito mais coesa com a arquitetura institucional do 

atendimento socioeducativo de internação (CASE-SSA/CASE-CIA/FUNDAC) do que com a 

rede escolar administrada pela SMED. Um elemento que vai ao encontro dessa tese é a 

(re)afirmação presente no conjunto das falas da caracterização das duas unidades escolares 

como “escolas do e no socioeducativo”, em detrimento da vinculação ao sistema municipal de 

educação de Salvador. 

Uma Escola para cumprir seu papel histórico de propiciar a incorporação do repertório 

cultural acumulado pelas sociedades humanas (PARO, 2018; SAVIANI, 2011) precisa ter 

margem para utilizar ferramentas e uma linguagem adequada a sua realidade concreta 
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(autonomia pedagógica); necessita de flexibilidade para cumprir as expectativas sociais de um 

equipamento público (autonomia administrativa); e demanda recursos financeiros e materiais 

para cumprir as funções éticas e políticas da educação formal. 

A autonomia pode ser entendida como um conceito (forma), onde seu conteúdo é 

determinado por uma conformação histórica concreta. Nesses termos é imprescindível pontuar 

a relação complementar e dialética dos três aspectos (pedagógico/administrativo/financeiro) 

da autonomia das escolas como um dos pilares da Gestão democrática e do Direito a 

Educação. Por isso os entraves legais e materiais – apontados no conjunto das falas dos 

sujeitos − para a garantia da autonomia das duas escolas do Sistema Municipal de Educação 

de Salvador inseridas em Unidades representam um entrave para a garantia do direito a 

educação desses jovens que tantos outros direitos foram negados. 

6.7 EXISTÊNCIA E FORMA DE ELABORAÇÃO DO PROJETO POLÍTICO-

PEDAGÓGICO. 

 

O Projeto Político e Pedagógico (PPP) é apontado pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação como um dos componentes formais da Gestão Democrática, dessa maneira as 

perguntas relacionadas a essa categoria de análise da pesquisa buscaram identificar se os/as 

entrevistados/as tinham conhecimento da existência desse documento legal, se participaram 

ou tiveram informações do processo de produção do conteúdo do PPP, se tiveram acesso ao 

texto integral do PPP.  

Essas perguntas tinham como objetivo identificar se a demanda formal pela existência 

do documento foi cumprida e identificar pelos depoimentos até que ponto o Projeto Político e 

Pedagógico produzia efeitos na realidade concreta desses estabelecimentos de ensino.  

Nos primeiros contatos com a equipe das Unidades Escolares (professores/as e equipe 

gestora) foi solicitada uma cópia (impressa ou digitalizada) do PPP para análise do conteúdo 

expresso no seu texto. Após uma busca prolongada nas duas realidades estudadas foi 

encontrada uma cópia do PPP da Escola 1, em posse do Diretor Geral, posteriormente 

digitalizada por uma das vice-diretoras e gentilmente fornecida para a análise dessa pesquisa. 

Sobre a Escola 2 não foi possível ter acesso ao conteúdo desse documento e a informação 

dada por vários/as informantes foi de que o PPP não foi digitalizado e as cópias impressas se 

perderam ao longo dos anos.  

Um aspecto que ganha no incidente envolvendo a perda e/ou extravio do PPP da 

Escola 2 é a recorrente falta de apoio e/ou suporte da SMED às unidades escolares 
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pesquisadas. Mesmo compreendendo que a construção do PPP cabe aos diversos segmentos 

da comunidade escolar, seria esperado da SMED, junto com seus espaços de 

acompanhamento das escolas, um setor para a guarda dos documentos referentes aos 

estabelecimentos de ensino que compõem o Sistema Municipal de Educação. Isto nos indica 

que o próprio órgão central do sistema de ensino não tem dado a atenção esperada às suas 

escolas com relação ao processo de planejamento e gestão pelo menos dessas escolas, nas 

falas das professoras como se verá adiante. 

As 12 (doze) páginas do texto do PPP da Escola 1 apresentam uma exposição sintética 

das informações relacionadas ao funcionamento de uma escola do Sistema Municipal de 

Educação dentro de uma Unidade de Atendimento Socioeducativo de Internação. O texto 

anuncia o PPP como uma construção coletiva da comunidade escolar, mas seu conteúdo 

apresenta inconsistências teóricas aparentes e inconformidades legais evidentes. 

Sob a perspectiva teórica é anunciada a adesão à pedagogia da Presença, elaborado por 

Antônio Carlos Gomes da Costa e adotada como principal referencial educativo da FUNDAC, 

bem como dos textos institucionais utilizados na Escola do SINASE. 

Nesta pedagogia a relação educador educando baseia-se na reciprocidade, entendida 

como a interação na qual duas presenças se revelam mutuamente, aceitando-se e 

comunicando uma à outra consistência, um novo conteúdo, uma nova força, sem que 

para isso a originalidade inerente a cada uma seja violada. (COSTA, 2001, p.32 

apud PPP da ESCOLA  1, [201-] p.4) 

 

A perspectiva teórica anunciada vai de encontro a uma caracterização dos/as 

adolescentes que reforça estigmas sociais criminalizantes sob a abordagem, com um discurso 

da aparente diferença desses sujeitos, tendo na sua essência elementos de julgamento moral 

sobre as juventudes “em conflito com a lei”. 

 

Esses adolescentes estão cumprindo medida socioeducativa por terem praticado ato 

infracional, em sua maioria, são usuários de drogas, esta realidade diferenciada faz 

com que os alunos desta escola sejam vistos como especiais. Esta situação aliada a 

outras faltas geradas pela escassez de políticas públicas eficazes faz com que o 

jovem fique a parte da possibilidade de acesso ao “mundo cidadão”, uma vez que 

através da educação se é verdadeiramente capaz de conquistar a possibilidade de 

uma presença significativa enquanto ser social. (PPP da ESCOLA 1,[201-] p.4) 

Como todo documento produzido historicamente, é importante demarcar seus limites 

dentro do referencial cronológico em que foi sistematizada, dessa forma alguns diplomas 

legais mencionados no texto não estão em vigor. O texto faz menção ao Segmento de 

Educação de Jovens e Adultos (SEJA), modelo curricular implantado na modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos pelo Sistema Municipal de Ensino entre os anos de 2008 e 

2013, sem aderência nas escolas públicas municipais. 
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Mesmo compreendendo que a análise sobre as ações e omissões geradas a partir do 

PPP deve levar em conta a realidade concreta e a experiência viva dos sujeitos à compreensão 

dos princípios anunciados no texto legal é possível perceber o ponto de partida para 

identificar possíveis contradições entre o que foi anunciado e o praticado no cotidiano das 

duas escolas. 

Nesse caso a existência do PPP é apontada pelas/os informantes, sem uma 

identificação expressa do seu conteúdo ou compromisso com os preceitos sintetizados no 

texto. As falas apontam o documento como um registro formal, elaborado em um período 

distante, para atender cobranças institucionais sobre a Unidade Escolar, com uma vaga 

lembrança sobre a participação coletiva na produção do seu conteúdo. 

As respostas dadas pelos quadros que ocupam a Direção Geral das duas escolas 

confirmam a existência do PPP, elaborado em um período anterior as suas gestões, e uma 

demanda explícita por adequações no conteúdo do texto para atender às especificidades da 

educação formal em Unidades de Internação. 

 

A escola possui um Projeto Político Pedagógico, que foi feito quando da sua 

institucionalização. Ele foi feito com base na escola regular normal e, como  nós 

somos uma escola diferenciada, hoje nós estamos reformulando esse PPP para dar 

uma caracterização, relacionada ao socioeducativo. (DIRETOR 02) 

 

[...] 

 

Na época que ele foi feito, não estava na escola, mas eu acredito que tenha sido feito 

com a participação dos colegas, dos professores e do grupo pedagógico que lá 

estava, porque a gestão anterior, ela tinha o compromisso de fazer uma gestão 

participativa. (DIRETOR 02) 

 

[...]  

 

Existe um projeto antigo e nós estamos trabalhando, agora, em um novo que dê mais 

ênfase ao socioeducativo para as duas escolas da rede municipal. (DIRETOR 01) 

 

Os depoimentos convergem com aspectos observados no conteúdo do PPP da Escola 

1, em especial da necessidade de revisar os referenciais legais que perderam a validade no 

Sistema Municipal de Educação. Uma contradição aparente entre a concepção e os sentidos 

de um Projeto Político Pedagógico é a afirmação do Diretor 01 de que está em processo de 

construção um novo PPP para as duas Escolas. Mesmo com as semelhanças óbvias entre duas 

escolas inseridas em Unidades de Internação, submetidas a um mesmo Sistema Municipal de 

Educação a elaboração de um texto unificado tende a desconsiderar as diferenças que 

pontuam as singularidades das duas realidades. A uniformização dos dois estabelecimentos de 

ensino tende a reproduzir a distorção a respeito do PPP como uma demanda estritamente 
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burocrática sem relação com as experiências concretas dos sujeitos que vivenciam o cotidiano 

das duas escolas. 

 Ao descrever o processo de sistematização do novo PPP, os diretores pontuam os 

esforços de criar momentos de escuta dos diversos segmentos que compõem o trabalho de 

educação formal nas unidades de internação como um desdobramento lógico da elaboração de 

referenciais curriculares próprios para as duas escolas inseridas em Unidades de Internação 

submetidas ao Sistema Municipal de Educação. No entanto percebe-se que estas afirmações 

se situam mais no discurso e se refere a uma ação remotamente desenvolvida, ou 

pretensamente futura ou, ainda em um lento processo de construção, conforme cada um dos 

entrevistados. 

É necessário se escutar todos os segmentos, porque diz respeito, realmente, às ações 

pedagógicas e todo o contexto que envolve a dinâmica da escola, logo todos terão 

que ser ouvidos e dar a sua contribuição pedagógica e administrativa. (DIRETOR 

02) 

[...] 

A princípio a gente vai fazer um estudo sobre o PPP e vamos nos debruçar sobre 

esse novo formato, por meio de uma análise e sugestões coletivas. (DIRETOR 02) 

[...] 

Nós já fizemos três etapas onde quinzenalmente era realizada, em um espaço fora do 

ambiente escolar, uma reunião com todos os professores e funcionários, para 

discussão sobre o PPP. Por conta de demandas da escola, a outra fase de discussão 

interna na unidade escolar foi interrompida. (DIRETOR 01) 

 O esforço aparente para compor uma participação dos segmentos da comunidade 

escolar no PPP é demonstrado na expectativa de se utilizar estratégias formais (grupo focal) 

para registrar a participação dos/as alunos/as na elaboração do conteúdo desse documento. 

  

A gente pretende fazer um grupo focal para poder escutar esses alunos. É muito 

importante que eles também contribuam. Afinal de contas, eles são os mais 

interessados na escola, tendo muito a dizer, muito a sugerir. Acho importante que a 

gente pegue um adolescente de cada turma, para que eles possam estar contribuindo, 

também, nesse processo. (DIRETOR 02) 

[...] 

Por ser uma escola específica e por demandar de liberação da fala e exposição do 

menor, estamos buscando estratégias para que a voz aos desejos dos menores nesse 

PPP, mas de uma maneira que não venha ferir os direitos deles. (DIRETOR 01) 

 É verdade que a definição da participação efetiva, ou não, dos/as alunos/as na 

sistematização dos documentos demandaria uma imersão no campo com dispositivos de 

coleta de dados que não se adequariam ao tempo institucional de uma pesquisa de mestrado, 

mas é importante pontuar a menção, ao menos formal, de estratégias de escuta do alunado.  
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Mesmo convergindo, de forma aparente, para ferramentas de escuta e participação 

dos/as alunos/as na sistematização do texto do PPP a abordagem atribuída a esses sujeitos 

pelo diretor e diretora carregam sentidos e contornos éticos e políticos distintos. Ao se referir 

aos alunos/as como “menores” o Diretor demarca uma linguagem própria das concepções 

menoristas, que, associada à sua trajetória na antiga FAMEB, ajuda explicar as posições e 

ressalvas assumidas sobre a eleição direta para os cargos de direção e a composição de um 

hipotético Conselho/Colegiado Escolar.  

Essa fala acompanha e converge para um quadro de criminalização das juventudes 

pauperizadas (negras/periféricas) parcialmente recepcionadas pela arquitetura institucional 

imposta pelo Estatuto da Criança e Adolescente (ECA). Assim a definição do Diretor 02 

dos/as alunos/as como “adolescentes”, no que pese atender ao marco legal vigente não cria 

um salvo conduto para as heranças menoristas projetadas nos/as profissionais e nas 

instituições de atendimento socioeducativo.  

Quando os professores/as são questionados sobre o Projeto Político Pedagógico (PPP) 

as respostas fazem oscilar entre o desconhecimento sobre a existência, ou não, do PPP e 

menções vagas sobre seu lançamento na fundação das escolas. A reformulação do PPP 

apontada nos depoimentos dos Diretores 01 e 02 não encontra entusiasmo na fala de dois dos 

três profissionais do magistério entrevistados, o que nos leva a crer que o engajamento na 

reformulação do documento não envolveu a maioria do corpo docente. 

Falou-se do lançamento desse documento na fundação da escola. Foi escrito um 

Projeto Político Pedagógico e em algum tempo depois se falou da sua reformulação. 

Há alguns anos a SMED realizou atividades voltadas para a reformulação desse 

PPP, mas confesso que não sei em que pé anda. Recentemente se falou na 

reformulação. Não sei dizer se já está pronto, se foi concluído, fechou, se ainda está 

se adequando. (PROFESSORA 01) 

 

[...] 

 

Não é do meu conhecimento que exista um Projeto Político e Pedagógico, mas me 

recordo de, agora, no segundo semestre ouvir da coordenação que a gente precisaria 

conversar sobre o projeto político pedagógico da escola. (PROFESSORA 03) 

 

[...] 

 

Desde que eu entrei aqui já existe esse processo político-pedagógico, voltado para o 

socioeducativo. A metodologia a gente ainda precisa ser melhorada, mas a 

fundamentação trás todos os teóricos que a gente lida com no socioeducativo. Um 

grande avanço que foi a aprovação das diretrizes das escolas municipais inseridas 

em unidades de atendimento socioeducativo de internação. (PROFESSORA 02) 

Mesmo a professora 02 que demonstrou maior engajamento com o processo de 

reformulação do PPP não teve acesso, nos seus oito anos de atuação na Unidade Escolar, ao 

conteúdo desse documento norteador. O desconhecimento geral sobre o conteúdo do PPP é 
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sintetizado pela “meia culpa” da professora 01 “Mas também não procurei.” (PROFESSORA 

01) O reconhecimento do desinteresse sobre o documento aponta uma realidade onde o PPP 

serviu apenas para atender a cobranças institucionais da SMED, sem um sentido orgânico e 

funcional para a comunidade escolar. 

Tanto que a professora 01 que faz a autocrítica sobre a falta de interesse tem uma 

lembrança distante nos seus mais de 20 anos de atuação no Socioeducativo − como Monitora, 

e no papel de professora desde a municipalização da Escola 1 – sobre os mecanismos de 

participação coletiva na elaboração do texto em vigor.  

 

Eu me lembro que na época se teve algumas discussões, se dividiu por partes.   A 

gente foi montando algumas partes para depois se juntar. Confesso que depois não 

se falou mais e não tive mais acesso ao documento formal, não sei em que pé anda. 

(PROFESSORA 01). 

  

A professora 01 é taxativa ao dizer que as professoras não reivindicaram o conteúdo 

do PPP, provavelmente por não perceberem seu protagonismo no texto. A participação na 

reformulação do PPP não encontra eco na fala de todos os professores/as o que nos leva a crer 

que o próximo Projeto Político e Pedagógico padeça da mesma falta de eficácia dos dois 

anteriores. A esse respeito é ilustrativa a fala da professora 03. “O que eu lembro foi uma 

conversa onde a coordenadora trouxe a necessidade de um projeto político pedagógico da 

escola”. (PROFESSORA 03) 

A fala pouco otimista da professora 03 sobre o engajamento da equipe na 

reformulação do PPP é contrastada com a opinião entusiasmada da professora 02 com as 

possibilidades de participação dos diversos segmentos da comunidade escolar na produção do 

novo documento. “É um processo muito democrático. Realizamos reuniões com os 

professores, discutindo os pontos que precisam ser retomados e revistos”. (PROFESSORA 

02) 

Sem abraçar nenhuma das concepções como verdadeira é razoável inferir que as duas 

falas apresentem elementos que compõem a realidade concreta da escola: o grupo de 

professores/as se divide entre os/as que abraçaram o projeto e os que, por razões diversas, não 

agregaram esforços para a reformulação do documento. Nesse quadro a legitimidade e as 

possibilidades de materialização do conteúdo do novo documento será diretamente 

proporcional à capacidade de envolvimento da comunidade escolar na sistematização desse 

texto, a fim de que os sujeitos inseridos na escola se vejam como protagonistas do conteúdo 

do PPP. 
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Complementando a análise dos dados coletados, vamos também fazer menção a alguns 

elementos do cotidiano das instituições investigadas que tem relações diretas e até certo ponto 

afetam a gestão das duas escolas analisadas. Nesses termos foi possível identificar elementos 

para conformar a realidade estudada que fogem das categorias escolhidas na pesquisa, sob a 

inspiração de Souza (2019), que se relacionam ao exercício da gestão em instituições tão 

díspares em relação às outras da rede escolar do município em questão, que propusemos 

discutir adiante a título de complementação da análise deste capítulo. 

6.8. OUTROS ASPECTOS RELACIONADOS AOS LIMITES E POSSIBILIDADES DA 

GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Como os dois estabelecimentos de ensino (escolas municipais) tomados como lócus da 

pesquisa estão inseridos em duas comunidades de atendimento socioeducativo (CASEs), 

geridas pelo Governo do Estado da Bahia, a caracterização dos sentidos e das concepções 

éticas e políticas da duas gestões passa, necessariamente, por definir os contornos da relações 

entre a gerência de cada Unidade de Internação e a Direção das Escolas.  

Foram feitas perguntas neste sentido aos profissionais vinculados as escolas – 

diretor(a), professor e professoras – e as CASES, socioeducadores e os gerentes, para trilhar 

pontos de convergência e divergência dentro do acolhimento institucional desses jovens em 

uma Unidade de Atendimento Socioeducativo de Internação. Sob essa premissa serão 

apresentadas as observações das respostas dos/das entrevistados(as) sobre a articulação 

institucional e pedagógica dos setores das CASEs com as duas Unidades Escolares, o 

papel/influência das questões de segurança no Direito a Educação desses jovens e a relação 

dos/das professores/as com os alunos. 

 

6.8.1. Articulação Institucional e Pedagógica 

As falas dos dois gerentes anunciam uma relação institucional colaborativa com canais 

de diálogo entre a Gerência das Unidades e a Direção das duas escolas. No decorrer das 

entrevistas foi possível perceber que os informantes pautaram suas respostas na estrutura 

administrativa das CASEs como ponto de partida das suas falas, o que expõe a pesquisa ao 

desafio de criar caminhos explicativos de romper as armadilhas do discurso institucional 

projetado nas palavras desses profissionais. 

Nós temos um canal aberto. Normalmente trato diretamente com o diretor da escola. 

É incomum eu tratar com qualquer professor ou profissional, sem antes tratar com o 

diretor. É ele que conhece sua equipe, é ele que tem essa gestão. É importante 

salientar que mesmo tendo essa relação direta com o diretor, temos uma equipe 
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destinada a atenção à escola, ligada ao setor pedagógico, a questão documental, a 

questão do comportamento do adolescente, o suporte psicossocial ao adolescente, a 

relação com os familiares. Todos os aspectos vinculados a institucionalização desse 

sujeito. (GERENTE 01) 

     (...) 

... Gerir pessoas não é brincadeira, a gente tem que gerir os egos, as vaidades, os 

títulos, mas eu tenho uma relação muito boa com o corpo docente. É uma interação 

muito boa com os professores e a gestão, com o corpo docente e a equipe técnica. 

Alguns atritos são normais, mas no final tudo dá certo e a gente consegue ter um 

bom diálogo entre as duas equipes. (GERENTE 02) 

No entanto a intervenção desse gerente, conforme sua fala, para mediar uma situação 

concreta de conflito entre uma professora e um aluno apresenta elementos para compreender 

as dificuldades e desafios de um arranjo institucional onde uma escola municipal coabita 

espaços de um equipamento público gerenciado por uma Fundação gerida pelo Governo do 

Estado da Bahia. 

Esse arranjo institucional apresenta contradições e tensões óbvias expostas no 

depoimento da professora 03 a respeito da relação “distante e burocrática” da gerência com os 

professores/as e as “provocações sutis” dos profissionais da CASE, em sua maioria, 

terceirizados da Fundação que presta serviços na Unidade, quando se referem aos 

“privilégios” do corpo docente da escola municipal, compostos majoritariamente de 

servidores/as estatutários/as. 

É uma relação um pouco distante. Eu diria que temos uma relação burocrática. Você 

precisa gerir e eu preciso dar aula, não passa muito disso. Sobre as pessoas que 

trabalham na unidade é uma relação cordial. Às vezes ouço piadas, do tipo “fala com 

quem para trabalhar aí, para ser professor?” A gente sente uma certa ironia. 

(PROFESSORA 03) 

  

A fala crítica da Professora 03 não é acompanhada pela professora 02, que pontua uma 

descrição mais otimista da integração da Gerência com a equipe escolar, destacando os 

avanços no tempo de atendimento escolar dos alunos e os comentários elogiosos do gerente 

sobre o trabalho da escola municipal. 

Tem melhorado um pouco de uns anos para cá. É uma relação de respeito e trabalho. 

O Gerente disse que gostaria que a escola do estado fosse igual a escola municipal 

devido ao trabalho que a gente desenvolve aqui, do engajamento dos professores que 

levam a educação à frente. (PROFESSORA 02) 

[...] 

Melhorou a permanência dos alunos em sala por conta das questões da segurança. 

Há todo um trabalho para haver a aula em determinado horário, garantindo um 

atendimento individual para os alunos. (PROFESSORA 02) 
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A professora 01 apresenta uma descrição otimista da relação entre a Gerência da 

CASE e a Direção da Escola, apesar de se colocar no papel de observadora distante da 

realidade, o que nos leva a questionar as motivações dessa resposta ascética, provavelmente 

um esforço de não se comprometer com uma afirmação assertiva sobre o tema. “Eu acredito 

que elas mantenham uma boa relação, nunca ouvi falar nada ao contrário. Eu acho que se faz 

um esforço para ter uma boa convivência”. (PROFESSORA 01). 

Apesar de pontuar a relação quase inexistente entre a Gerência da CASE com o Corpo 

docente da Escola, o que confirma a afirmação da relação direta do Gerente com o Diretor, a 

dinâmica do trabalho das equipes técnicas da Unidade converge com a descrição apontada no 

depoimento do Gerente sobre a articulação entre a educação formal (papel da escola) e o 

conjunto de atividades realizadas na CASE.  

Eles vêm muito aqui, principalmente educador de medida, o educador de medida 

está sempre aqui na escola conversando sobre os alunos por ele acompanhados. 

Sempre que percebemos qualquer coisa diferente, na sala de aula, ou no 

comportamento do menino, recorremos a esse profissional. Essa relação melhorou 

bastante, as equipes técnicas vêm sempre na escola interagindo com a direção 

escolar e as professoras. (PROFESSORA 01) 

Em paralelo a essas relações institucionais potencialmente contraditórias, as 

afirmações das professoras, apontam uma sequência regular de reuniões para definir as ações 

pedagógicas das duas escolas, na sua dinâmica interna de relações interpessoais. Na escola 2 

existe uma rotina de encontros individualizados semanais com a coordenadora pedagógica e 

um encontro quinzenal com todo o corpo docente.  

Isso acontece muito mais entre eu e a coordenadora, temos uma reunião semanal 

onde conversamos sobre que eu estou fazendo e quais são meus próximos passos. 

Com a gestão da escola (direção e vice-direção) praticamente não existe isso. A 

coordenação é sempre mais participativa. (PROFESSOR 03) 

[...] 

Nós temos quinze em quinze a gente um encontro com o grupo todo (gestão e 

professores) e em oito em oito a gente tem o planejamento individual com a 

coordenadora pedagógica. (PROFESSORA 02) 

[...] 

Às vezes a gente senta para discutir e depois marca um horário, para aprofundar 

outras informações, tudo é flexível. Para discutir o PPP e outros documentos 

marcamos uma reunião só para isso. Às vezes a reunião fica concentrada nos 

informes. (PROFESSORA 02) 

As sutis diferenças entre as falas dos informantes apontam para uma maior ou menor 

afinidade desses profissionais com a equipe gestora. Sobre a dinâmica das reuniões coletivas e 

individualizadas a professora 03 pontua que “existe uma possibilidade de diálogo, de propor 



132 

 

alguma coisa. Não é algo tão hermético, fechado. Existe espaço para proposição.” 

(PROFESSORA 03)  

Ao responder ao questionamento sobre as reuniões de planejamento a Professora 01 

destaca as trocas diretas entre as profissionais do Corpo Docente, bem como a ação proativa 

das vice-diretoras no trato das questões pedagógicas − aspecto abordado anteriormente no 

tópico referente à inexistência do conselho/colegiado escolar – além da contribuição dada 

pelo coordenador pedagógico encaminhado pela Secretaria de Educação.  

Não tínhamos coordenador pedagógico até um bom tempo, com essa reformulação 

da SMED, de que o coordenador teria que ter uma carga horária distribuída em uma 

ou mais escolas, a gente recebeu um coordenador, que dá três dias em uma escola e 

dois dias aqui. Ele está complementando a carga horária aqui, vindo duas vezes na 

semana. Até então, como nós não tínhamos coordenação pedagógica, nosso 

planejamento era feito com o apoio das vices diretoras. Agora que ele chegou, está 

trabalhando conosco. O planejamento é feito em conjunto. A gente divide muito essa 

coisa uma está contribuindo com o planejamento do outra, até porque o educando 

vai e volta. Hoje está comigo, precisou mudar de alojamento e passa para outra 

professora, porque ele vai estudar em outro turno. Por isso sempre compartilhamos 

informações sobre o nível de cada aluno, o planejamento é feito dessa forma. 

(PROFESSORA 01) 

Nesses termos é possível inferir pelos depoimentos que as duas escolas possuem uma 

relação institucional com os setores das CASEs que – apesar das contradições aparentes – 

indicam cumprir as expectativas anunciadas no marco legal em vigor para a educação formal 

de jovens cumprindo medida socioeducativa de internação. 

6.8.2. Questões de Segurança  

Para atender a esse questionamento todos/as os/as profissionais vinculados a escola, 

professores/as e o/a diretor(a), e a CASE, socioeducadores e os gerentes, responderam 

perguntas relacionadas ao papel que a segurança exercia nas atividades pedagógicas e na 

gestão desenvolvidas nas Unidades Escolares. Apesar de todos os entrevistados confirmarem 

a relação direta entre a segurança da CASE e a dinâmica de funcionamento da Escola, existem 

nuances no consenso visível que caracterizam os diversos segmentos do trabalho 

socioeducativo contemplados nos/nas participantes das entrevistas. 

A fala dos gerentes destaca a dimensão operacional, deslocamento dos adolescentes 

para o espaço escolar e o acompanhamento das aulas por um profissional de segurança, para 

viabilizar as atividades escolares.  

Total, se eu não estiver segurança, eu não tenho como funcionar a sala de aula. Eu 

posso ter o professor na sala, mas se não tiver a presença do socio educador, não 

tenho como manter a aula. Então, a sala de aula, hoje, para funcionar, depende da 

segurança cem por cento. Porque o adolescente em privação de liberdade não pode 

se locomover de um espaço para outro sem a presença desse profissional que é o 
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socioeducador. Quando eu coloco todas as salas de aula para funcionar, eu preciso 

de um quantitativo de segurança, para que esse professor venha ministrar a sua aula. 

Tem momentos que a unidade pode estar em um quadro negativo de funcionários, 

que não vão funcionar todas as salas, mas isso não é costume. Graças a Deus a gente 

está com um quantitativo muito bom de colaboradores. Temos conseguido manter o 

funcionamento regular das aulas. (GERENTE 02) 

 

[...] 

 

Não existe a unilateralidade nesse processo. Diferente da escola tradicional, no 

ambiente social comum, a escola do sistema socioeducativo, precisa atender 

algumas premissas e entre elas está a questão de criar um ambiente satisfatório para 

a segurança. Cabe a nós da unidade, da comunidade socioeducativa, a partir da 

relação com o nosso corpo de segurança, os socioeducadores criar esse ambiente 

promissor, para que a escola conduza os seus trabalhos da melhor forma possível. 

(GERENTE 01) 

Os dois socioeducadores demarcam como sua principal atribuição garantir a 

integridade física dos adolescentes, intervindo diretamente em brigas por meio de 

procedimentos padrões de segurança sobre os adolescentes, revistas antes e depois da aula, 

para evitar desdobramentos mais sérios. 

Influencia muito porque às vezes, para evitar um conflito entre os educandos temos 

que interferir na dinâmica da escola de forma negativa. Para preservar uma vida nós 

temos que, às vezes, dizer um não ao professor, diminuindo o tempo de um projeto e 

limitando os materiais que ele vai usar nas atividades (SOCIEDUCADOR 02).  

Os olhares atentos dos socioeducadores e sua presença nas salas de aula, no que pese 

as situações fáticas de participação no processo educativo, cumpre o papel da vigilância no 

poder disciplinador sobre os “adolescentes internados” tanto para evitar reações adversas dos 

mesmos como para garantir a integridade desses corpos tutelados pelo Estado. 

Fazer com que a vigilância seja permanente em seus efeitos, mesmo se é 

descontínua em sua ação; que a perfeição do poder tenda a tornar inútil a atualidade 

de seu exercício; que esse aparelho arquitetural seja uma máquina de criar e 

sustentar uma relação de poder independente daquele que o exerce; enfim, que os 

detentos se encontrem presos numa situação de poder de que eles mesmos são os 

portadores. Para isso, é ao mesmo tempo excessivo e muito pouco que o prisioneiro 

seja observado sem cessar por um vigia: muito pouco, pois o essencial é que ele se 

saiba vigiado; excessivo, porque ele não tem necessidade de sê-lo efetivamente. 

(FOUCAULT, 1999, pp. 224-225) 

A presença dos socioeducadores é mencionada pela professora 03 que pontua a 

contribuição positiva e a intervenção de alguns desses profissionais acompanhando o percurso 

das aulas. Sua fala aponta para o avanço de relações que transcendem a lógica meramente 

instrumental do estrito exercício das funções desses profissionais que acompanham os 

adolescentes internados em plantões de 24 horas ou em um expediente administrativo, 

avançando para dimensões educativas no cotidiano das aulas. 
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Ela é essencial. Não tem como fazer educação no socioeducativo sem o apoio da 

segurança, não tem condição. Eu vou dizer mais: quando tenho na minha sala um 

socioeducador que interfere na aula de forma positiva, isso melhora, inclusive, o 

processo pedagógico. Quando ele interfere de forma positiva, quanto ele ajuda, traz 

sua experiência ou algum conhecimento que ele tem daquele assunto e interfere de 

forma positiva é maravilhoso (PROFESSORA 03). 

A fala da professora 01 destaca dois aspectos importantes: a realização de eventos da 

Unidade impacta diretamente na rotina de atendimento educacional e a CASE direciona um 

grupo fixo de socioeducadores que atua em horário administrativo para a escola municipal. 

Influencia porque o primeiro ponto é a segurança que garante o funcionamento da 

escola. Se tiverem cinco salas funcionando, precisamos de seis socioeducadores. Um 

para cada sala e um para a posição do banheiro. Se acontecer qualquer problema, de 

um adoecer, de um imprevisto uma sala não funciona. (PROFESSORA 01). 

Como foi destacado nas falas dos Gerentes para garantir o funcionamento da escola é 

necessário cumprir a logística de segurança que vai do deslocamento dos adolescentes até o 

acompanhamento da aula por um ou mais socioeducadores. Dessa forma a realização de 

eventos coletivos das CASEs dificulta o expediente pedagógico da Escola. Assim na maioria 

das vezes a equipe escolar participa das atividades que contemplam boa parte dos alunos da 

Escola Municipal. 

Sobre o tema, os diretores 01 e 02 acompanham o consenso geral sobre a influência 

direta da segurança sobre a dinâmica das atividades escolares. O diretor 01 pontua os esforços 

realizados pela sua gestão com o objetivo de garantir a presença dos socioeducadores nas 

salas, para que as brigas no espaço da escola não serem uma realidade constante. O diretor 02 

destaca a articulação da Escola com os profissionais de segurança, além dos esforços da 

gestão e da equipe escolar para mitigar os efeitos de eventuais suspensões totais ou parciais 

das aulas. 

 Apesar das dificuldades anunciadas pelos/as informantes foi possível inferir esforços 

aparentes dos/das profissionais envolvidos/as na educação formal dos adolescentes internados 

nas duas CASEs em reduzir os impactos negativos da dinâmica de segurança sobre o Direito a 

Educação desses alunos/as. 

6.8.3 Relação entre os professores/as e os alunos  

Um aspecto que dialoga diretamente com as questões de segurança e o trabalho com a 

educação formal nas duas escolas é a relação dos alunos com os/as professores/as. Sobre isso 

as professoras foram unânimes ao afirmar que as relações entre o corpo docente e o alunado 

são boas, sendo os vínculos pessoais e afetivos uma ferramenta para a permanência dos alunos 

em sala de aula. 
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De uma forma geral, eu considero uma boa relação. Eu vejo que os professores 

procuram fazer o melhor que cada um pode fazer, dentro de um ambiente que a 

gente tem que lutar contra a falta de recurso para trabalhar e ainda a falta de 

consciência dos próprios alunos da importância da escola. A maioria deles não vê 

sentido e nem importância na escola então, você tem que entrar na sala de aula, 

normalmente, e lutar contra o próprio desestimulo que vem do seu aluno. 

(PROFESSORA 03) 

 

[...] 

 

Uma relação boa é naquela questão de que no socioeducativo a gente não tem como 

escolher os alunos, não tem como olhar para o aluno e fechar os olhos ou dar as 

costas. A gente trabalha com esses educandos de uma forma que valoriza o que ele 

já traz de conhecimento... porque são jovens que necessitam desse olhar. 

(PROFESSORA 02) 

 A fala da Professora 01 pontua a necessidade de respeitar as trajetórias de vida dos 

adolescentes, que compensam a pouca idade com experiências vivas que eventualmente 

ascendem nas atividades desenvolvidas em sala de aula, e as práticas de colaboração e 

acolhimento entre as professoras mais experientes e as recém-chegadas nessa realidade 

educacional tão singular.  

Uma relação boa. Eu digo assim: quem vai chegando, a gente vai sempre falando do 

respeito com o educando porque ele já viveu muito, embora tenha pouca idade. Tem 

muita experiência, muita vivência de rua, de tudo e vem com tudo muito definido. 

Então é tudo uma conquista, de que forma você vai conquistar a presença dele em 

sala de aula, de que forma você vai estimular o interesse dele e manter uma boa 

relação com todos eles. (PROFESSORA 01) 

Nesses termos é possível observar que os depoimentos aproximam as práticas dos/das 

professores/as das duas escolas aos referenciais pedagógicos da FUNDAC (pedagogia da 

presença), presentes no conteúdo do PPP da Escola 2, sistematizada por Costa (2016), na ideia 

“da presença construtiva na vida de um adolescente em dificuldade pessoal e social. Esta é 

pois, a primeira e a mais primordial das tarefas de um educador que aspire assumir um papel 

realmente emancipador na existência de seus educandos”. 

A título de conclusão deste capítulo podemos considerar que as percepções dos 

colaboradores da pesquisa levam a compreender as dificuldades encontradas nas duas escolas 

investigadas de se exercitar a gestão democrática nos moldes como este princípio é colocado 

na legislação educacional vigente e na literatura pertinente desse campo do conhecimento. 

Mesmo que alguns depoimentos mostrassem possibilidades da efetivação de alguns 

indicadores dessa gestão, outros identificam limites para a sua obtenção. No capítulo das 

considerações finais, em seguida apresentado, faremos um resumo desses achados 

considerando o conjunto desses indicadores que o autor Souza identificou como reveladores 
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da gestão democrática consubstanciados no quarto elemento que ele denominou de Ambiente 

Democrático, como pré-requisito desse tipo de gestão escolar.  

Cumpre ressaltar no diz respeito à importância da escola dada por esses colaboradores 

que as suas falas vão ao encontro de considerar este a escola inserida numa instituição 

socioeducativa, como fundamental para o processo de formação dos adolescentes em regime 

de privação de liberdade, mesmo que nos seus depoimentos não fique bem delimitada a 

articulação necessária entre as escolas aí existentes com os outros setores e serviços das 

instituições. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao analisar o Direito a Educação e a Gestão Democrática em Unidades de 

Atendimento Socioeducativo de Internação é preciso conformar os caminhos específicos 

desses espaços delimitando os contornos para aferir o cumprimento, ou não, do marco legal. 

A negação da democracia sob a justificativa de se tratar de espaços de privação da liberdade 

vai de encontro a um princípio constitucional que se anuncia sobre toda a educação pública e 

legislação que protege as crianças e adolescentes. 

As entrevistas apontam para a (re)produção de estigmas criminalizantes sobre os 

jovens tutelados nas Unidades de Internação e matriculados nas duas escolas municipais, mas 

emergem iniciativas de dialogo horizontal entre professores/as e o alunado. Além dos entraves 

legais, limite levantado como hipótese da pesquisa, foi observado nos dados do campo que 

existem mecanismos ideológicos que influenciam na construção de sentidos dos sujeitos 

inseridos nas unidades de internação. Mesmo professores/as, que teoricamente teriam 

interesse direto com a democratização do espaço escolar, por conta da relação mais estável 

com os estabelecimentos de ensino, apresentam limites aparentes nas formulações acerca das 

ferramentas para materializar esse processo. Assim a ação desse duplo Aparelho Ideológico 

do Estado (Escola/Prisão) projeta sobre os/as profissionais construções ideológicas que fazem 

com que a realidade seja aceita como algo dado, sem um horizonte real de ruptura. A 

docilidade dos corpos aprisionados é incorporada, em parte, pelos/as colaboradores da 

pesquisa e por extensão aos profissionais engajados nas Unidades de Internação. 

É esperada que a tutela do Estado sobre os/as adolescentes em Unidades de Internação 

e o contexto de privação da liberdade, no que pese a legislação conformar um horizonte 

pedagógico às medidas socioeducativas, imponha adequações à premissa da gestão 

democrática. Sob essa lógica a inexistência de um conselho escolar nas duas escolas e a não 

participação das mesmas no processo de eleições diretas para o provimento dos cargos de 

direção no Sistema Municipal de Educação de Salvador apresentam contornos singulares as 

realidades observadas.  

Desse modo, antes da análise das informações extraídas do campo foram delimitadas 

as concepções educativas e criminológicas presentes nas falas dos/das entrevistados/das, em 

paralelo a necessária genealogia dos projetos pedagógicos e/ou criminalizantes presentes na 

tutela do Estado sobre “as juventudes em conflito com a lei”.  
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Essas Juventudes são “emparedadas” pela seletividade de um Estado penal que projeta 

para os segmentos pauperizados os espaços de privação de liberdade 

(prisional/socioeducativo) como desdobramento de um projeto articulado de desumanização 

pautado na negação dos direitos sociais e coletivos. O quadro apresentado por Borges (2018) 

da super-representação dos negros/as na população carcerária e sua presença minoritária entre 

os/as agentes do Estado engajados na prestação jurisdicional converge com as informações 

presentes nos dados do levantamento anual do SINASE, onde um Sistema de Justiça – 

masculino, branco e privilegiado − julga e estabelece a dosimetria das penas e/ou medidas 

socioeducativa de internação para os “indesejáveis” (negros/pobres).  

A super-representação nos espaços de privação de liberdade é um reflexo de 

mecanismos estruturais de negação de Direitos e manutenção de desigualdades. A esse 

respeito os dados do IBGE convergem para esta análise quando apontam um percentual de 

15% de jovens entre 15 e 17 anos que estão fora da escola ou dos 14,1% que tem a obrigação 

de conciliar os estudos com atividades laborais. Essas informações revelam que para além do 

avanço real no quantitativo de matrículas na educação básica – consequência da 

universalização do ensino fundamental ao longo da década de 1990 e do aumento da 

cobertura de financiamento para toda a educação básica com o FUNDEB − a juventude 

negra/pauperizada que persevera no itinerário escolar, não encontra as condições ideais:  

29,1% dos jovens entre 15 e 17 anos não se dedicam exclusivamente a educação formal.  

O levantamento do Atlas da Violência de 2019 no que tange às juventudes mostra a 

exposição desse segmento plural a um risco de letalidade que converge para a ideia defendida 

por Flauzina (2017) do genocídio como um projeto histórico de longa duração do Estado 

brasileiro com a população negra. Desse modo, mais de 50% dos óbitos causados nos jovens 

entre 15 e 24 anos são decorrentes de homicídios − 59,1% entre 15 e 19 anos, 55,7% entre 20 

e 24 anos e 45,1% entre os 25 e 29 anos – com um quadro de letalidade que projeta o risco de 

assassinatos aos três segmentos (jovens-jovens, jovens e jovens adultos) descritos no Estatuto 

da Juventude.  

A confluência de condições que impedem o acesso e/ou permanência na educação 

formal e o padrão de violência letal sobre esse contingente populacional − impõem a esses 

sujeitos uma realidade que levava 23% desses jovens a não estarem nem estudando, nem 

trabalhando em 2017 – e ajudam a explicar o aparente descaso que a Secretaria de Educação 

de Salvador atribui às duas escolas do Sistema Municipal inseridas em Unidades de 

internação.   
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Apontar caminhos interpretativos sobre a convergência, ou não, de um ambiente 

democrático nos espaços onde foi desenvolvida a pesquisa deve levar em conta a síntese 

crítica de todos os elementos abordados anteriormente para conformar um caminho coerente 

para entender a realidade estudada.  

Com esse objetivo foram construídos referenciais para a análise do material coletado 

no conjunto das treze entrevistas sob a inspiração na construção de Souza (2019) sobre um 

Indicador de Gestão Democrática (IGD) e das formulações de Paro (2018) acerca das relações 

entre gestão, democracia e qualidade da educação. O uso desses referenciais foi feito a luz das 

especificidades das realidades analisadas − duas escolas do Sistema Municipal de Educação 

de Salvador inseridas em Unidades de atendimento socioeducativo de Internação − 

conformando limites para a apropriação crítica dos referidos conceitos em uma pesquisa 

qualitativa com contornos exploratórios. 

 Assim adaptamos as quatro variáveis do que compõe o Indicador de Gestão 

Democrática (IGD) desenvolvido por Souza (2019) para analisar o material coletado nas 

entrevistas a saber: Mantivemos a V1. Forma de provimento dos diretores escolares; V2. 

Existência e funcionamento dos conselhos escolares; V3. Existência e forma de elaboração do 

Projeto Político-Pedagógico; V4. Ambiente democrático, considerando esta última variável 

como síntese das anteriores e acrescentando mais outra: V5. Autonomia pedagógica e 

financeira da escola. Outros na coleta de dados surgiram que se relacionavam com o processo 

de gestão, o que nos levou a considerá-los nas análises.  

Apesar de a eleição direta e/ou consulta pública não garantir a materialização da 

gestão democrática, Souza (2019) demarca que a bibliografia específica sobre o tema coloca a 

forma de provimento como o ponto de partida (ferramenta) para a democratização de espaços 

de poder historicamente assimétricos como as direções escolares, já que a forma de 

provimento tem relação direta com o perfil de gestão escolar. 

A tendência desta literatura aponta para a ideia de que prover diretores por meio de 

eleições, nas quais a comunidade escolar tenha o poder decisório sobre quem 

ocupará a função/cargo de dirigente escolar, é algo decisivamente democrático. Por 

outro lado, levar um profissional a ocupar o lugar de diretor escolar a partir de uma 

indicação (política ou técnica) é visto como um procedimento que contraria o 

princípio democrático (SOUZA, 2019, p. 274). 

Do mesmo modo, a existência e bom funcionamento do Conselho Escolar, a efetiva 

autonomia pedagógica e financeira da escola, a elaboração da proposta político pedagógica 

com a participação dos segmentos da comunidade escolar, são apontados como fundamentais 

para que na gestão escolar permeie um ambiente democrático. Não foi este cenário que 

conseguimos visualizar nas escolas foco da nossa pesquisa. Mesmo que as concepções dos 
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entrevistados apontavam para algumas possibilidades da concretização desses mecanismos, 

apontavam, também para os limites. A reflexão sobre esses achados pode ser auxiliada com o 

pensamento de Victor Paro (2018) e Souza (2019) sobre uma gestão escolar que seja, de fato, 

democrática. 

O princípio constitucional da Gestão Democrática deve articular e dar sentido a 

múltiplos fatores que dão vida e sentido a democracia no espaço escolar sendo que o trabalho 

educativo tem no diálogo um caminho incontornável para que a educação cumpra sua função 

de “atualização histórica do homem” (PARO, 2018).  

Entendida a educação como atualização histórica do homem e condição 

imprescindível, embora não suficiente, para que ele, pela apropriação da cultura 

produzida historicamente, construa sua humanidade histórico-social, parece justo 

admitir que  escola fundamental deve pautar-se pela realização de objetivos duma 

dupla dimensão: individual e social. (PARO, 2018, p. 16) 

[...] 

Se entendermos a democracia nesse sentido mais elevado de mediação para a 

construção e exercício da liberdade social, englobando todos os meios e esforços 

que se utilizem para concretizar o entendimento pacífico e livre entre grupos e 

pessoas, com base em valores construídos historicamente (cf. Paro, 1999, p. 105-

106), podemos dizer que essa dimensão social dos objetivos da escola se sintetiza na 

educação para a democracia (PARO, 2018, p. 16-17). 

 A conformação de Paro (2018) sobre o papel da educação – “atualização histórica do 

homem”, transcende a perspectiva restrita da simples transmissão de informações – 

justificando o horizonte do debate da qualidade em termos da disputa da consciência ética e 

política dos sujeitos. Nesses termos, convergimos com a assertiva de Paro (2018), que a 

democracia é um referencial estruturante para a compreensão da ideia de qualidade na 

educação. A materialização do Direito a Educação, e a garantia da qualidade, passa 

necessariamente pela educação para a democracia, vista em sua radicalidade da participação e 

diálogo entre todos os segmentos envolvidos no processo educativo. 

Tanto é assim que a maior proximidade de uma gestão escolar democrática não 

implica, necessariamente, em maiores notas nas avaliações institucionais, porém, a 

democratização da escola fustiga os atores e atrizes a um compromisso coletivo com a 

instituição e a buscarem saídas para os desafios cotidianos de um estabelecimento de ensino. 

Essa premissa aproxima e coloca as concepções anticapitalistas como uma consequência 

lógica da radicalidade dos princípios democráticos nos espaços de poder, incluindo a escola, à 

luz da superação histórica dos padrões de (re)produção das desigualdades. Em outras 

palavras, apesar de não ser a condição exclusiva a gestão democrática é o ponto de partida 

para a materialização do Direito a Educação. 
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Assim a inspiração no Indicador de Gestão Democrática (IGD) formulado por Souza 

(2019) na interpretação das informações presentes nas entrevistas foi feita sob a lógica de 

como as Escolas funcionam sem o Conselho Escolar e como as atribuições desse órgão 

colegiado são absorvidas pelos/as profissionais (direção escolar/corpo docente/corpo técnico-

administrativo) e alunos/as. Dessas questões foram identificados elementos para conformar a 

confluência, ou não, de um ambiente democrático. 

A realidade singular das duas escolas municipais inseridas em Comunidades de 

Atendimento Socioeducativo de Internação (CASE) aponta dilemas institucionais únicos, 

onde um equipamento público do município está inserido em um espaço de privação de 

liberdade gerenciado pelo Governo do Estado da Bahia. Essa complexa rede de atribuições de 

entes federados, com profissionais de vínculos de diversas naturezas 

(estatutários/REDA/Cargos Comissionados/Terceirizados) convive mediante tensões e 

conflitos no atendimento socioeducativo. 

As entrevistas demarcam que as dificuldades são superadas pelo compromisso e 

esforço coletivo dos profissionais engajados com a educação formal, bem como os diversos 

setores das duas CASEs. Assim, mesmo com o evidente impacto das questões de segurança 

na dinâmica educativa das duas escolas é possível inferir nas falas uma tentativa de articular 

as ações vinculadas à escolarização e o trabalho da equipe de segurança, tanto para garantir 

um maior tempo de contato com as aulas, como para mitigar os efeitos de suspensões parciais 

ou totais das atividades pedagógicas no espaço escolar. 

 Dessa maneira foi observada, nos depoimentos, uma relação dialógica e 

propositiva na relação entre os/as professores/as e os alunos, bem como possibilidades 

cotidianas de atuação dos socioeducadores que transcendam as questões de segurança e 

alcancem uma função eminentemente educativa em uma aproximação evidente com os 

princípios educativos anunciados pela FUNDAC. Essa constatação vai de encontro ao 

formato prescrito para esse Aparelho Ideológico Hibrido (Escola/Prisão), mostrando que os 

modelos explicativos devem se adequar a realidade concreta, não o contrário. 

Nesses termos o retrato do cotidiano fotografado no conteúdo das entrevistas apontou 

potencialidades para a democratização, no que pese a legislação impor limites e a ação 

ideológica difusa sobre esse Aparelho Ideológico de Estado hibrido castrarem o seu 

desenvolvimento.  

As conclusões da análise das entrevistas confirmaram a hipótese inicial projetada para 

a pesquisa de que a institucionalização dos mecanismos de controle/poder disciplinar sobre os 

corpos (“corpos-dóceis”) e as normas estabelecidas presentes nos espaços de privação de 
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liberdade de adolescentes que cumprem medidas socioeducativas restringem/limitam 

experiências de democracia e participação dos sujeitos nas tomadas de decisão das escolas 

inseridas nesse contexto. Sobre isso é importante destacar que possibilidades da gestão 

democrática derivam das ações contra hegemônicas que existem dentro dos limites 

institucionais desse Aparelho Ideológico do Estado hibrido (Escola/Prisão), as quais operam 

nessa realidade concreta.   

Conforme já mencionado, a análise e interpretação das entrevistas foram realizadas em 

convergência com as formulações de Paro (2018) sobre a relação indissociável entre 

qualidade da educação, gestão e democracia. Esta é uma perspectiva ética-política pautada na 

democratização dos espaços da sociedade. O compromisso ético-político da nossa pesquisa 

não se desdobrou em um esforço de adestrar as informações colhidas no campo ao nosso 

projeto de sociedade. A defesa da subjetividade e possibilidade de implicação no desenrolar 

da pesquisa convergem com a perspectiva da Pedagogia da Autonomia de Paulo Freire na 

recusa a um olhar “acizentadamante imparcial”, ao mesmo tempo em que afirmamos a defesa 

de uma “posição rigorosamente ética” na observação da realidade. (FREIRE, 2007) A 

implicação não teve como consequência a sobreposição das vozes dos(as) entrevistados/das 

pelas concepções de partida do pesquisador. 

É claro e evidente que o conteúdo das respostas pode ser influenciado por razões 

alheias as motivações da pesquisa e existem limites objetivos para a caracterização da 

realidade a partir de um único dispositivo de coleta de dados, entrevistas semiestruturadas, 

mas a análise crítica e complementar das falas dos depoentes apontou convergências e expôs 

contradições que podem ser retomados em uma pesquisa posterior pautada por outros 

caminhos metodológicos. 
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APÊNDICE 1  

ROTEIROS DE ENTREVISTAS 

 

GERENTE DE UNIDADE 

- Existe alguma participação de membros da comunidade nas decisões tomadas no espaço 

escolar? 

- Se a escola possuísse um Conselho ou Colegiado Escolar como esse espaço poderia 

colaborar/contribuir na gestão da escola? 

- Como você considera uma possível participação dessa escola no processo de eleição para a 

direção escolar? 

- Qual é o papel da escola no atendimento socioeducativo? 

- Como acontece o diálogo da Gerencia com a Escola? 

- A dinâmica de segurança influencia no funcionamento da escola?  

DIREÇÃO ESCOLAR 

- Existe elaborado e/ou em implementação o projeto politico pedagógico (PPP) da escola? 

- A elaboração do PPP teve a participação dos profissionais da educação (direção 

escolar/professor)? 

- Se a escola possuísse um Conselho ou Colegiado Escolar como esse espaço poderia 

colaborar/contribuir na gestão da escola? 

- De que forma unidade escolar tem avançado no que diz respeito a autonomia pedagógica no 

processo de ensino/aprendizagem 

- De que maneira gestão escolar exerce a autonomia para organizar a rotina administrativa 

(alimentação escolar/recursos materiais/administração de pessoal) da Escola? 

- Dentro das suas múltiplas funções de gestor(a) da unidade escolar como é tratada a 

dimensão pedagógica? 

- Em termos de recursos financeiros qual margem de autonomia possui a gestão escolar? 
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- Qual a relação da escola com a Secretaria Municipal de Educação (SMED) no que tange os 

espaços de controle social das políticas educacionais: Conselho Municipal de Educação 

(CME), Conselho do FUNDEB e o Conselho de Alimentação Escolar (CAE). 

- A dinâmica de segurança influencia no funcionamento da escola? 

CORPO DISCENTE 

- Dentro do espaço da Escola de que forma sua opinião (e dos seus colegas) tem sido 

considerada? 

- De que forma suas ideias são consideradas pelas/os professoras/es? 

- O que você acha dos assuntos ensinados nas aulas para sua formação? 

- Como ocorre a convivência com os socioeducadores/orientadores de medida com a turma? 

- Quando vocês têm algum problema e/ou dificuldade como essa questão é resolvida? 

CORPO DOCENTE 

- Se a escola possuísse um Conselho ou Colegiado Escolar como esse espaço poderia 

colaborar/contribuir na gestão da escola? 

- Existe elaborado e/ou em implementação o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola? 

- A elaboração do PPP teve a participação dos profissionais da educação (direção 

escolar/professor)? 

- De que maneira é realizado o planejamento junto com a coordenação pedagógica e a gestão 

escolar? 

- Qual a interação da equipe docente com a gestão escolar e a gerência da Unidade? 

- Como você considera uma possível participação dessa escola no processo de eleição para a 

direção escolar? 

- Como você considera a relação das/dos professoras/as com os alunos? 

- A dinâmica de segurança influencia no funcionamento da escola? 

SOCIOEDUCADORES/ORIENTADORES DE MEDIDA 
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- Qual é o papel da escola no atendimento socioeducativo? 

- Como você percebe a atuação da escola no processo de tutela dos adolescentes? 

- A dinâmica de segurança influencia no funcionamento da escola? 

- O que você acha dos assuntos ensinados nas aulas para a formação dos adolescentes? 

- De que forma suas ideias são consideradas pelas/os professoras/es e pela gestão escolar? 
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ANEXO A 

MODELO DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO- TCLE 

 

Projeto: GESTÃO DEMOCRÁTICA E DIREITO A EDUCAÇÃO EM UNIDADES 

SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇÃO. 

Você está sendo convidado(a) a participar de um projeto de pesquisa do Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Bahia. Sua participação é 

importante, porém, você não deve participar contra a sua vontade. Leia atentamente as 

informações abaixo e faça, se desejar, qualquer pergunta para esclarecimento. 

 

Responsáveis: Mestrando Washington Luis de Andrade Cardoso Junior e Prof.ª Orientadora: 

Dra. Maria Couto Cunha 

A pesquisa tem como objetivo analisar as possibilidades e limites da gestão 

democrática na escolarização de adolescentes privados de liberdade na rede municipal de 

Ensino de Salvador, consubstanciados em dois estabelecimentos de ensino. Essas informações 

serão obtidas através de análise documental e entrevistas, que poderão ser gravadas, caso haja 

permissão do participante. Como benefício o presente trabalho poderá contribuir para a gestão 

democrática na Rede Municipal de Ensino de Salvador e no avanço do conhecimento na 

comunidade acadêmica. Como uma pesquisa do campo educacional que propõe um conjunto 

de entrevistas como meio de conformar uma realidade concreta existe a possibilidade de 

serem abordados temas desconfortáveis aos sujeitos da pesquisa. Para mitigar esse risco será 

conduzida uma sequencia de ações conscientes do pesquisador para deixar claros os objetivos 

do trabalho de investigação e sua relação com as perguntas ao entrevistado/a. Para evitar o 

desconforto do/a entrevistado/a o pesquisador deixará claro que as perguntas consideradas 

inconvenientes não precisam ser respondidas e o seu nome será mantido em sigilo, e não será 

divulgado nas publicações dos resultados. Os participantes serão voluntários da pesquisa não 

recebendo nenhum valor. Você tem a liberdade de se recusar a participar ou retirar seu 

consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma. 

 

X         X         X 

 

Eu DECLARO que após convenientemente esclarecido pelo pesquisador e ter 

entendido o que me foi explicado, consinto voluntariamente em participar desta pesquisa, 

declarando ainda que o termo foi assinado em duas vias, uma ficando comigo e outra com o 

responsável pela entrevista. 

 

Salvador, _____ de ____________________ de 2019 

 

 

 

 

________________________________ 

(participante) 
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_________________________________________ 

Washington Luis de Andrade Cardoso Junior 

 

 

 

Contato do Responsável: Washington Luís de Andrade Cardoso Junior 

Fone (71) 999287995 

E-mail: washington_ramone@hotmail.com 

 

Endereção do Comitê de Ética: Rua Augusto Viana S/N 3º Andar, Canela, Salvador/BA, 

41.110-060. CEPE/UFBA, 4º andar. Telefone: (71)3283-7615. Fax: (71)3283-7615. E-mail: 

cepee.ufba@ufba.br 

mailto:cepee.ufba@ufba.br
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ANEXO B  

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

 

 

Eu, , inscrito sob o 

CPF   assumo o compromisso de manter 

confidencialidade e sigilo sobre todas as informações técnicas e outras relacionadas ao 

projeto de pesquisa intitulado - “Gestão Democrática e Direito a Educação em Unidades 

Socioeducativas de Internação”. 

 

Por este termo de confidencialidade e sigilo comprometo-me: 

 

 

1 - A não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício 

próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros; 

 

2 - A não efetuar nenhuma gravação ou cópia da documentação confidencial a que tiver 

acesso; 

 

3 - A não apropriar para si ou para outrem de material confidencial e/ou sigiloso da 

tecnologia que venha a ser disponível; 

 

4 - A não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-se por 

todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e obrigando-

se, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual 

quebra de sigilo das informações fornecidas. 

 

Neste Termo, as seguintes expressões serão assim definidas: 

 

 

• Informação Confidencial significará toda informação revelada através da 

apresentação da tecnologia, a respeito de, ou, associada com a Avaliação, sob a 

forma escrita, verbal ou por quaisquer outros meios. 

 

• Informação Confidencial inclui, mas não se limita à informação relativa às 

operações, processos, planos ou intenções, informações sobre produção, instalações, 
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equipamentos, segredos de negócio, segredo de fábrica, dados, habilidades especializadas, 

projetos, métodos e metodologia, fluxogramas, especializações, componentes, fórmulas, 

produtos, amostras, diagramas, desenhos de esquema industrial, patentes, oportunidades de 

mercado e questões relativas a negócios revelados da tecnologia supra mencionada. 

• Avaliação significará todas e quaisquer discussões, conversações ou negociações 

entre, ou com as partes, de alguma forma relacionada ou associada com a 

apresentação da tecnologia acima mencionada. 

• A vigência da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha pessoa 

por meio deste termo, terá a validade enquanto a informação não for tornada de 

conhecimento público por qualquer outra pessoa, ou mediante autorização escrita, 

concedida à minha pessoa pelas partes interessadas neste termo. 

 

Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, fica o 

abaixo assinado ciente de todas as sanções judiciais que poderão advir. 

 

Salvador, / /  

 

Assinatura 
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ANEXO C 

CARTAS DE ANUÊNCIA E AUTORIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS 
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ANEXO D 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE 

PESQUISA 
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ANEXO E 

DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA 
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ANEXO F 

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO 
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ANEXO G 

TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR 
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ANEXO H 

TERMO DE COMPROMISSO DE COLETA DE DADOS 
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ANEXO I 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 
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ANEXO J 

ORÇAMENTO DE PROJETO DE PESQUISA 
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ANEXO K 

PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 
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